CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DA GUANABARA

SEDE PROFRIA — PRACA MAHATMA GANDHI, 2 — GRUPO 1001
TEL.: 22-0255 — RIO DE JANEIRO — GB. — ZC. 06§

EDITORIAL

CONSELHEIROS:

Alcides Modesto Leal

Alvaro Aguiar

Américo Piquet Carneiro
Annibal da Rocha Nogueira Junior
Antonio Araujo Villela
Anténio Rodrigues de Mello
Darcy Monteiro

Darcy Costa Magalhédes
Décio Olinto de Oliveira
Ernestino Gomes de Oliveira
Fioravanti Di Piero

Helenio Coutinho

Jessé de Paiva

J. L, Alves de Brito e Cunha
Jorge Castro Barbosa

José Augusto Villela Pedras
José Luiz Guimaraes Santos
Luiz Murgel

Mario Pinto de Miranda
Milton Cordovil

Nilo Thiméteo da Costa
Octavio Dreux

Orlando Freitas Vaz
Oscar Vasconce'llos Ribeiro
Osolando Machado

Paulo Dias da Costa
Paulo Ferreira

Raymundo Moniz Aragéo
Ruy Goyanna

Sérgio Aguinaga

Spinosa Rothier Duarte
Waldemar Bianchi
Waldemir Salem

Walter de Mello Barbosa
Sylvio Lemgruber Sertd

=\

DELEGADOS:

Thomaz de Figueiredo Mendes
Carlos Cruz Lima

DIRETORIA:
Presidente: — Dr, José Luiz Guimardes Santos
Vice-Presidente: — Dr. Octavio Dreux
1. Secretdrio: —— Dr, Waldemar Bianchi
2.° Secretdrio: — Dr. Ruy Goyanna
Tesoureiro: — Dr, Jessé de Paiva

COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS:

Dr. Fioravanti Di Piero
Dr. Antonio Araujo Villela
Dr. Jodo Luiz Alves de Brito e Cunha

COMISSAO DE REDACAO DO BOLETIM:

Dr. Octavio Dreux

Dr, Spinosa Rothier Duarte
Dr. Milton Cordovil

Dr. Ruy Goyanna

Dr. Mério Pintc co Miranda

PALAVRAS DO PRESIDENTE (")

Jost Luiz GUIMARAES SANTOS

Ndio ignoro a responsabilidade que pesa sobre meus ombros.

Nao desconhego também a tarefa honrosa que acaba de me ser
atribuida, pela generosidade dos senhores Conselheiros que acolhe-
ram a indicac@o de meu nome para representd-los num momento de
crise para a classe médica brasileira, cuja maior repercussio se faz
sentir no Estado da Guanabara.

Sei perfeitamente que essa escolha ao lado' de colegas tdo lustres
como OCTAVIO DREUX — WALDEMAR BIANCHI — RUY
GOYANNA ¢ JESSE DE PAIV A, representa o coroamento de uma
vida profissional modesta, porém palmilhada com dignidade e
respetto. Tenho certeza de que a wndulgéncia dos seus colegas tra-
duziu também um voto de consideragdo ao mew passado e um cré-
dito de confianca para os dias que est@o por vir.

Sensibilizado aceito o mobre encargo que me é confiado e, hu-
mildemente, confesso que procurarei acertar, dirigindo o CONSE-
LHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA GUANABA-
RA, em inteira harmonia com os companheiros de Diretoria, obe-
decendo as decisoes do Plendrio e, sobretudo, mio permitindo o
retrocesso.

A presidéncia SPINOSA ROTHIER, com mandato de dois
anos, for mo meu entender tdo perfeita que dificilmente conseguire-
mos ultrapassi-la com inovacdes ou mudancas de rwmo. Ha que

(*) Discurso de posse na Presidéncia do CREMEG em 3-X-67.
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conservar o que recebemos, e se assim 0 CONSEGUWMOS, daremos
como bem cumpride a nossa missao.

0 papel dos Conselhos, de todos conhecido e, por vézes distor-
cido por elementos interessados, vem se ampliando mo tempo ¢ no
espago. Sua conceituagio, sua agio fiscalizadora, Sua motivagdo
essencial de educar e orientar os profissionais no bom desempenho
ético, da-lhes wma posigio de relévo mo organograma social.

Nao deve nem pode ficar indiferente as resolugdes e decisoes
aprovadas pelas demais entidades de classe, principalmente a Asso-
ciacio Médica Brasileira ¢ o Sindicato dos Médicos, ambos presidi-
dos mo momento por elementos altamente categorizados, com reais
servigos prestados o comunidade médica.

Os problemas que surgem e que sdo analisados, defendidos e
sabiamente orientados por ambas as entidades, em sua grande
maioria se ajustam as finalidades legais dos Conselhos, cabendo a
sstes em determinadas condi¢des associarem-se as Suds deliberagaies,
respeitando-as e endossando-as.

Quanto ao CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, drgio
supremo e mormatwo, ultime instincia, e para quem apelamos em
grau de recurso, sé mos cabe afirmar que é digno de todo o respeito
e admiragdo, principalmente pelos momes que o compioem a comecar
pelo désse admirdvel colega que é o Professor ISEU DE ALMEI-
DA E SILVA, a quem rendemos de piblico a mossa respettosa ho-
menagem.

Bste é o Wltimo qiiingiiénio do atual Conselho.

Iremos enfrentar mo préximo ano mais wma batalha elertoral
para renovagdo total ou parcial dos seus membros.

Ja vislumbramos nmo horizonte o que mos espera.

Temos no entanto a certeza de que sairg vitoriosa a chapa que
se aliar & Verdade, aquela que wrd rewnir os defensores da familia
médica da Guanabara, que terd como bandeira uma politica sadia
de defesa dos direitos livres dos profissionais, que ird permatir-lhes
o pleno exercicio de seus misteres, sem a intervencio de poderes

extranhos importados de regives distantes e de dificil assimalacgao..
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A classe médica nido pode perder o sew prestigio nem o sew
elevado papel na evolugio socioldgica brasileira.

Seus conhecimentos altamente wvalorizados pela ciéncia e pels
cultura, situam-na no centro dos acontecimentos de qualquer nagao,
principalmente nas sub-desenvolvidas.

O enriquecimento de um pais repousa principalmente na satide
de sua populagio, ponto de partida para os escaloes superiores da
téenica.

Nao conseguimos compreender a marginalizacio que se Procura
fazer do profissional médico, atribuindo-lhe encargos superiores as
suas forcas com remuneracies vis e assalariamento constante. Nao
conseguimos também compreender as razoes que impelem certos
setores ao megativismo cientifico, destruindo as ambigies dos jovens,
despersonalizando o médico, esvaziando as bibliotecas, e sobretudo,
colaborando na baiza sistemdtica do padrio técnico.

Estamos atentos ao atual estado de coisas e conosco estd o
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, alertando os médicos
contra contratos globais anti-éticos, contra emprésas vendedoras de
satide que auferem lucros mediante q explorag@o de servigos atinen-
tes aos médicos.

Procuraremos conciliar a velha e austerq medicina hipocrdtics
de mossos ancestrais com o avango maravilhoso das téenicas mo-
dernas.

3

Outra fungdo dos Conselhos é a de permanecer constantemente
em colaboracio com os Servicos Oficiais da Fiscalizagio da Medi-
cina. Esse entrelacamento wvem sendo mantido de longa data e
sé-lo-4 ainda mais em nosso anuénio, dentro das atribuwigies de um
Tribunal de Etica.

A inter-dependéncia das Associacdes de classe e dos Conselhos,
possibilita-lhes maior liberdade mo ajuste de suas decisies, permi-
tindo o éstes wltimos a intervengdo legal sempre que a moral mé-
dica for atingida.

Meus antecessores cuidaram com todo empenho da realizagio
de cursos de ética.
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Fui testemunha da repercussio que o0s referidos Simpésios
obtweram ma classe médica.

Prosseguiremos ma mesma conduta de esclarecimentos, divul-
gando o Cédigo de Etica e consequentemente a acdo altamente mo-
ralizadora dos Conselhos.

MEUS SENHORES!

Os quatro amos por nds percorridos, desde g memordvel eleigio
de 1963, serdo sempre lembrados, pelo muito que aprendemos, com
SYLVIO SERTA, CASTRO BARBORSA, ERNESTINO DE OLI-
VEIRA, JESSE DE PAIVA, WALTER BARBOSA, WALDE-
MAR BIANCHI, CIRO VIEIRA DA CUNHA, LUIZ BRUNO DE
OLIVEIRA, RUY GOYANNA — todos componentes das passadas
Diretorias.

A éles muito devo, pois serd com 0 acérvo de conhecimentos
que me facultaram, com liberalidade e franqueza, que procurares
desempenhar a minha Grdua incumbéncia.

Aos demais Conselheiros, cujos ensinamentos sempre procures
owvir, que nos deram ligies inesqueciveis de ética nesta sala em que
nos emcontramos, prometo mio decepcionar, pedindo antecipada-
mente desculpas pelas omissoes ou falhas em que fatalmente incor-
reres mo decorrer do mandato.

Peco licenca para citar a sibia ligio de ECCLESIASTES, que
leio e releio desde a minha mocidade e que sinto estar na hora de
ser relembrada:

“Uma geragdo passa e outra geragdo lhe sucede, mas a Terra
permanece. O sol nasce e se poe e torna ao lugar de onde partiu”.

O que deve ser ressaltado é o fato da mudanca que ora se
processa mo Conselho ser considerado um acontecimento simples,
como a entrega de wm bastio de estafeta, sem solugdo de conti-
nusdade .

No ambiente amigo em que me enconiro, quando acabo de re-
ceber das mios honradas de SPINOSA ROTHIER o laurel que
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julgo estar acima de meus méritos, desejo removar 0s meus agra-

decimentos a todos que aqui compareceram para assistirem a minha
posse.

E assumo de piblico o compromisso de dignificar o cargo, pois
assim procedendo estarei dignificando também o comportamento dos

doze mil médicos que irei representar, durante um ano, no Estado
da Guanabara.



Le Secret Médical (*)

por

PastEUR VALLERY-RapOT (*¥)

A propos d’un livre récent, paru en Angleterre, nous voulons
dire ce que nous pensons du secret médical.

Un médecin, élevé a la dignité de lord par uns des plus
grands hommes d’Angleterre, osa raconter au monde tout ce qu’il
savait de cet admirable Britannique, peu de temps aprés sa mort.
11 n’a rien laissé dans l'ombre.

Tout cela était préparé depuis 1940 dans des notes écrites des
qu’il eut quitté son éminent client. Le soir, le médecin redigeait
ce qu’il avait recueilli. Et voila comment, par des conversations
intimes, secrétes, a été rédigé un volume qui livra toute la pensée
et tout le corps du célébre malade.

S’il ne s’agissait pas d’'un médecin, tout serait parfaitement
licite. Mais comment un médecin a-t-il pu se permettre de noter les
confidences de son client?

A la fin de 1941, il découvre une insuffisance coronaire. Il suit
la maladie jusqu’aux “tristes années de décrépitude envahissante”.
Et ce sont tous les aveux, tous les abandons des derniers temps.

“T,e secret est la derniére sauvegarde de nos libertés”, disait
récemment Me René Floriot dans une conférence sur le secret
professionnel.

(*) Transcrito de La Revue de Paris. 1967 — 74.¢ Ano.
(¥*) Membro da Academia de Franca.
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Ce qu’a révélé un malade a son médecin doit rester absolument
secret.

Jamais un médecin, interrogé sur la maladie d'un de ses
patients, n’a le droit de dévoiler 1’affection de son malade.

Si D’on s’étonne de voir certains médecins trahir le secret pro-
fessionnel, on est non moins surpris de 1’incompréhension du public.
Que de fois cette question est-elle posée & un médecin: “Qu’a done
M. X... que vous soignez?” Si le médecin, comme c’est son devoir,
refuse de répondre, I'interlocuteur reste stupéfait.

Le secret doit étre absolu, non seulement pour les confidences
du malade, mais pour tout ce que le médecin a découvert au cours
de ses examens, Entré dans l’appartement du malade, il n’a pas
le droit de révéler ce qui s’y passe. Est-il témoin d’une scene,
méme d’injures, il n’aura pas le droit de déposer a l'occasion d’un
proces. Tout ce qu’il a vu et entendu dans 1’exercice de sa profession
doit rester ignoré.

Qu’on se souvienne de cet aphorisme d’Hippocrate: “Admis
dans lintérieur des maisons, mes yeux ne verront pas ce qui s’y
passe, ma langue taira les secrets qui me seront confiés.”

En présence d’un crime, le professeur Portes, président du
Conseil National de 1’0Ordre des Médecins, a écrit: “Silence quand
le malade est un criminel que la société recherche, silence quand
méme, silence toujours.”

Un médecin ayant connaissance, 3 1’occasion de sa profession,
d’un acte de trahison ou d’espionnage, est dispensé expressément de
le dénoncer. La Chambre Criminelle de la Cour de Cassation a
proclamé: “Le caractére du secret professionnel imposé par la loi
aux médecins est absolu... I obligation au secret, établie pour
assurer la confiance nécessaire 3 1’exercice de certaines professions
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ou de certaines fonctions, s’impose aux médecins, comme un devoir
de leur état... Il n’appartient i personne de les en affranchir.”

* *

Appelé en justice, le médecin doit se présenter s’il recoit une
convocation et refuser de témoigner s’il ne connait les faits qu’en
sa qualité de médecin. On ne peut le délier de son secret profes-
sionnel. Méme lorsque le malade est mort, le médecin doit rester
muet.

On connait la réponse de Dupuytren, apres la Révolution de
1830. Aux demandes du Préfet de Police qui voulait savoir quels
Staient les insurgés auxquels il avait donné ses soins: “Je n’ai
rien vu, répondit-il, que des blessés.”

En 1944, une ordonnance des occupants enjoignit aux médecins
de livrer les blessés de la Résistance. Le professeur Portes, re-
prenant la courageuse décision prise par le docteur Bernard Lafay,
secrétaire général de 1’Ordre des Médecins de la Seine, adressa alors
aux médecins de France cette déclaration: “Le Président du Conseil
National de 1’0Ordre des Médecins rappelle i ses confréres qu’appelés
auprés des malades ou des blessés, ils n’ont d’autre devoir 3 remplir
que de leur donner des soins. Le respect du secret professionnel
étant la condicion nécessaire de la confiance que la malade porte
son médecin, il n’est aucune considération administrative qui puisse
PUen dégager.”

Cependant il est des cas ou la déclaration est obligatoire. 11
en est ainsi quand il s’agit d'une maladie contagieuse: c’est la loi
de 1902.

Les lois sur la Sécurité sociale et la Médecine du Travail

constituent des violations du secret professionnel, il faut bien le
reconnaitre.
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Les rapports entre le médecin traitant et le médecin contrdleur
des caisses de Sécurité sociale ont été longuement discutés. Un
accord a été conclu. Un médecin traitant n’a pas le droit de
communiquer le diagnostic 3 l'autorité administrative. Il ne peut
en faire part qu’aux personnes du service médical.

Cependant, voici des cas ou la déclaration est nécessaire: cer-
tificat d’internement, accident du travail ou maladie professionnelle,
attestation pour pension militaire.

Un malade peut obtenir de son médecin un certificat médical.
Mais il faut faire attention: ce certificat peut étre une violation
du secret s’il est remis au patron du malade. C’est pourquoi il est
recommandé d’écrire en téte: ce certificat ne peut étre remis
qu’entre les mains du malade.

Quand le médecin fait une communication scientifique devant
une société savante ou dans un journal de médecine, il doit éviter
que le malade se reconnaisse.

Le médecin doit-il avouer & son malade la nature du mal dont
celui-ci souffre quand il s’agit d’une affection mortelle? A mon
avis, non. Méme les étres les plus stoiques, qui bien portants de-
mandent & leur médecin de les prévenir le jour ou ils auront un
mal incurable, ne peuvent supporter la vérité quand ils sont aux
approches de la mort. J’ai connu des malades qui se sont suicidés
parce qu’ils avaient su le sort qui leur était destiné,

*

* %

Bien d’autres cas peuvent se présenter. Le médecin y répondra
selon sa conscience en se souvenant qu’il est tenu a la régle absolue
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du silence. C’est sans doute parce que quelques rares médéeins ont
manqué de discrétion que la médecine a perdu aupres de certains
de nos contemporains le prestige qu’elle avait au temps de ma
jeunesse.

Cette belle priére, rédigée a la fin du XIL* sciécle par Mose
Maimonide, médecin et philosophe juif, né & Cordoue, ne devrait
jamais étre oubliée:

«Qoutiens la force de mon cxur pour qu’il soit toujours prét
a servir le pauvre et le riche, P’ami et 1’ennemi, le bon et le mauvais.
Fais que je ne voie que ’homme dans celui qui souffre.”

Et je garde toujours le silence.

A Gravidade do Atestado Médico
Gratuito (*)

Arvaro ViEIRA

JC — Juiz de Fora. — Héa razio para os médicos ultimamente
se negarem a atestar a saide ou a doenca de uma pessoa sem 0
prévio exame? — * Realmente o leitor fere um tema dos mais
importantes que nem sempre o grande publico conhece. H& poucos
anos, um médico do sul do pais féra suspenso de suas prerrogativas
e demitido do servico publico, simplesmente porque atestara o
estado de satide de trés candidatos & ecarteira de motorista, sem
exame prévio. Perdera em todas as instdncias no Parané, e final-
mente no Federal também. O médico ndo pode se outorgar o direito
de adivinho, e atestar no escuro, por ouvir dizer, por informacoes
de amigos, sem estar incorrendo em graves penas estipuladas no
Cédigo de Btica. O acérddo do Supremo Tribunal Federal foi
claro: o médico ndo pode prescindir de seus conhecimentos de pro-
pedéutica para atestar apenas porque os amigos afirmam que fulano
4 saudavel!? B que amigos do médico afirmaram que os candi-
datos a motorista eram de plena saide, e éle entrou pelo cano! *
Nao sendo divulgados @sses aspectos para as camadas compreen-
dido quando deseja examinar seu paciente para depois atestar.
Essa mesma consulta foi feita ao Conselho Regional de Me-
dicina da Guanabara sob o nimero 702 em marco deste ano.
E nfo h&4 meio térmo nessa matéria: “B vedado ao médico
passar atestado vulgarmente chamado ‘“de favor” constituindo
falta grave atestar o que nfio viu e o que apenas lhe con-
taram”, B para evitar a deturpacdo do atestado que deve ser um
documento de fé ptiblica, o mesmo Conselho Regional de Medicina

(*) Transcrito de O JORNAL de 24-XI_67.
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solicita as Escolas de Medicina a inclusdo no curriculo de formacao
dos médicos os temas “atestados médicos”, a fim de que os douto-
randos fiquem a par da natureza e espécie dos atestados médicos,
das obrigacoes de os passar e das normas de os fazer, encarecendo
ainda a necessidade de nos Cursos de Deontologia Médica ministra-
dos pelo Conselho Regional de Medicina do Estado da Guanabara,
ser focalizado o tema em uma ou mais conferéncias. * Como vé o
leitor mineiro, o atestado médico ndo é uma brincadeira. Ele neces-
sita de circunsténcias téenicas, éticas e morais para ser valido, dai
os médicos mais modernos, pedirem a presenca dos pacientes para
o respectivo exame de rotina antes de atestar. B-lhe proibido atestar
sem usar seus conhecimentos especializados de propedéutica para
ndo cometer um crime previsto pelo Cédigo. O exame antes é im-
prescindivel.

IT Congresso dos Conselhos Regionais

de Medicina (")

RELATORIO FINAL

Presentes os Presidentes e Representantes dos Conselhos Regio-
nais de Medicina de Alagoas, Amapa, Amazonas, Bahia, Brasilia,
Goids, Guanabara, Maranhdo, Mato Grosso, Minas Gerais, Para, Pa-
rana, Pernambuco, Piaui, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul,

Rio de Janeiro, Sdo Paulo e Sergipe juntamente com os Conselheiros

do Conselho Federal de Medicina, Professor Iseu Almeida e Silva,
Professor Bruno Marsiaj, Dr. Rui de Souza Pacheco, Dr. Clarimesso
Arcuri, Dr. Guaraciaba Quaresma da Gama, Dr. Adamastor de Ama-
ral Lemos Filho, Dr. J. Bolivar Drummond, Dr. José Luiz Tavares
Flores Soares, e Dr. Murilo Belchior.

O Presidente do Conselho Federal de Medicina, Professor Iseu
Almeida, e Silva, abriu a sessdo, convidando para tomar parte da
Mesa o Professor Neves Manta, Presidente da Academia Nacional de
Medicina, o Professor Bruno Marsiaj, Vice-Presidente do Conselho
Federal de Medicina, o Professor Clovis Meira, Presidente do Con-
selho Regional de Medicina do Estado do Para e Dr. Joao Falcao
Pontes Torres, Presidente do Conselho Regional do Estado da Bahia.

Explicados os motivos déste Congresso, o Sr. Presidente do

“C.F.M. passou a Presidéncia dos trabalhos ao Professor Clovis

Meira, designando o Dr. Joao Falcdo Fontes Toérres como Relator
Geral. Iniciando os trabalhos o Professor Clovis Meira leu o Regi-
mento Interno a vigorar nas reunides. Em seguida pediu a palavra
o Dr. Spinosa Rothier Duarte, Presidente do Conselho Regional do
Estado da Guanabara, que propds que o Dr. Fabio Fonseca Silva,
Presidente do C.R.M. do Estado de Minas Gerais fosse ouvido em
primeiro lugar, o que foi aprovado pelo Plenario.

O Presidente da sessdo leu, uma a uma, as perguntas do ques-
tionario préviamente preparado pelo Conselho Federal de Medicina,
as quais foram pormenorizadamente discutidas por todos os Pre-
sidentes e representantes dos C.R.M. e varios Conselheiros.

(*) Realizado na Guanabara, nos dias 21 e 22-VIII-67, sob a égide do Conselho

_Federal de Medicina.
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12 PERGUNTA: — Qual a sua opinido sobre as novas leis que
alteraram a Lei Organica da Previdéncia Social, no que se refere a
assisténcia médica e ao Cdédigo de Etica?

RESPOSTA APROVADA: — com o adendo de Sao Paulo, que
manda retirar o paragrafo 1.0 do Art. 13 do Decreto-lei n.> 66/66.
O decreto 66/66 modificou fundamentalmente a Lei Organica da Pre-
vidéncia, no que se refere a assisténcia médica. A Previdéncia Social
ficou obrigada a cobrir todos os riscos de assisténcia médica aos
previdenciarios quando anteriormente ela cobria na medida das suas
possibilidades.

Quanto ao Cédigo de KEtica, ela oficializa a diaria global em
prejuizo para o médico e paciente, ferindo frontalmente o artigo 30
do Codigo de Etica, pois em tipo de pagamento global, em grandes
riscos, o hospital absorve quase que toda a diaria, ficando o paciente
a descoberto de exames complementares e de medicamentos, con-
forme pode se constatar pelas determinagoes imprimidas pelos Coor-
denadores do INPS, em alguns Estados.

928 PERGUNTA: — Como encara as relagdes entre o Codigo de
Ytica Médica vigente e os Decretos-leis n.’s 66 e 73?

RESPOSTA: — O Codigo de Etica como foi exposto acima esta
em atrito com o decreto-lei 66/66.

Com o decreto 73/66 o artigo 135 déste decreto permite a leigos,
grupamentos médicos fazer a sub-empreitada médica e possivel-
mente, em futuro bem proximo receber os seguros da proépria
Previdéncia Social.

Aprovada a resposta acima com os adendos da Guanabara e
Rio Grande do Sul, que manda retirar o Decreto-lei 66/66 os Ar-
tigos 12, 13, 14, e eliminar a sessdo primeira do capitulo onze do
Decreto-lei 73/66 (Artigos 129 a 35).

3.2 PERGUNTA: — Se verificar alguma incompatibilidade entre
os preceitos do CRM e os téxtos dos citados Decretos-leis, solicita-
se-lhe que.

1. — enumere os pontos de divergéncia encontrados:
2. — aponte qual désses diplomas legais propde seja modificado:
para torna-los harmonicos;
3. — redija as alteracdes que julgar devam ser sugeridas aos
Podéres Publicos;
4. — justifique seu parecer;
5. — proponha normas gerais para a estruturacdo de seguro-

satide no Brasil, em sintonia com:
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a) suas origens e finalidades;
b) os postulados éticos universalmente consagrados;
¢) a realidade econdmica e socio-cultural do povo brasileiro.

RESPOSTA: — Qs citados decretos estio em litigios, ndo so
com as resolucoes do C.F.M. como também, o Decreto-lei n.° 3.268,
que institui os Conselhos Regionais. Ambos os decretos devem ser
modificados.

— O 6/66 no artigo em que institui as diarias globais, deve ser
modificado para que se institua a livre escolha, restabelecendo o
binomio confiang¢a e consciéncia,

Aprovada a resposta acima com os adendos da Guanabara, Sao
Paulo e Rio Grande do Sul mandando refirar os artigos 12, 13 c 14
do Decreto-lei 66/66 e a sessdo primeira do capitulo onze co :
creto-lei 73/66 e argumentacdo oral feita pelo Conselheiro Flores
Soares e Rui Pacheco que passaremos a relatar: — Conselheiro
Flores Soares. “Passarei a transcrever os trechos legais que consi-
dero conflitantes:

A — Encontram-se no Coédigo de Etica Médica os seguintes
artigos:
“Art. 3.° — O trabalho deve beneficiar exclusivamente a quem

o recebe e aquele que o presta e ndao deve ser explorado por ter-
ceiros, no sentido comercial ou politico.”

“Art. 72 — Quando, no tratamento de um doente, cooperam,
além do médico assistente, outros profissionais, as notas de honora-
rios serdo enviadas separadamente ou em conjunto, mas nesta ultima
nipotese sera discriminada a importancia que cabe um dos médicos.”

“Art. 94 — Compete ao Conselho Federal de Medicina firmar
jurisprudéncia quanto aos casos omissos e fazé-la incorporar neste
Codigo.”

Amparados nestes artigos, o Conselho Nacional de Medicina,
reunido a 21 de outubro de 1965, aprovou por unanimidade a se-
guinte resolucdo, que tomou o numero 264:

“«Ttem 1 — Informar aos médicos de que as condicdes atual=
mente oferecidas nos chamados “contratos globais, sdo inaceitaveis
por colidirem com o Codigo de Etica.

Item 2 — Admitir que honorarios médicos sejam cobrados con-
juntamente com as contas hospitalares, desde que destacados e obe-
decendo as praxes locais, fixadas estas pelos Conselhos Regionais
ons casos litigiosos.

Ttem 3 — Admitir o pagamento de salario a médicos pelos hos-
pitais, ndo confundindo salario com honorarios profissionais e desde
que o contrato néo fira o Codigo de Etica.
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Como a forma habitualmente utilizada pelo CFM para firmar
jurisprudéncia, quando aos casos omissos, e a de resolucao, a demsao
acima transcrita passou a integrar o Codigo de Etica.

B — O Decreto-Lei n.° 66 admite expressamente a adog¢do de
contratos-globais pela Previdéncia Social, conforme os térmos dos
artigos que a seguir reproduzo:

“Art, 12 — O artigo 45 e seus paragrafos da Lei n.° 3.807, pas-
sam a ter a seguinte redacao:

Art. 45 — A assisténcia médica compreendera a prestacdo de
servicos de natureza clinica, cirurgica, farmacéutica e odontolégica
aos beneficiarios, em ambulatério, hospital, sanatério ou domicilio,
com a amplitude que os recursos financeiros e as condi¢des locais
permitirem e na conformidade do que estabelecerem esta Lei e seu
Regulamento.

§ 1.0 — E permitido a Previdéncia Social, na prestacdo da assis-
téncia médica ambulatorial ou hospitalar aos beneficiarios contratar
servicos de terceiros ou das proprias empresas, mediante pagamento
de precos ou diarias globais ou “per capita”, que cubram a totali-
dade do tratamento néle incluidos os honorarios dos profissionais”.

“Art. 14 — O artigo 56 da Lei n.> 3.807 passa a ter a seguinte
redac¢ao:

Art. 56 — Mediante convénio enire a Previdéncia Social e a
emprésa, podera esta encarregar-se de:
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IIi — prestar aos segurados a seu servico e respectivos de-

pendentes, diretamente ou por intermédio de estabelecimentos e pro-
fissionais contratados, desde que obedecidos os padrdes fixados para
a Previdéncia Social, a assisténcia médica por esta concedida nos
térmos do art. 45”.

C — Preceitua o Codigo de Etica Médica:

“Art. 3.° — O trabalho médico deve beneficiar exclusivamente
a quem o recebe e aquele que o presta e nao deve ser explorado
por terceiros, seja em sentido comercial ou politico”

“Art. 4.° — Sio deveres fundamentais do meédico:
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c) abster-se de atos que impliquem na mercantilizacdo da Me-
dicina e combaté-los quando praticados por outrem.”
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“Art. 5.° E vedado ao médico:
a) utilizar-se de agenciadores para angariar servi¢os clientelas

m) colaborar em plano de servico com entidade em que niao
haja respeito aos preceitos éticos estabelecidos:

“Art. 7.° — Deve o médico ser solidario com os movimentos ge-
meralizados e justos de defesa dos interésses de sua categoria
profissional.”

“Art. 69 — E reprovavel:
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b) cobrar, sem motivos justificaveis, honorarios inferiores aos
estabelecidos pela praxe do lugar.

D — O Decreto-lei n.> 73 dispde sdobre o Sistema Nacional de
Seguros Privados e inclue o seguro-satide como Secdo I do Capi-
tulo XI, que trata das Disposi¢Ges Gerais e Transitérias. Al se encon-
tram os seguintes artigos:

“Art. 129 — Fica instituido o Seguro-Satde para dar cobertura
aos riscos de assisténcia médica e hospitalar.”

“Art. 133 — E vedado as Sociedades Seguradoras acumular assis-
téncia financeira com assisténcia médico-hospitalar,

“Art. 134 — As sociedades civis ou comerciais que., na data
déste Decreto-lei, tenham vendido titulos, contratos, garantias de
saude, seguranca de saude, titulos de sauide ou seguros sob qualquer
outra denominacio, para atendimento médico, farmacéutico e hospi-
talar, integral ou parcial, ficam proibidas de efetuar novas tran-
sacoes do mesmo género, ressalvado o disposto 6 no art. 134,
paragrafo 1.°.

1° — As sociedades civis e comerciais que se enquadram
no disposto neste artigo poderao continuar prestando os servigos néle
referidos exclusivamente as pesscas fisicas ou juridicas com as quais
os tenham ajustado antes da promulgacio déste Decreto-Lei, facultada
opcao bilateral pelo regime Seguro-Satude”.

“Art, 135 — As entidades organizadas sem objetivo de lucro, por
profissionais médicos e para médicos ou por estabelecimentos hos-
pitalares, visande a institucionalizar suas atividades para pratica da
medicina social e para a melhoria das condicOes técnicas e econo-
micas dos servigos assistenciais, isoladamente ou em regime de asso-
ciacfo, poderdo operar sistemas proprios de pré-pagamento de ser-
vicos médicos e/ou hospitalares, sujeitas ao que disputar a Regula-
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mentagao desta Lei, as resolucoes do CNSP e a fiscalizacao dos
orgaos competentes.”

Em conclusao: confrontados, como fiz acima, trechos do Codigo
de Etica Médica, de um lado, e dos Decretos-Leis 66 e 73, de outro,
acredito haver tornado evidentes as incompatibilidades entre éstes
diplomas e aquéle.

Resposta aos itens n.°s 2, 3 4 — Cabe-me, agora, comentar as
incongruéncias assim patenteadas:
a — O Decreto-Lei n.° 66, em seus arts. 12 e 14, consagra a

pratica das assim chamadas “diarias globais”, que incluem os hono-
narios profissionais do médico nos contratos de servigo com
hospitais ou emprésas.

Assim procedendo, essa Lei incorre em érro grave, infringe pos-
tulados basicos de ética médica e prejudica sériamente a médicos e
a doentes.

Incorre em grave érro ao confudir atendimento médico e assis-
téncia hospitalar. Esta abrange exclusivamente o fornecimento de
adequada hospedagem e enfermagem aos doentes. A prestacdo de
assisténcia médica constitue prerrogativa individual e intransferivel
da pessoa fisica legalmente habilitada ao exercicio da profissao. O
hospital representa apenas local de trabalho do médico, nao podendo
jamais absorver ou incluir éste profissional em sua estrutura fun-
cional ou econdmica. Médico e hospital concorrem junto, lado a lado,
mas independentes, no afa de servir e curar os enfermos.

A diaria global representa flagrante infrag¢do ao Codigo de Etica
Médica. fiste preceitua que “o trabalho médico deve beneficiar ex-
clusivamente a quem o recebe e aquele que o presta e nao deve ser
explorado por terceiros, seja em sentido comercial ou politico”
(art. 3.0). Os contratos globais favorecem tal explora¢do. Por outro
lado, encontra-se no art. 72 do Codigo de Etica Médica a exigéncia
de discriminar a importancia que cabe a cada médico, quando se
tratar de nota em comum, ou separac os honorarios, quando dois
ou mais profissionais houverem atendido o mesmo doente. E logico
que, com maior razio e forca, ha de o médico ter seus estipéndios
profissionais totalmente desvinculados da despesa hospitalar ou, no
minimo, convenientemente destacados, quando cobrados juntamente
com as contas do hospital. Por tudo isso os contratos globais foram
considerados éticamente inaceitaveis pelo Conselho Federal de Me-
dicina (Resolucao n.° 264, de 21 de outubro de 1965) .

Finalmente, os contratos globais acarretam sérios prejuizos a
médicos e a doentes. Aos médicos, aviltando-os moral e material-
mente, porque a Previdéncia Social acerta e paga através de terceiros
seus honorarios profissionais. Aos doentes, rebaixando-lhes o padrao
do atendimento médico, porque o interésse do intermediario con-
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tratante obriga-lo-a fatalmente a minimizar a despesa com a assis-
téncia médica.

B — Para bem situar o instituto do seguro-satde e a posicao
exdrixula a que foi relegado pelo Decreto Lei n.° 73, necessario se
faz analisar:

1.© — suas rela¢bes com a seguridade social e,
2. — os requisitos necessarios a eficiéncia do atendimento
médico a que o seguro-saude se propde dar cobertura financeira.

I — Quanto a suas relagdes com a seguridade social, basta re-
cordar que o seguro-saude primeiro se apresenfou integrado no
seguro-doenca.

Este beenficio convém assinalar-se representado pela prestacac
monetaria supletiva do salario interrompido pela enfermidade.

De um lado as crescentes dificuldades para o custeio do trata-
mento médico-hospitalar e, doutra parte, o interésse do seguro social
pela recuperacao pronta e completa do beneficiario fizeram com que
a prestacao do seguro-doenca fosse acrescida de auxilio financeiro
destinado a facilitar a retribuicdo do atendimento médico-hospitalar.

Como o beneficio original viesse a ser Ireqiientemente superado,
em importancia material e psicologica, pelo complemento, nao tar-
dou éste a merecer designagao propria: seguro-saude.

Por isso, os plancs basicos, destinados a cobertura da assis-
téncia médica nos riscos por enfermidade, incluem-se no seguro
social; como conseqiiéncia, sdo compulsorios e estruturados sob a
responsabilidade dos governos.

Peculiaridades excepcionais, relacionadas com seu desenvol-
vimento economico e socio-cultural, permitiram ao povo americano
a implantacdo do seguro.satide sob iniciativa privada, mas com
caracteristicas sui generis, inclusive proscrevendo qualquer finali-
dade lucrativa ao empreendimento securitario.

II — O seguro-saude visa a facililar, financeiramente, adequado
atendimento médico-hospitalar, quando o beneficiario necessitar.

Para atingir plenamente essa finalidade, nao basta alicerca-lo
sobre as melhores bases atuariais. E indispensavel orienta-lo em con-
cordancia com a seguinte premissa: para que a assisténcia venha
a proporcionar ao paciente todos os beneficios de que é capaz a
medicina sdo necessarias condicdes psicologicas favoraveis ao per-
feito relacionamento médico-doente. Nem é por outro motivo que,
em toda a parte, o ato médico se encontra resguardado por normas
disciplinares rigidas, integradas no Codigo de Etica Médica.

. O Decreto-Lei n.c 73 comeg¢a por desmembrar o seguro-saude
da seguridade social, incluindo.o no ambito dos seguros privados
(art. 129).
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A seguir, destaca as duas categorias de atividades que comcor-
rem no seguro-saide: uma, a cobertura financeira da assisténcia
médica, hospitalar e farmacéutica proporcionada aos que se cotiza-
rem num regime de pré-pagamento, ¢ o emprrendimento sécuritario;
a outra constituida pelos atendimentos médico, hospitalar e farma-
céutico, intimamente relacionados, mas devendo guardar entre si
absoluta independéncia. O legislador, ao distingui-las, proibe acer-
tadamente o exercicio simultineo, por uma entidade, da assisténcia
financeira com a médico-hospitalar (art. 133 e caput do art. 134).
Mas, logo abaixo, abre excepcdo para as sociedades ja existentes &
data da Lei, que poderdo manter os contratos antes ajustados (1.° do
art. 134), e para o sistema proprio de pré-pagamento organizado por
profissionais médicos e para-médicos ou estabelecimentos hos-
pitalares (art. 135).

Nessas condi¢des, o Decreto-Lei n.° 73 acarreta as seguintes
conseqiiéncias:

a) desvirtua o seguro-satide ao prova-lo das caracteristicas do
seguro social-compulsorio, estatal e instrumento de reparticdo de
riscos sociais pela redistribuicio dos rendimentos;

b) permite a exploracdo do trabalho médico (CEM art. 3.°);

¢) propicia a mercantilizagio da medicina (CEM art. 4.°
letra c);

d> favorece o agenciamento de servicos ou clientela (CEM art.
5.2 letra a);

e) referenda a colaboracio de médicos com organizagoes em
que ndo haja respeito aos principios éticos estabelecidos (CEM art.
5.2 letra m);

f) estimula a concorréncia entre colegas (CEM art. 5.° letra 0);

g) afasta o médico da solidariedade que o prende aos movi-
mentos generalizados e justos de defesa dos interésses de sua cate-
goria profissional (CEM art. 7.9; e, finalmente,

h) desenvolve a concorréncia entre colegas, através de hono-
rarios inferiores aos estabelecidos pela praxe do lugar (CEM art.
69 letra b);

Em conclusao:

Considerando o que acima explanei, quanto as incompatibili-
dades irremediaveis existentes entre o Cdédigo de Etica Medica vi-
gente e os artigos e paragrafos transcritos, dos Decretos-Leis
n.°s 66 e 73,

considerando, ainda que a Lei n. 3.268 estabeleceu que aos
Conselhos de Medicina cabe “zelar e trabalhar, por todos os meios
ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pele
prestigio e bom conceito da profissdo e dos que a exercem legal-
mente (art .2.°),
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proponho que esta SEGUNDA REUNIAO DOS CONSELHOS DE
MEDICINA se dirija aos Poderes Publicos a fim de manifestar seu
repudio aos referidos artigos e paragrafos dos Decretos-Leis n.’s 66
e 73, reivindicando, em nome da Moral, que é a base do Direito,
sejam revogados ésses diplomas nos trechos incriminados como an-
tagénicos ao Codigo de Etica Médica;

proponho, também, que esta SEGUNDA REUNIAO DOS CON-
SELHOS DE MEDICINA solicite aos Poderes Publicos seja, com
urgéncia, implantado no pais o instituto de seguro-satude, em conso-
nancia com a norma minima de seguridade social adotada no item b
da Convencdo 102, aprovada em 1952 pela 352 Conferéncia Inter-
nacional do Trabalho: “assegurar & populacdo tdda a assisténcia
médica necessaria”.

O Conselheiro Rui Pacheco também do Conselho Federal de
Medicina da énfase 4 necessidade do maior empenho dos Conselhos
Regionais no desejo déste e outros itens invocando “Conclamacéio
dirigida ao Congresso Nacional pelo falecido presidente do Supremo
Tribunal Federal, ministro Ribeiro da Costa, deve ser lembrada aos
Conselhos de Medicina, na atual conjuntura. Disse 0 eminente jurista
aos parlamentares, que deveriam fazer oposicdo ao Estado, a qual-
quer preco, se o Estado violasse a moral privada, que é a tnica e
verdadeira moral.

Ora, a verdadeira moral médica é a que estd no Codigo de Etica
e foi violada pelo Estado, e, portanto, deve ser defendida pelos con-
selheiros, a qualquer preco. Até porque, de nada servirio os Conse-
Ihos de Medicina, sem a revalidacdo do seu Cédigo. E, se for o caso
de nada conseguirem, melhor sera que se extingam por iniciativa
proépria, assumindo a Gnica atitude compativel com a dignidade da
medicina”.

42 PERGUNTA: — Devemos apontar aos Poderes Publicos da
Reptuiblica estas desarmonias, para que sejam revogadas ou corrigi-
das, pois que trariam, certamente, conflitos éticos violando as aspi-
racOes da classe médica traduzidas em seu Codigo?

RESPOSTA APROVADA. Devemos e temos a obrigagdo de apon-
tar aos Poderes da Republica as areas de atritos criados por aquéles
decretos a que os mesmos sejam modificados ou entdo fecharmos os
Conselhos Regionais de Medicina e rasgarmos o Codigo de Etica
(art. 3.°, 74, 30 e alinea m do artigo 5.0).

5.2 PERGUNTA: — Corrigidos ou revogados éstes decretos, no
que couber, concorda com a implantagdo, necessaria e urgente, do
seguro-satide basicamente constituido nos trés itens seguintes?

a) Compulsério? b) fora da iniciativa privada? ¢) dentro do
Co6digo de Etica? O que pensa a respeito?
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RESPOSTA APROVADA. Corrigidos ou revogados aquéles decre-
itos, a) seguro saude deve ser compulsorio; b) a iniciativa dos pode-
res piiblicos com a cobertura do C.F.M., dos C.R.M.. da A.M.B. e suas
federadas; ¢) dentro dos principios do Codigo de Etica.

O represetante do Para teceu considera¢oes de ordem juridica,
mas votando com Minas Gerais.

6.2 PERGUNTA: — Se assim entendo, quem julga deva assumir o
comando? a) o Poder Publico? b os Conselhos de Medicina? ¢) as
Associacdes Médicas?

RESPOSTA APROVADA. O Poder Publico, os Conselhos de Me-
dicina, o C.F.M.,, a AM.B. e as Federadas.

72 PERGUNTA: — Qual seja a orientacdo e a estrutura escolhi-
da e discriminadamente no item 10, levar ao Poder Ptablico e com
urgéncia o pensamento dominante, para que seja implantado no
menor prazo possivel, antes da regulamentacdo daquelas leis. Que
Acha? Nao se discutiu por estar incompreensivel a pergunta.

838 PERGUNTA: — Tem sugestdes a fazer?

Esta pergunta foi considerada pelo Plenario como redundante
nao sendo discutida.

PERGUNTAS ESPECIFICAS

1.2 PERGUNTA: — Pode um Hospital receber da Previdéncia
uma diaria global e fazer um acordo com o médico estabelecendo
ama diaria global como pagamento médico? E ésse procedimento
contra a ética?

RESPOSTA APROVADA. — E contra a ética e denominamos
sub-empreitada médica,

O representante do Distrito Federal (Brasilia) comunica que o
fato ocorre naguela cidade mas explorado pelo Poder Publico.

2.2 PERGUNTA: — O médico que trabalhar em Instituto em ca-
rater permanente mediante salario deve atender aos doentes que lhe
forem encaminhados, sem fazer jus a qualquer outro pdagamento?

RESPOSTA APROVADA. “Desde que esteja dentro de seu hora-
rio de trabalho nao deve fazer jus a cutro pagamento, censiderando
como norma ética ser licito ao médico receber pagamento adicional

dos pacientes que optarem por classe hospitalar superior as ofere-
cidas pelo INPS.
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Este proceder ¢ ético, ja que a tabela AMB/INPS é para quem
tem menor recurso economico e nao se deslina aquele cujo rendi-
mento permite ocupar acomodacao especial. Proceder de outra
forma é que seria infringéncia do Codigo de Etica nos seus artigos
33 e 69 letra b.

3.2 PERGUNTA: — As organiza¢coes médicas que nos térmos da
lei em vigor (Decreto-Lei n.© 66 de 21 de novembro de 1966, que
alterou a Lei n.c 3.807 de 26 de agosto de 1960), mediante convénio
entre a Previdéncia Social e emprésa prestarem servicos médicos aos
segurados, podem possuir médicos pagos mediante salario, ou devem
pagar aos médicos por unidade de servico?

RESPOSTA APROVADA. Deve pagar aos médicos pela Unidade
de servigo.

42 PERGUNTA: — Como podemos distinguir salario de honora-
rios profissionais?

RESPOSTA APROVADA. O salario é uma importancia mensal,
que nao oscila com a qualidade ou a quantidade do servico prestado.
Os honorarios subentendem o “percapita” ou o “pro-labore”, isto-
¢, honram o meérito da tarefa realizada, realcando-lhe a dignidade.

52 PERGUNTA: — A Associagdo Médica Brasileira esta conde-
nando o sistema de pré-pagamento, na prestacao de servico médicos
por grupos médicos. Pode isso ser considerado contra ética? Por que?

RESPOSTA APROVADA. Ja esta respondido. O pré-pagamento
admite o terceiro, leva ao assalariamento ou & livre-escolha dirigida,
propicia lucros (as vézes astrondémicos) aos intermediarios. Creio
que fere a ética. Artigos 3.°, e 5.0 nas alineas b, o i e m.

6.2 PERGUNTA: — Nos térmos do Codigo de Etica, devem as
Organizacdes que desejam prestar Seguro-satude ser sempre de fins
nao lucrativos?

RESPOSTA APROVADA. Nada impede atualmente que compa-
nhias de seguro particulares, portanto inevitavelmete com fim lucra-
tivo, realizem o seguro-saude ‘“voluntario”. Mas devemos lutar para
que a ampla livre-escolha seja assegurada, e, principalmente, por
que essas instituicbes nao possam prejudicar o objetivo magno, que
é a instituicdo do seguro-saude “compulsorio” ou ‘“social”, que
aquelas instituicbes nao poderdo realizar, porque aqui o fim lucra-
tivo seria inconcebivel.

O representante do Para tece comentarios com relacdo a
{ei em vigor. Pernambuco também manifesta seu receio da estati-
zacio total da Medicina se aprovado o seguro compulsorio geral,
sendo esclarecido pelo Conselheiro Flores Soares.
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72 PERGUNTA: — Como podemos definir uma instituicdo de
fim nao lucrativo?

RESPOSTA APROVADA. E uma instituicido com a finalidade de
servir uma coletividade e nao de se servir dela. /

8.2 PERGUNTA: — ¥ contra a ética haver um intermediario no
recebimento dos honorarios médicos?

RESPOSTA APROVADA. Intermediario legitimamente instituido
pelo médico, ndo. Impdsto ao médico ,sim.

9.2 PERGUNTA: — Uma Casa de Satde ou Hospital pode usar
médicos de seu quadro pagos mediante salario para prestacio de
servicos médicos a segurados da Previdéncia? Nesse caso, devem
receber outro pagamento?

RESPOSTA APROVADA. Um médico assalariado de um Hospital
nio podera ser obrigado a atender doentes segurados da Previdéncia,
porque ou seria “diaria global”, ou estaria o Hospital agindo como
terceiro e agenciadores.

Observando-se as peculiaridades especificas do D. Federal (Bra-

silia e Amapa por serem os servicos médicos explorados pelo Poder
Publico.

NOTA: — de referéncia ao ante-projeto de sugestio ao Govérno
Federal sobre Seguro Saude ficou resolvido que fosse apresentada
na sessdo de 22 de agosto.

Sala do Plenéario, 22/8/67.

Jodo Falcdo Fontes Térres — CRM-BA
Relator

O Transplante de Coracio em seus

Aspectos Médico-Legais (*)
Flaminio Favero (**)

Tudo o que nos cerca é uma sucessio de contrastes. E isso nio
s6 fora mas ainda dentro de nés. Véde, por exemplo, a constituicéo
da nossa pessoa, integrada por dois componentes inconfundiveis e
distintos: o corpo e a alma. Um é o tipo da morte: nasce, cresce,
envelhece, extingue-se. O outro serve de padrido & vida perfeita,
pela imortalidade de que se reveste: a imagem de Deus.

A vida e a morte! Af estdo os mais acabados antipodas, os mais
estupendos contrastes. Que é a vida? B a morte, que é? Ninguém
sabe defini-las ao certo. Mas, que expressivo paradoxo! A vida
depende da morte. Eu poderia dizer que é impossivel a vida sem a
morte, pois nesta lateja a prépria vida.

Consideremos a vida humana. Os alimentos que nos refazem
a energia sdo obtidos, em boa parte, pelo sacrificio de vegetais e
animais. B, pois, a morte, a pagar o seu tributo na manutencio da
vida. ,

Da mesma forma sucede com a feitura das vestes que mos pro-
tegem o corpo. T indispensdvel, para tanto, o auxilio dos séres
vivos, sem cuja morte niio satisfaremos as exigéncias désse abrigo.
E isso desde o Biden, onde as primeiras vestes adequadas foram feitas
com sacrificios cruentos pelo préprio Deus, para cobrir a nudez de
Adio e Eva que o pecado evidenciou.

(*) ®Bste magnifico trabalho foi publicado em «PROBLEMAS BRASILEIROS»
— N.° 62, Ano VI, maio/68. Sua transcricio neste BOLETIM foi expressamente
autorizada pela ilustre Direcfio daquela Revista de S. Paulo.

(**) Professor Catedritico da Faculdade de Medicina da Universidade de
S. Paulo. Eminente autor de obras did4ticas e de intmeros trabalhos sdbre Me-
dicina Legal.
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A protecdo da satde, que as conquistas da Ciéncia moderna
asseguram, ¢ conseguida, freqiientemente, pela morte. De fato,
como obtém o médico os conhecimentos da morfologia humana sem
a anatomia? E esta se estuda na mesa de disseccido em que o cadaver
fornece inigualéveis subsidios. E a morte como que a alegrar-se em
socorrer a vida. Estava mesmo num anfiteatro de anatomia, de
velha escola médica italiana, éste distico expressivo: Hic mors gaudet
sucurrere vitae.

As experiéncias nos séres vivos, animais e até humanos (ai de
nés, experiénecias in anima nobili!), tracando normas terapéuticas
e profilaticas de grande alcance, terminam, ndo raro, pela morte de
seu objeto. Ai estfio, na histéria do progresso da medicina, a febre
amarela (inclusive entre nds), o impaludismo, a variola, a sifilis,
a lepra, o cancer, para citar alguns males. Na busca da certeza
para muitas verdades de hoje, a ciéncia, novo idolo insaciavel e
voraz, tremendo Moleque de bdea hiante, exigiu vitimas humanas,
para nossa humilhaco e para nossa vergonha, e, também, para nossa
exaltacdo e para nossa gloria. Compensarid os beneficios ésse preco?

E a morte que a vida requer. Morrer para viver!

Ainda um aspecto do concurso da morte na manifestacio da
vida, estd-nos fatos que a demografia nos apresenta. O homem
cresceu e multiplicou-se e encheu a face da terra, segundo propor-
coes geométricas, no ver de Malthus. Mas, as possibilidades naturais
do meio aumentam, para o mesmo economista, em ordem aritmética.
Donde, um perigo iminente, que parece ja o estamos sofrendo: a
falta de alimentos para tanta gente a povoar a terra. Entdo, as
guerras, as calamidades, as epidemias, as doencas, a morte, em suma,
para ceifar a vida em excesso, que a mesma ciéncia hoje prolonga
em média bem alta. B o horror dessas mortes em proveito da vida.
Sempre a morte socorrendo a vida. Os que se vdo, beneficiam os
que vém chegando. Por isso tudo, a vida e a morte se entrelacam,
paradoxalmente, amigas, numa interdependéncia estreita de decurso,
a ligar finalidades opostas. . .

DE HIPOCRATES AO TRANSPLANTE

A{ estdo, agora, os transplantes de coraciio, em que se beijam
a vida e a morte. A vida, procurando a morte no que tem ainda de
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vida para subsistir. E a morte, solicita, atende, para suavizar o
espantalho em que se constitui como “Rei dos Terrores”, na palavra
do livro de J6. Que maravilha ésses transplantes! A medicina, arte
divina, Diwvinum opus est sedare dolorem, pela cirurgia, cresceu
espléndidamente em prestigio, diante do novo passo que esté dando,
atraindo a atenciio geral, magnificando o respeito a que faz jis e,
ainda, a gratidao, tdo rara, sempre, por parte dos seus beneficiados.
B um percalco natural a ingratidio dos homens. Diga-o o Divino
Mestre. Até ha pouco, seria dificil acreditar que se conseguisse o
portento hoje aplaudido, prentinecio de outros, sem diivida, ainda
maiores, nessa linha ascensional por que segue, rumo a imprevistos
de grandeza sem térmos e sem limites.

As conquistas realizadas no terreno do transplante de coracio,
que empolga o mundo, ndo querem dizer, ¢ claro, que os louvores
devam ser unanimes e irrestritos. T possivel opor alguns reparos
a éles, algumas criticas a certos aspectos das intervencdes cirtirgicas,
do ponto de vista médico-legal ou ético, se quisermos, pois a deon-
tologia é parte integrante da medicina legal. Sio os aciileos entre
as rosas perfumadas. Ou, entlo, ad astra per aspera ou, ainda, repe-
tinde a divisa de Ernesto de Brandenburgo, ad augusta per angusta.
E ndo serdio asperesas da jornada, ou penas embaracosas, cerios
esbarros possiveis na ética profissional promulgada na velha Escola
Hipocritica? A velocidade tem as suas contrariedades. E’ também
a fama e a popularidade.

Tratarei désses aspectos pouco atraentes do ponto de vista geral,
apenas em tese, é claro, alertando para as suas implicacdes e possi-
bilidades. Serao esbocos de roteiros para mais amplos estudos meus
e indagacdes que me levardo, em breve, espero, a niio sugerir mais
nenhuma restricio aos estonteantes sucessos da minha velha e
querida medicina, sublime e benemérita no concerto das atividades
hmwnanas, quando age no caminho da ética.

CINCO NORMAS A RESPEITAR

As minhas restricdes para meditar com calma se fixam em cinco
marcos relevantes, de onde contemplo o entusiasmo justificivel e
contagiante da cirurgia. Sido os seguintes ésses marcos.
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1o — A seguranca absoluta de que a intervencdo ndo é uma
experiéneia tn anmima mobili, mas visa, incontestdvelmente e apenas,
a uma acdo terapéutica no paciente.

2.0 _ A exclusio absoluta de uma finalidade sensacionalista na
intervencdo, cercada de publicidade exagerada, censuravel, entdo,
por quem queira se abrigar sob o pélio protetor e sagrado da ética
tradicional, que corre qual rio de Aguas puras, brotado das licdes
do sabio de Cés, o pai da medicina.

3.2 — O intransigente e absoluto respeito & regra multissecular
do segrédo profissional, coluna mestra da arte hipocratica, intangi-
vel desde que ndo haja mal maior a evitar com a sua guarda, segundo
os preceitos estabelecidos pela mesma ética.

40 _ (O diagnostico seguro da realidade da morte do doador
do coracdo. Diagnéstico precoce, por certo, o que se impde, mas de
inabalavel firmeza. Ai, porém, da certeza na medicina, na qual,
como no amor, “on ne dit ni jamais ni toujours”!...

5. — A real necessidade da terapéutica heréica de excecdo, do
transplante, para beneficiar o paciente ou receptor e salvar-lhe a
vida,

Notai. S#o marcos da estrada larga do entusiasmo geral, silen-
ciosos, por certo, mas que, na sua mudez, clamam alto por um olhar
de atencdio reverente, como o deve ter, sempre, a consciéncia, bem
polida pela vocacdo sacerdotal, de todo o médico. Sempre, sempre,
insisto.

A INCERTEZA DO TRANSPLANTE

1.0 — A seguranca absoluta de que a intervencdo nio é uma
experiéneia i anima nobili, mas visa, incontestivelmente e apenas,
a uma acdo terapéutica no paciente.

fiste marco inicial da série fastidiosa déles, que um advogado
do diabo apontaria, podera ser demolido? A prética do transplante
estd, queiramos ou nfo, na fase experimental. Do total de inter-
vencgdes, muitas absolutamente negativas, segundo a chancela ine-
xordvel da morte dos operados, que podemos concluir? As causas
dos 6bitos variam. Foram previstas ou ndo? Eram ou nfo previsi-
veis? Sejam quais forem tais causas désses insucessos, em cujo
mérito nio tenho competéneia para entrar, impressionam. KEssas
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intervencdes que tém sido feitas no mundo & custa de vérias vidas
sacrificadas, sio de ordem experimental. A estrada, atapetada de
boas intencdes, de santas intencdes, nio nego, foi mostrando os peri-
gos que por baixo de sedutor tapete estavam escondidos. Serviram
para exibir as incertezas do terreno e ensinaram como podem ser
evitadas. E o preco? E como o automdvel que vai pela estrada ainda
mal conhecida e, de repente, é devorado por um precipicio que nela
se abre. Um consdlo restard. Talvez nésse precipicio ninguém mais
seja tragado. Cons6lo ou meio consdlo...

Mas, para reforcar a ecritica, surge uma pergunta oportuna:
poderiam os pacientes viver ainda por certo tempo, sem a terapéu-
tica de excecao? Nao lhes apressou ela a morte que poderia ter sido
evitada ou protelada?

As experiéncias tn anima mobili, com finalidade especulativa,
embora inGimeras ji realizadas no mundo, inclusive no Brasil,
visando a acdes profilaticas, sdo formalmente proibidas pela ética.
Ninguém discute o acérto dessa repulsa de transformar o homem
em cobaia ou camundongo de laboratério. Mas, e as de ordem tera-
péutica, como essas do transplante de coracéo?

A medicina, dir-se-4, e eu subscrevo convicto a assertiva, é
uma experiéneia constante, pois cada caso clinico, médico ou cirtr-
gico, é um caso diferente entre milhares de milhares. E no estudo
cuidadoso, no cotejo entre um caso e outro por médicos conscientes
de suas responsabilidades, nés vemos forte carater distintivo entre
os profissionais e os curandeiros, Para éstes, o figurinp é um s6 e
sempre o mesmo. A mesma doenca exige o mesmo tratamento, na
mesma posologia. Defenda-se o doente por si, podendo... H4, para

&les, para @sses curandeiros, doencas e néo doentes. Para os médicos,

a senha que a ética exibe é outra: h4 doentes e ndo doencas.
Entiao? Nfo nos esquecamos de que o traco distintivo, aqui,
entre uma experiéneia terapéutica, aceita como licita ou repelida
como ilicita, estq4 na palavra do consenso geral dos profissionais que
adotam ou nfo a norma terapéutica. E, ainda, na sua eficicia se-
gundo grandes probabilidades. A luz dessa ponderacdo, nio estard
ainda no inicio da picada, sem conveniente abertura da floresta de
dificuldades, o transplante de coraciio, maxime tratando-se em que

-varias incégnitas ainda subsistem (excluidas as da ética vigilante),
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como, por exemplo, essa de ordem bioldgica, da possivel rejeicio do

6rgao transplantado, verdadeira espada de Damocles? Quando tera
solucio essa e as outras que sorrateiramente vao abatendo os cobaias
humanos? As experiéncias em curso o dirdo. Enquanto isso, prosse-
guem, pois, tais experiéncias in amvma nobili! Ai de nés!
Parece-me que o artigo 58 do nosso Cédigo de Etica Médica
nio repele a minha critica. Ao contrario. De fato, diz éle: “As
experiénelas in anima nobili sb poderdo ser permitidas para fins
estritamente de tratamento ou diagnéstico, sempre precedidas de
consentimento do paciente, quando em perfeita higidez mental, ou
de seus responsaveis, devidamente informados das possiveis conse-

s

qiiéneias”. As restricdes de tratamento ou diagnéstico, é Gbvio, se

referem direta e exclusivamente ao paciente ao qual visam as expe-

riéneias, do contrario seriam especulativas, se de ordem geral.
Estas que se realizam agora, nfio sairiam, assim, do terreno do
paciente, nos seus informes, para, deixando de ser terapéuticas ou
diagnésticas, serem verdadeiramente especulativas ¥, para mim,
o calcanhar de Aquiles ético do transplante. Na melhor das hipé-

3

teses, é a pedrinha no sapato que eu percebo para meditacido dos.

interessados. Seria uma espécie de “memento mori”, divisa de
alerta que a Ordem religiosa dos Trapistas adotou. Lembranca do
que néo se deve esquecer jamais, no terreiro da medicina.

Nio se alegue que o paciente, ainda sabendo que serd verda-
deiro cobaia, na intervencido (ao menos por ora), autorize raliza-la.

Ninguém é dono de sua vida, diante da moral, maxime da moral
religiosa que Jesus pregou. Tudo o que temos é um depdsito. Somos
apenas mordomos, administradores. Deus é que é¢ o dono absoluto.
Entdo, abrir mao da prépria vida, sabendo que serd assim na expe-

s

riéncia a ser feita, ¢ suicidio, é tentacdio contra Deus.

A PUBLICIDADE NEGATIVA

20 — A exclusdo absoluta de uma finalidade sensacionalista
na intervencao, cercada de publicidade exagerada, censuravel, entdo,
por quem queira abrigar-se sob o palio protetor e sagrado da ética
tradicional que corre qual rio de aguas puras brotando das licoes

7

do sébio de Cés, o pai da medicina é o marco seguinte que ponho-
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nesta estrada. E aponto-o, ésse marco, bem constrangido. Sera
necessario justificar a critica dai surgida? Basta abrir os jornais
didrios. Parece que h4 uma competicdo entre cirurgides, 14 em longes
terras, ndo na nossa felizmente.

A medicina néio visa, nos seus trabalhos, aos aplausos do mundo
ieigo. Visa a aliviar os que sofrem. Para isso, surgiu a nobre arte
de tratar. Nao para exibicOes teatrais em toérno dos que sofrem,
expostos & curiosidade publica. Res est sacra miser, clamaria Séneca
nos seus “Epigramas”. E o nosso mais uma vez citado Cédigo de
Etica Médica, no seu art. 5.°, inciso d, preceitua: “B vedado ao
médico. .. fazer publicidade imoderada, sendo licito, porém, nos
anuncios, além das indicacoes genéricas, referir especialidade, titulos
cientificos e horarios de consulta”.

Havera necessidade de ir mais longe, nestas ponderacdes que a
prudéncia sugere? A publicidade, em tdrno do importante problema
do transplante do coracdo, ndo estard sendo imoderada, passivel de
atrair as restricdes da ética? Sem duvida! J4 transpos dos razodveis
limites.

Que maravilha é a medicina, fazendo prodigios de inimitavel
benemeréncia social, no recesso dos hospitais, dos laboratérios, dos
lares! Mas, que tristeza quando ela abre as janelas dos seus claustros
sagrados para serem devassados até nas traves e arquitraves que
sustentam ésses prodigios. Falem éles, por si, ésses prodigios.
Fale a gratidao dos seus beneficiados, embora escassa e pobre. A
medicina, tonificada pelo oxigénio do dever cumprido, ndo precisa
de sensacionalismo publicitdrio e nem da gratitddo humana. Sua
histéria, cheia de marévilhas, e a civilizacio que ela tem ajudado a
plasmar e a manter, com méio forte e indispensivel, a vestem de
galas. Que o mais emudeca, nfo importa, Pois se tudo faltar, a
consciéncia do dever cumprido pelos seus sacerdotes serd a melhor
recompensa. Nao bastara?

Na sua magistral aula proferida na Faculdade de Medicina,
ao inaugurar em 1921 o curso de Deontologia Médica da Cétedra
de Medicina Legal, meu mestre Oscar Freire, tracando o elogio da
moderacdo nos atos e nos sentimentos, para enfrentar as ciladas do
exagéro na vida do médico, citou um titulo ou condecoracio que
Rui, o grande Rui, quis para si. Disse Oscar Freire de seu imortal
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conterrineo: “Rui Barbosa é o génio cujo impeto e profundez s6
se comparam as grandes forcas da natureza; é uma culminéncia tal,
que se nos afigura a forma tangivel por que a gléria e a grandeza
da Péatria se nos revelam. Pois quando lhe pediram a licdo da sua
vida extensa e luminosa, éle a resumiu num titulo que guardou
para si, como uma condecoracdo: Mestre de humildade.” Que linda
condecoracio para os médicos, furtando-se ao sensacionalismo pe-
rigoso, ostentarem na sua vida, nos seus atos, nos seus ensinos, no
exercicio do sacerdéeio inigualdvel de aliviar sofrimentos, com
recato, com moderacio, com humildade.

O SIGILO PROFISSIONAL

3.2 — O intransigente e absoluto respeito & regra multissecular
do segrédo profissional, coluna mestra da arte hipocratica, intangi-
vel desde que ndo haja mal maior a\evitar com a sua guarda, se-
gundo os preceitos estabelecidos pela mesma ética — é a terceira
parada nesta série delas.

Como é doloroso, quando adoece alta personalidade civil, militar
ou religiosa, em qualquer parte, tomar conhecimento, pela leitura
dos jornais, do real estado mérbido que a assedia. O diagnéstico
é proclamado urbi et orbi, sem quaisquer restrigdes, com tddas as
letras. H& necessidade de uma intervencfo cirtrgica para remover
o mal? Noticia-se o fato seja qual for o 6rgdo atetado. Seri com
o consentimento do interessado? Néo, por certo. Mas, se consenti-
mento houvesse, nem assim poderia ser violado o segrédo, muitas
vézes devendo ser conservado no relicario do pudor, pois é pacifico
o principio de que isso ndo desliga o profissional do preceito ético.
O nosso Cédigo de Etica, que nfo me canso de citar e elogiar, assim
dogmatiza a respeito, no artigo 36: “O médico nfo pode conside-
rar-se desobrigado da guarda do segrédo, mesmo que o paciente ou
interessado o desligue da obrigacio”.

Que & que deve estar sob o império do sigilo? Todos os fatos
“de que tenha tido conhecimento por ter visto, ouvido ou deduzido
no exercicio de sua atividade profissional” (Art. 34 do Céd. de Et.).

Nas intervencdes de transplante de coracio, de publicidade
exagerada que vemos todos os dias pelo mundo, o segrédo profissio-
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nal é letra morta. Se nog paises estrangeiros onde as intervencdes
tém sido praticadas, o preceito do segrédo médico é como o do nosso
Cédigo — a fonte é a mesma — o que devemos concluir é que os
codigos de ética sdo hoje, nesta corrida lamentével de publicidade,
farrapos de papel. Rasguem-se, Tripudie-se sdbre os seus fragmen-
tos. Importa que as tubas sonoras do reclame, levem por toda a
parte a noticia e tudo o que apetecer ao paladar insacidvel das
multiddes, a comecar pelos nomes dog receptores e dos doadores dos
coracdes, os males que apresentavam e quaisquer pormenores que
satisfacam a curiosidade geral, sem limites. Por exceciio evita-se a
identificacdo dos interessados, como aconteceu em alguns casos
recentemente.

Pobre de Hipéerates com a sua regra do segrédo, sobre a qual
prometem religioso respeito os recipiendarios da nobre categoria
médica: “O que, no exercicip ou fora do exercicio e no coméreio da
vida, eu vir ou ouvir, que nfo seja necessirio revelar, conservarei
como segrédo”. Hstarid nessa excecio a insacidvel curiosidade das
gentes? A continuar assim, daqui a pouco uma intervencio dessas,
serd como uma competicio esportiva, irradiada ou talvez televisio-
nada em seus principais lances, com torcidas espetaculares, Pobre
de Hipderates, repito.

A VIDA (DE QUEM DOA)

4.° . Mas, vamos ao marco seguinte das lamentacies do meu
pessimismo talvez fora de propésito. Agora, é a vez do diagnéstico
seguro da realidade da morte do doador do coracio. Diagnéstico
precoce, por certo, o que se impde, mas de inabalavel firmeza. fste
diagnéstico é de rigor absoluto, Omiti-lo ou ndo lhe dar a énfase
devida e intervir assim mesmo, subsistindo ténues dividas, olhos
postos mais no paciente a ser beneficiado, do que no doador, ou
talvez no valor de uma nova experiénecia, ou quicd, numa vaidade
pouco louvavel, é praticar um homicidio culposo ou possibilitar a
insinuacgdo de que isso possa ter ocorrido. A ética profissional, mais
do que a lei, seria implacéivel no seu libelo acusatério.

A finalidade da medicina é, na afirmacdo sublime de Desge-
nettes, ao discordar de Napoledo em Jaffa, conservar sempre: Mon
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dévoir, & moi, c’est de comserver. Quando nada mais tenha para
conservar, nio encurte a medicina a vida de ninguém. Procure
poupé-la e prolongé-la.

Havera ésse rigor cego nas conclusdes ensejadas por todos os
recursos modernos de diagnéstico precoce da realidade da morte?
E a pergunta que faco humildemente, em minha ignordncia. E ao
fazé-la, e ao pensar nela, forte preocupacio me tortura, Admitida
clinicamente a realidade da morte pelos recursos dos tracados
encéfalo-elétricos e do coracdo, teria um médico legista a coragem
de praticar uma necroscopia ou um embalsamento? Eu ndo a teria.
Embora lei expressa admitisse o valor désse diagnéstico, (terd a lei
autoridade para estender seus preceitos até 147), a ética se sobre-
poria & lei, como a voz da consciéncia profissional e individual.
Nem se diga que ha diferenca entre uma necroscopia ou um embal-
samento, e uma intervenciio cirirgica para retirada de coragéo. B
sempre uma intervencdio que s6 pode ser realizada post-mortem.
Autépsia, portanto, ou melhor, necroscopia, como insistia meu mestre
Oscar Freire, ou como se queira chamar, néio importa. Estando vivo
o doador, ou em morte aparente, sem a chancela da realidade segura
da morte, a morte real pode ocorrer.

Nio tera o doador sofrimentos, objetar-se-a, na hipétese de ainda
viver. E houve, antes, sua expressa autorizacio ou a de alguém que
a poderia dar. Pouco pesa. A acusacdo de possivel assassinato serd
inexordvel. Pode, na melhor das hipéteses, ser uma eutanésia, um
homicidio piedoso. O mal era sem remédio, talvez torturante. Se
nio tinha morrido o seu portador, o evento ndo demandaria muito
tempo para instalar-se. A eutanésia ativa ou por comissao, e a
ecutandsia passiva ou por omissdo, sdo proibidas pela ética. Veja-se
o que preceitua o art. 57 do nosso Cédigo de Etica Médica: “O
médico ndo podera contribuir, direta ou indiretamente, para apressar
a morte do doente”. Sdo poucas palavras, mas de uma clareza
meridiana, como a do sol & pino. O consentimento do doador nao
elide essa proibicdo, pois seria um equivalente do suicidio, também
como as implicacdes penais de “induzir ou instigar alguém a suiei-
dar-se ou prestar-lhe auxilio para que o faca” (art. 122 do G.P.).

Haver4 sempre ésse obcecante eseripulo de consciéncia numa
intervencdo de tal monta? Todos esperam a morte real do doador.
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Ela parece proxima. Tentativas de chamé-lo & vida ou prolongar-lhe
uns minutos dela, (dever imperativo!), podem frustrar o desejo de
agir do profissional ou até possibilitar o insucesso do transplante.
Entdo, parece mais cdmodo cruzar os bracos e esperar que as davi-
das, se possivel, sejam afastadas. Eutanasia por omissdo, na melhor
das hipoteses, afastada a possibilidade da eutanasia ativa.

Mas, assim, dir-se-4, retardar a intervencdo, é marci-la desde
logo pelo insucesso, dadas as condicdes de duvidosa vitalidade do
6rgao a ser transplantado. E isso implica em impedir uma terapéu-
tica salvadora em quem necessite dela. Eserfipulos exagerados
obstariam ao progresso da medicina. A essas objecdes respondo com
uma pergunta: ndo haverid casos de morte real, cujo diagnéstico
seja incontestdvel a luz do préprio bom senso, sem os recursos da
ciéncia? Os acidentes mortais, de que o coracdo higido ndo parti-
cipe, sdo de todos os dias, oferecendo vitimas que tenham as condi-
coes para perfeito aproveitamento dos seus coracdes, sem que se
possa fazer qualquer insinuacdo so6bre ser problematica a realidade
da morte. E a rapidez necesséiria pode ser obtida.

A VIDA (DE QUEM RECEBE)

5.2 — Por fim, a real necessidade da terapéutica herédica de
excecdo, do transplante, para beneficiar o paciente ou receptor e
salvar-lhe a vida.

E o marco derradeiro que levanto na caminhada de admiracio
e apréco, pelo avanco assombroso da arte médica.

Sua importincia é de relévo. Havera sempre indicacio plena
para a intervencdo cirrgica de transplante de coracdio, considerada
diante da absoluta impossibilidade terapéutica para salvar o pacien-
te? Entdo, o impedimento da ética fica superado, desde que o
paciente seja convenientemente cientificado do risco que corre e que,
de qualquer sorte, enfrenta grave alternativa, nio se operando ou
operando-se. E a encruzilhada angustiante: To be or not to be, do
Hamleto de Shaekespeare.

Evidentemente, caso o transplante seja indicado apenas para
suavizar sofrimentos determinados por algum mal que ndo conduza
a morte préxima ou até permita longa vida, a intervenciio nao
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poderd ser defendida. Considere-se que nfio estaria presente uma
forma de eutanisia por omissdo ou passiva, como disse anterior-
mente, mas sim uma eutanasia ativa ou por comissdo: produzir a
morte para evitar, diminuir ou interromper sofrimentos. Dir-se-a
ndo ser ésse o propésito da intervencdio, mas apenas beneficiar o
paciente — receptor. Certo. Mas, ainda é tdo precrio o éxito
favorével (falem as estatisticas) ; tantos os tropecos que o cirurgido
encontrar; tdo incado de riscos o periodo pos-operatério, muito mais
do que o ato operatério em si, hoje realizado com impressionante
pericia — que a possibilidade da morte atinge a elevada freqiiéncia.

Se a intervencdo susta sofrimentos, mas produzindo, ainda, a
morte quase certa, presente estd a morte libertadora, a morte por
piedade, a terapéutica dréstica e definitiva pela morte — a euta-
nisia ativa, em suma. A Lei Penal, creio, voltaria seus olhares
perscrutadores e seus acicates para os responsiveis. E a ética os
chamaria logo a contas, ao menos aqui no Brasil, diante do texto
expresso ja citado anteriormente.

Aliés, o préprio Prof. Christian Barnard, hoje nome mundial
neste terreno, nido se descura da séria restricdo. De fato, segundo
noticias dos jornais, falando num banquete que lhe foi oferecido
pela Associacio de Cardiologia de Porto Rico, no dia 25 de feve-
reiro, disse que “o médico deve estar protegido legal e éticamente
para fazer um transplante de coracdo”. E afirmou, ainda, que “a
operacdo de transplante s6 deverd ser feita quando ndo houver
alternativa para salvar o paciente”. Por certo, e seria desnecessirio
acrescentar, assentindo o interessado ou alguém por éle.

Convém lembrar a propdsito de Barnard e do seu operado
Philip Blaiberg, a alegria déste, quando o eminente cirurgiio lhe
mostrou o corac¢io que o conservou vivo durante 58 anos, podendo
éle ter visto tédas as anormalidades. Blaiberg lhe disse: “Muito
bem. - Alegro-me de nio ter que continuar vivendo com &ste coracio”.
Note-se: poderia continuar a viver com ésse coracio... B a minha
objecdo.

Em casos de transplante de coraciio, quando a salvaciio da vida
dependa s6 dessa intervenciio, nfio me parece que se possa invocar
o direito de tratar que o Cédigo Penal vigente aceita no seu artigo
146, § 3., Ine. I, ao admitir “a intervencio médica ou cirdrgica,
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sem o consentimento do paciente ou de seu representante legal, se
Jjustificado por iminente perigo de vida”. E o art. 49 do Cédigo
de Etica afina por ésse mesmo diapasio. Nio é, por certo, o caso
da exceclo ético-legal, tratando-se de uma intervencio excepeional
ainda e de suma gravidade, na voz das estatisticas.

SINAIS AMARELOS

Esses cinco marcos que acabo de levantar na bela e auspiciosa
senda dos transplantes de coracdio, uma das maravilhas da medicina
contemporinea, foram postos como sinais amarelos, nunca vermelhos.
E assim fiz, nestas minhas despretenciosas consideracdes de hoje,
para despertar atencéio apenas e tdo sdmente intensificar vigilinecia.
Os médicos sio muito visados pela ecritica mordaz dos Moliéres e
Montaignes de todos os tempos.

Eu, que sou médico também, nido poderia associar-me a &sses
que assim agem, na tarefa demolidora. Desejei, isso sim, expressar,
com as ponderacdes trazidas, os meus aplausos & minha querida
medicina, pelos seus obreiros de alto pré que sabem magnificar sua
arte pelo trabalho digno do maior apréco, quando vivificado pelos
principios bésicos dos Céinones da Etica imortal da Escola de Hi-
péerates, cujo platano multissecular, de mais de 400 anos antes de
Cristo, ainda vive, na ilha afamada, com os ramos decréptos sustidos
por fortes escolas e cercado por muros de marmore, com as grava-
coes do “Juramento” tradicional, ensinando, exortando, clamando...



Relagio Médico-Paciente ()
Danilo Perestrello (**)

Nio deixa de ser interessante ter sido eu convidado para falar
sobre Etica Médica, assunto do qual jamais cogitei em minha vida.
Nunca o estudei. Do ponto-de-vista de estudo, realmente nunca
procedi a um estudo désses. No entanto, numerosos estudantes e
médicos, que tém assistido cursos meus de Psicologia Médica, fre-
qiientemente os dizem de Ktica Médica. Se algo ha nésse sentido,
¢ puramente conseqiiéneia do que eu digo, sem outro objetivo,
porque a Ktica Médica deve funcionar da relacio médico-paciente,
e nio a relacio médico-paciente em funcio da Btica Médica. Néao
vejo porque devem ser ditadas pela Etica as relacdes com 0s nossos
pacientes. Ao contrario, entendo que a Htica deva ser ditada por
uma boa relacio médico-paciente, do ponto-de-vista técnico, preciso,
nos requisitos de eficiéncia da Medicina.

B evidente que, com éste ponto-de-vista, na maioria das vézes
chegamos a uma situacdo coincidente em que, ndo raro, tendo em
vista os aspectos emocionais inconscientes do paciente e do proprio
médico também, vamos coincidir com a ética estabelecida. As vézes,
em determinados pontos hi divergéncias. Lembraria uma formu-
lacdo que freqﬁenteme}lte se dé4, sobre se, diante de um paciente,
vindo de colega, havendo tratamento nfo muito adequado, devemos
realmente mostrar essa inadequacio, se devemos realmente mostrar
a pouca adequacdo e dizer ao paciente que precisa de outro tra-
tamento.

Nao h4 necessidade de mostrar que o aspecto ético é secundario,
coincide as vézes, e as vézes ndo, porque médicos héd que acham se

(*) Notas taquigraficas, sem revisdo do autor, do tema desenvolvido no
V Curso de Deontologia Médica.
(**) Livre Docente da Faculdade de Medicina da UFRJ.
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deve colocar a ética com o paciente acima da com o colega. Néo
hé qualquer choque, é exemplo apenas para ilustrar — todas as
vézes que um médico, diante de seu paciente, desvaloriza um colega,
est4 prejudicando imensamente o paciente. Todos os valores, que
é&sse paciente traz, com a necessidade que tem, com tdda a fome de
ajuda, de protecdo, de auxilio, por isso foi ao médico, estamos pre-
judicando-o imensamente, dando a €sse paciente mais uma decepcao
amarga que, realmente, no seu sofrimento, o agravara.

Existem muitos aspectos que coincidem, e raros os que ndo
nio coincidem. Gostaria, por exemplo, de tocar no problema dos
honorérios. Felizmente, ndo é a maioria, é raro, mas vemos com
certa freqiiéncia que o médico se aproveita de uma situacéo, na qual,
sendo o finico ou quase o Tinico especialista em determinado local,
para cobrar quantias vultosas ao paciente.

Do ponto-de-vista ético isso pode ser condendvel; eu veria
muito mais em térmos de um individuo, médico, maturo ou imaturo,
de um individuo que esteja agindo neurdticamente ou, ao contrario,
de um individuo agindo de maneira integrada. Veria muito mais
o aspecto construtivo ou destrutivo do médico, muito mais a sua
hostilidade inconsciente, que se extravasa através de suas atitudes
profissionais, do que propriamente o fato de o Cédigo diz isto,
aquilo ou aquiloutro.

Toda vez que um médico age de maneira construtiva, realmente
dando ao paciente o que conhecemos sob o nome de “caritas”, evi-
dentemente estd sempre agindo na Btica. Aquéle individuo, que
cobra os honorarios excessivos a que me referi, mostra que tem
voracidade muito grande, que ainda tem enormes necessidades
infantis, talvez bem maiores que as do seu paciente, e por isso pre-
cisa espolid-lo, aproveitar-se da situaciio de maneira imatura, n#o
a que esperamos de quem vai dar e naturalmente recebe em troca
uma remuneracdo, mas nio de quem pratica a profissdo esperando
somente receber, atitude assaz infantil e assaz regressiva, primitiva.

Estou procurando ser muito répido, porque o tempo é pouco,
e talvez até falte seriacdo perfeita. H4 muitas situacGes nésse sen-
tido, e eu gostaria de colocar uma; deixaria completamente em
aberto, porque, j4 que ndo temos valores fixos na Medicina, muitas
vézes sofremos davidas atrozes de como devemos agir. Uma delas



40 CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA GUANABARA

eu gostaria de figurar aqui, porque seria de controvérsia enorme,
mesmo do ponto-de-vista puramente psicolégico, saindo de todos os
aspectos éticos e morais. Uma senhora, que leva uma vida bastante
construtiva com o seu marido, em boa harmonia com éle, depois de
vérios anos de casada, passa por uma pequena crise sentimental,
e impensada, inadvertidamente, tem uma primeira relacio extra-
conjugal. Chega em casa com extremo sentimento de culpa, extre-
mamente arrependida, e talvez &sse acontecimento faca com que
nunca mais repita uma atitude semelhante. Foi uma experiéncia
realmente bastante significativa para o seu intimo. Se esta mulher,
dez a quinze dias depois, se apresenta gravida e vai a um gineco-
logista, e se ésse ginecologista a conhece e & sua familia, sabe que
vai ter um filho de outro individuo — néo sou ginecologista, nio
sou obstetra, nunca me vi nesta situacéio, néo sei como agiria, since-
ramente, porque existe o Cédigo Penal, outro problema muito sério
— mas, do ponto-de-vista humano, humanissimo da relacio médi-
co-paciente, como deveria agir ésse ginecologista ou ésse obstetra,
sabendo que, da execucio ou ndo disto ou daquilo, dependerd ou
dependeria todo o futuro désse casal, com filhos, enfim, dependeria
todo o futuro? B um problema em aberto, que serve realmente para
diseussio, porque numerosos outros semelhantes, existem, do ponto-
-de-vista humano, daquilo que deve dar ao paciente, o que chamamos
“caritas”, e “caritas” quer dizer amor, sem o qual ninguém cura.
Que atitude deve tomar o ginecologista?

Resumi demais talvez o que deveria dizer, mas vou passear um
pouco pelop roteiro que o querido Bianchi me deu, Cédigo de Btica

A

Médica, no que respeita & relacio médico-enférmo.

Diz: o alvo de tdda a atencio do médico é o doente. Para mim
ndo é um preceito ético. B um preceito téenico-médico propriamente
dito, e nfo podemos fugir a éle. Coincide que é também ético. “0O
médico tem o dever de informar o doente quanto ao diagndéstico,
prognéstico e objetivos de tratamento”. Acredito que sim. Desde
que o faco minha especialidade, e néo trabalho apenas com pacientes
em divd, como psicanalista, trabalho no Servigo da 1.* Cadeira de
Clinica Médica, com o meu mestre, amigo e colega Professor Cle-
mentino Fraga Filho, sio doentes de clinica médica, num Servigo
de Medicina Interna, jamais menti a um doente, e néo acredito nas
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mentiras piedosas, de que Miguel Couto falava. Podemos realmente
deixar de mentir ao doente, e isso néo quer dizer sejamos hostis,
agressivos com o doente, dizer coisas que o traumatizem. Podemos
omitir muita coisa, porque ndo hi necessidade, como também se
omite 4 crianca uma série de coisas que ela néo tem capacidade de
perceber, nem estd preparada para receber explicagdo. Quando a

by

crianca precisa, ela mesma pergunta, se nos cingirmos a resposta

adequada e dosada, satisfaremos & sua curiosidade. O doente é
sempre uma crianca, todos nés, de cabeca branca ou sem cabelos.

Quando vamos a um médico, sentimo-nos extremamente infan-
tilizados, porque a prépria enfermidade nos faz assim. Podemos
dosar o que o doente deve saber. Muitas vézes, diante da indagaciio:
— “Doutor, tenho cincer?” é tdo ficil sair dessa pergunta! Mostrar
ao paciente, por exemplo, que, angustiado, com tdo grande ansie-
dade, num desespéro enorme, éle chega mesmo a perguntar ao seu
médico se tem ou se nio tem céancer, quando o problema talvez,
muito mais interessante, é saber se confia mo médico. Se confia
suficientemente que ésse médico fara tudo ao seu alecance; pode-se
dizer trés ou quatro térmos técuicos, proliferacgio celular, carcinoma,
uns nomes ainda mais complicados de neoplasias, que existem por
ai, naturalmente todos podem corhecer mais, e dizer: que diferenca
faz eu dizer que o senhor tem éste ou aquéle outro “oma”? O senhor
ficarsd na mesma. O importante é ver se o senhor confia suficiente-
mente em mim, e ey farei tudo o que estiver ao meu alcance para
tratar, para o curar, quando tiver mais alicerces para dizer alguma
coisa, dir-lhe-ei oportunamente, o que é verdade também. Podemos
apaziguar enormemente a anglstia de um paciente dessa forma, e
apaziguamos mesmo, muito mais do que se dissermos tem ou ndo.
O problema n#o ¢é ter ou ndo. O doente ndo quer saber. Quer saber
na verdade e profundamente se conta com uma figura protetora,
substituta da que na infincia teve, a mée ou o pai, que, no tempo
de crianca, via como onipotentes, onicientes, é o que éle acha do
médico, num momento de desespéro,

Podemos mostrar ao doente tudo o que tem, respondendo,
omitindo ou traumatizando. Tive um colega que me disse que eu
provavelmente estava com céncer, e néio era cancer coisa nenhuma.
Passei, mas disse assim, Podia colocar em divida, ndo N&o. Passel
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uma semana de bidpsia, até o resultado, o Professor Fraga sabe
disso, foi uma das maijores conflagracoes francesas atuais que exis-
tiram aqui dentro. A coisa é terrivel, é um sofrimento atroz, enfim,
nio precisava nada disso, absolutamente, se tivesse agido segundo
os preceitos da boa relacio médico-paciente, orientada do ponto-de-
-vista téenico-psicolégico, ndo propriamente da ética, assaz insufi-
ciente.

Néo ¢é permitido ao médico, como diz o Cédigo, abandonar o
tratamento do doente, por uma questdo realmente de humanidade,
e ao doente também se deve dar tudo, inclusive a liberdade de
procurar outro colega, quando lhe parece bem, nem renunciar a
assisténcia do doente sem prévia justificaciio, porque ai estariamos,
nésses dois casos, repetindo a situacio de pais que abandonam os
filhos, ainda antes de éles estarem preparados para isso. O que
existe na relacdo médico-paciente é realmente a reproduciio de uma
relacdo muito velha, que existin um dia entre a crianca e os pais.
Ora o médico simboliza a figura do pai, ora a da mie, permanente-
mente, no inconsciente do paciente. Se alguém tiver o argumento:
“mas eu nunca vi um pai, nem nunea vi minha mie, doutor fulano
de tal”, desconhece o que se passa por trds do cendrio, o que se
passa numa regido inacessivel ao seu conhecimento oy & sua cons-
ciéncia,

Néo se deve prescrever sem examinar — é uma questdo de res-
ponsabilidade, e um homem adulto e maduro, como um médico,
tedricamente deveria ser, mas também é humano, e éste, o grande
problema da relacdo médico-paciente, s vézes a gente nfio sabe quem
¢ mais adulto, se 0 médico ou o paciente; com todos os sofrimentos
que o paciente traz, é claro que o médico néo pode prescrever sem
examinar e exagerar a gravidade do diagnéstico; s6 em duas hipé-
teses: uma, por mé-fé, por dolo, nfio? Isso ji é uma questdo também
de maturidade, ja é uma caracteropatia que o individuo apresenta,
ou porque se sente tdo inseguro, mas tdo realmente conflituoso em
si préprio, que nio tem seguranca, e precisa exagerar a gravidade
para se sentir melhor e dizer “salvei”, téecnica usada, porque as
vézes atendemos doentes que estdo com uma gripezinha, e se lhe
diagnostica uma basite ou um pleuriz, coisa para mostrar que o

2

médico é capaz de tirar o paciente do estado em que se encontra.
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Sdo caracteropatas que se formaram em Medicina e em todas as
profissdes, em todos os ramos existem. Até sabemos de representan-
tes da Religido. Que fazer? ¥ a humanidade.

Indicar ou executar a terapéutica necesséria, ndo preciso falar,
exorbitar a autoridade é um ponto para que eu gostaria imensamente
de chamar a atencéo.

Nas presericoes o médico deve ser naturalmente minucioso em
dizer ao paciente como deve agir. Nao creio tenha autoridade para
influenciar qualquer ato, de modo a agir sob a direcdo e o sentido
da vida do individuo. N&o creio que o médico possa dar tais con-

7

selhos ao paciente. ¥ melhor casar, é melhor néo casar, é melhor
tomar tal atitude, é melhor nfo tomar tal atitude. Nao acredito
que o médico, por mais confianca que o cliente néle deposite, tenha
o direito de tratar, como se o paciente néio tivesse arbitrio. X ponto
que poderia desenvolver muito aqui, e levaria também a uma dis-
cusso do ponto-de-vista ético. B comum alguns médicos mandarem
a doente ter filhos, que a paciente passaria melhor. Se estd neuré
tica, se é imatura, se estdi com uma série de problemas, ndo pode
consigo nem com o marido, se arranjar um filho, serd um “Deus-
-nos-acuda”, porque ahsolutamente ndo preparada para essa tarefa
Em quantos casos vi isto. ¥ uma intromissdo realmente imperdoa.
vel, do médico agir desta forma com os pacientes. Exorbita quase
sempre a sua autoridade. E nisto em geral nfo se fala suficiente-

mente.

Olvidar o pudor dos enfermos — ¢ Gbvio; avaliar as possibili-
dades financeiras do médico também. Sou psicanalista. O Cédigo
de Ttica diz que o psicanalista pode cobrar a outro colega. E ndo
pode deixar de cobrar, porque nio posso ficar um ano com um pa-
ciente didriamente no meu consultério durante uma hora, tratando
de graca; se eu tiver uma capacidade de trabalhar, por exemplo,
oito horas, oito médicos, é um defesa do préprio médico querer pagar,
do contririo ndo receberei mais médicos, s6 pacientes que nio o
sejam. JA tratei de graca varios médicos, por prazer, porque quis,
e a terapéutica psicanalitica nfio precisa absolutamente fazer efeito
cobrando, como se pensa por ai. Cobro, porque preciso de viver,
acho imperdodvel que algum psicanalista cobre consulta de seus
colegas, Ni#o entendo, ndo compreendo, ndo aceito, porque amanha,
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quando fica doente, a sua senhora ou um filho, vai aos seus colegas,
seja ginecologista, seja um gastrenterologista, e &sse gastrenterolo-
gista néio cobra. Portauto, ndo tem o direito de cobrar consulta.
Jamais a cobrei, durante téda a minha vida. Tratamento, sim,
~ porque, se um médico for honesto, médico-paciente, também h4 de
querer pagar, porque ndo se sentird bem de didriamente tomar a
hora de um colega, uma hora por dia, durante anos, sem lhe retribuir
de alguma forma.

Peco perddo por esta forma pouco sistematizada, pouco orga-
nizada, pois fui falando ao sabor do que me vinha & mente, com
uns roteiros de dltima hora, realmente o meu querido 'Waldemar
Bianchi me avisou em cima da hora, e jamais poderia dizer-lhe

({4 L b

ndao”; mesmo que ferisse a ética, diria sim,

(Prolongados aplausos)

O Futuro do Homem sob o Ponto-de-Vista
Genético — Contrdle da Natalidade (v)

Jorge Rezende (**)

Senhores, senhoras.

Se alguém h& nesta ilustre assisténcia, que aqui se encontre
para ouvir alguma coisa de definitivo sobre o futuro genético do
homem, seri iludido em sua expectativa. O futuro genético do
homem & imprevisivel, niio no sentido pessimista que esta afirmacéo
possa suscitar, mas porque os progressos da Medicina e o deslinde
da personalidade humana, a anélise do cromossoma, o desvenda-
mento do c6digo genético constituem hoje grandes incognitas, enigma-
ticas sendas que o homem vai transitando, vai palmilhando, com
botas de sete léguas. Duas das mais importantes descobertas cien-
tificas de todos os tempos foram, por sem divida, a andlise e cons-
tituicdo do cromossoma humano e a decifraciio do cédigo genético.
O lugar da genética na medicina ndo foi sempre 6bvio como hoje,
em que as doencas genéticas, a carga genética, as mutacdes preo-
cupam os competentes a tal ponto que constituem um dos ramos
mais importantes das artes biolégicas das ciéncias médicas. A veri-
ficaciio num hospital da Irlanda do Norte, num nosocomio como
0 nosso, dedicado a pacientes clinicos e néo ciriirgicos, a verificacéo
nésse hospital de que um quarto dos pacientes internados padecia
de doencas genéticas d4 a medida da importincia do problema, da
sua transcendéncia e do que se hi de fazer para a sua possivel
resolucdo.

Quando Mendel, em 1865, descobriu as leis fundamentais da
genética, até hoje nio derrogadas, seus trabalhos foram praticamente

(*) Notas taquigrificas, sem revisdo do autor, do tema desenvolvido no
V Curso de Deontologia Médica.

(**) Professor Catedratico da Fundacfo Escola de Medicina e Cirurgia do
Rio de Janeiro (MEC).
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esquecidos, e fol preciso que essas leis fossem redescobertas ao
mesmo tempo por De Vries, na Holanda, na Alemanha, na Franca
e em muitos paises por diversos trabalhadores, por diversos pes-
quisadores que laboraram simultinea e independentemente o mesmo
campo, e chegaram a redescobertta dessas leis genéticas, No entanto,
em 1902 Garrolt mostrou que havia uma aplicacio pratica désses
aspectos genéticos na medicina, quando descreveu a aleaptonturia, e
se provou que era uma doenca de transmissfio genética.

O sinistro episédio, hé pouco referido pelo eminente conferen-
cista que me precedeu, o sinistro episédio da talidomida, que em
1960 e 1961 marcou indelévelmente, com anomalias muitas vézes que
as levavam a morte, cinco mil criancas, possibilitou, no entanto, que
se provasse a influéncia dos fatéres externos e a possibilidade de
que as mutaces genéticas fossem encaradas, ndo mais como alguma
coisa de somenos importincia, mas como algo que deve sempre ser
tomado em conta na avaliacdo da etiopatogenia da maioria das
doencas cronicas. O geneticista, médico ou nlo, tem entraves ao
seu trabalho, principalmente quando se trata da genética humana,
do médico geneticista. Tomemos, por exemplo, um camundongo
que completa uma geracdo em dois meses; uma mosca que o faz em
duas semanas; um microrganismo que completa uma geracio em
vinte minutos, e, em contraposicdo, a geracio humana, que nio é
jamais menor de vinte anos. Um geneticista, o médico geneticista,
para bem observar os fendmenos que se desenrolam sob as suas
vistas, precisaria de ser longevo ou de, como os pediatras, poder
avaliar duas geracoes. No entanto, a natureza se encarrega de
fazer as experiéncias por nés, e podemos observar, acompanhar,
seguir determinadas doencas genéticas, pois, se a vida humana é
longa e se nésse aspecto a observacido pode falhar, se as familias
humanas sio na média de trés individuos, h4 uma progénie cons-

tituida de trés individucs — dizia Thompson que mister se faria
fossem pelo menos doze produtos em cada casal, para permitir um
estudo da carga genética — vemos, no entanto, que a natureza se

encarrega de fazer as experiéncias por nds. As populacdes, como
um todo, oferecem campo largo de pesquisas.

O emprégo, cada vez maior, dos computadores, os dados rele-
vantes que podem fornecer, embora a exegese désses dados perma-
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neca privativa do médico, foi realmente um grande passo no
caminho, na interpretacio désses fendmenos, que, repito, séo
enigmaticos.

Pope dizia, com muita precisdo ,que “The proper study of
mankind is man”. A verdadeira natureza do estudo da humani-
dade é o proprio homem, A fascinacdo do homem por si mesmo
facilita as pesquisas sObre genética. A carga de dano genético
também tem sido observada em massa fortuitamente. Os bombar-
deios atomicos de Nagasaki e de Hiroshima permitiram aos médicos
geneticistas observar a progénie désses sobreviventes, notar que as
mutacoes foram de fato importantes e, sob alguns aspectos, pejora-
tivos para a progénie désses sobreviventes. A carga de dano gené-
tico no homem pode ser avaliada, nos individuos, de forma global,
em 6% que nascem com alguma malformaciio genética. Calcula-se
que vinte mil criancas venham i luz no Canada, com doencas ge-
néticas, anualmente, e trezentas mil nos Estados Unidos cada ano
nascam com doencas genéticas. Alguns defeitos envolvem grandes,
grosseiras alteracGes cromossomiais, mas outras sdo o que se chama
em genética de “single gene” isto é, a alteracdo proveniente de um
individuo heterozigoto. Essas mutacdes, sabemos hoje, e nos ate-
morizamos com isso, podem ser produzidas por mutagénios, entre
éles cumpre citar a temperatura, agentes quimicos, as radiacGes
ionizantes, os virus e os férmacos.

Tdo grande ntmero de agentes, capazes de produzir mutacdes,
na maior parte das vézes deletérias, justifica dissesse o futuro ge-
nético do homem imprevisivel.

A temperatura — Sabemos que as goénadas dos mamiferos
masculinos se mantém normalmente em temperatura mais baixa
que o resto do corpo. Experiéncias conduzidas na Suécia mostraram
a diversidade de temperatura das gonadas masculinas, tomada a
temperatura escrotal de individuos vestidos, que usavam calcas, e
de nudistas. Diferenca de mais de trés graus. Sabendo-se a im-
portincia da temperatura nas reacdes quimicas, verificamos a possi-
bilidade de a ambiéncia social, de os meios de vida do individuo
serem capazes de alterar, na verdade, produzir, condicionar, pro-
vocar mutacdes.
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Dos agentes quimicos, muitos sdo carcinogénicos. O reduzido
espaco de tempo de que disponho nfio me permite falar-lhes nos
temerosos efeitos de alguns fdrmacos, eu nédo me furto de referir
alguns agentes carcinogénicos, como alguns empregados para com-
bater determinados tumores. A mostarda nitrogenada, por exemplo,
é capaz de provocar mutacdes. A cafeina e substancias afins.
Sabemos que a cafeina ¢ uma purina e interfere no metabolismo
da purina, necessario 4 replicacio de Na. Isto é de enorme impor-
tancia, como o sdo também os estudos sobre as radiacOes ionizantes,
que valeram, como sabem, a Miiller, em 1946, o Prémio Nobel.
Mostrou éle que o indice de mutaciio nos individuos expostos aos
raios X era enormemente acrescido. Além disso, na Medicina mo-
derna, lidamos com radio-isétopos, com os raios X, temos, nas
grandes cidades, nas cidades industriais, a possibilidade de que
as fébricas, as indistrias empreguem, e nio possam deixar de
fazé-lo, substdncias radiotivas, substincias capazes de produzir
radiacOes ionizantes ,altamente danosas para o ser humano, condi-
cionando mutacdes, muitas delas produzindo doencas, anomalias
congénitas.

Problemas causados por anomalias congénitas sdo, também,
problemas de Satde Ptblica. O conceito de sanitaristas modernos
transfigurou-se, e hoje vemos podem preocupar-se desde as questdes
suscitadas pelos agentes quimicos, pelas radiacoes ionizantes, pelas
mutacdes, pelos matrimdnios consanguineos, pela incidéncia de virus
e também pelos abortamentos espontineos. 1T tdda uma senda que
se escancara diante do sanitarista, porque a Medicina, que evolve
para a prevencio, tem suas preocupacdes redobradas com a incor-
poracio de mnovos conhecimentos e, principalmente, com ésses
aspectos genéticos.

Doencas como a fenilcetontiria, como a galactozemia, os cha-
mados hoje erros inatos do metabolismo, podem, nflo tratadas, ndo
reconhecidas ao nascer, produzir retardamento mental, produzir
criancas cujos indices intelectuais nfo lhes permitirdo freqiientar
as escolas, serdo sempre criancas retardadas, excepcionais. No
entanto, se pudéssemos, como ji se faz em paises de alto padréo
assistencial, utilizar, para todos os recém-nascidos, fraldas prepa-
radas com determinadas substdncias que facilitam o rastreamento
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da fenilcetontiria, a prevencdo estaria feita. E o teste chamado da
fralda. A fralda fica verde com os liquidos tricos, com a urina
do recém-nascido, se esta urina ja provém de um concepto Giue ao
nascer ja tem a sua genética de fenilcetontria, o que pode ser tra-
tado, como pode ser tratada a galactozemia.

Vejam como isto é um enorme campo de aplicagdo para a
medicina preventiva. Os sanitaristas tém de encarar muitos fatores
que afetam a constituicdo genética da comunidade. Além das
mutacdes na ambiéncia, dessas inddstrias, do uso de material ra-
dioativo, dos radio-isétopos, das radiacdes ionizantes, ndo podemos
perder de vista também os mutagénios quimicos.

Se examinarmos, por exemplo, o indice de abortamenttcs
espontineos, veremos que, investigados em profundidade, grande
parte déles passa despercebida. 25% désses ovos sdo andmalos;
25% déles tém grosseiras anomalias cromossomiais; 25% tém outras
causas, porém também genéticas, como sejam a incompatibilidade Rh,
as grandes malformacdes de causa tGnica ou poligénica. Tudo isso
faz manter as atencdes voltadas para éste campo da Satde Ptblica,
independente dos problemas de superpopulacido que, se o tempo me
sobrar, abordarei de caminho, pois ndo me posso furtar de falar que
h4 razdes genéticas para limitar o tamanho da familia. Os filhos
das mulheres idosas, os filhos das mulheres que estdo no creptsculo
da atividade reprodutora, tém maior probabilidade de apresentar
determinadas doencas genéticas. Fntre elas cita-se logo a sindrome
.de Dawn, o mongolismo, a trisomia 21, Os filhos, que nascem no
coméco da fase reprodutora, evidentemente sio de mulheres mais
Jjovens, salvantes as excecdoes, e os efeitos adversos da idade materna
nio se fardo sentir sobre éles. O acimulo de mutacdes deletérias
nos pais idosos vai se fazendo a pouco e pouco. A paridade afeta
ainda a incidéncia de algumas doencas genéticas, como a incom-
patibilidade Rh ou ABO, a doenca hemolitica perinatal. Sabem
todos que raramente o primeiro produto é acometido. Nasce indene,
malgrado serem discordantes no fator Rh os genitores. A medida
que se sucedem as gestacdes, & medida que acresce a isoimunizacio
materna, e que os indices de aglutininas anti-Rh e de anticorpos
bloqueadores sio ascensionais a cada gestaciio, os produtos ficam
atingidos. Longe estamos de solver todos os casos graves de doenca
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hemolitica perinatal. A transfusio intra-uterina, a exanguenotrans--
fusfio intra-uterina s@o ensaios apenas promissores. A verificacio
dos resultados, a comparacio estatistica mostra que estdo longe ésses.
procedimentos de oferecer os apregoados, os alvissareiros resultados
com que nos tinham acenado. No entanto, a obstetricia de hoje nfo:
se arreceia de manipular o Gtero gestante, faz a amiocentese como
recurso propedéutico rotineiro, abre o ttero para o exanguenotrans--
fusio, violou a cimara amnidtica, no entanto sabem os obstetras
de boa linhagem que slo recursos de excecdo, que, se as doencas
genéticas désse tipo puderem ser prevenidas, como poderdo sé-lo,
extinta até a doenca hemolitica perinatal com o emprégo da gama--
globulina anti-Rh nas mulheres néo imunizadas, nas mulheres que-
acabam de parir, e que sejam nfio imunizadas, se injetarmos nas
primeiras horas apés o parto gama-globulina anti-Rh, jamais serdo-
imunizadas, jamais apresentarfo isoimunizaciio, Os resultados pro-
venientes de grupos iddneos de trabalho mostram que, se houver
emprégo generoso desta gama-globulina, obteremos em vinte anos o-
desaparecimento da doenca hemolitica perinatal.

Senhores, o futuro genético do homem ¢ imprevisivel. Talvez.
possamos dominar essas mutacdes que a ambiéneia provoca. 1 pos--
sivel que os progressos cientificos nos reservem surprésas que a
vidéncia do homem mais imaginoso néo seja capaz de antever. Jé.
nas revistas especializadas se comeca a diseutir, a aperfeicoar, a
mostrar a placenta artificial. Nas Gltimas revistas médicas, a ma--
neira do rim idealizado, que se aperfeicoa e que ¢ hoje, nio diria
instrumento trivial, mas alguma coisa de que podemos lancar mio-
aqui e ali, também a placenta artificial comeca a desenvolver-se e-
a aperfeioar-se.

A sintese do virus, de que nos deram noticia os jornais leigos,
também é provavel possa convergir para nossas ambiciosas esperan--
cas nésse setor. Vejam, no entanto, no que respeita ao controle
populacional, a esta pretendida explosiio demografica, que as con-
dicbes brasileiras siio realmente diferentes. Aquéles, que ainda ndo-
se tenham capacitado de que um equacionamento pratico e enérgico-
do problema do contrdle da populacio constitui um dos mais im--
portantes temas da nossa geracdo, nada mais tém a fazer do que-
compulsar o alude bibliografico que nos ultimos anos tem sido de-
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dicado a isso. Tiste assunto revestiu-se, nos tempos atuais, de
aspectos politicos altamente polémicos. O perigo da chamada ex-
plosdo demogrifica, se é contestédvel no plano universal, apresenta-se
ao revés, no Brasil. Para o nosso pais, com imensos territérios ainda
despovoados, faz-se mecessirio tomar, antes de mais nada, a posse
da terra, o que s6 se efetivard com o brasileiro nato, oriundo da
expansido gradual de nossa populaciio. Pretender, como querem
alguns, até de boa-fé, limitar a natalidade entre nds, é propésito
indefensével, que deve monter-nos de sobreaviso ,deve manter-nos
em reserva suspicaz, pois essa propaganda aberta ou subliminar tem
inconfesséveis objetivos.

Nacéo que deixou de crescer caminha decididamente para a
decadéncia, a traduzir-se, por sem davida, na baixa qualidade dos
individuos. A diferenca entre a natalidade e a mortalidade, em
favor daquela, ndo é bastante. Conservam a vida muitas pessoas
idosas, cujo valor social é precario; amplia-se a longevidade, dadiva
da medicina preventiva e da higiene; mas preponderam os ancifos,
escasseiam os jovens. As funestas conseqliéneias désse desequilibrio
poderdo dissimular-se por algum tempo, mas virdo a tona mais tarde,
eom ominosas conseqiiéncias. Planear medidas adequadas, apuran-
do-as pelo crivo da experiéncia, para aplicacio futura, é mandatério.
Demais disso, sfo fascinantes os aspectos tedricos do tema. Aspectos
médicos, aspectos genéticos que, como disse, estio bem intrincados
no tema, que me foi dado, do futuro genético do homem, pois, sob °
o ponto-de-vista genético, abstraidas as consideracdes que venho de

fazer s6bre o problema do contrdle populacional, ainda temos razdes

médicas que indiquem o emprégo de medidas contracepcionais.

Aqui me cerro. Agradeco a atenciio e mesmo me surpreendo
eomo consegui falar vinte minutos sbre &se tema, que me pareceu,
de alguma sorte, uma tal cilada amistosa do meu amigo Bianchi,
que quando, sexta-feira, faz trés dias, eu recebi o papel me inti-
mando a esta conferéncia, quase fiquei em panico, porque realmente
ndo conseguia descobrir um atalho para me fazer ouvir nésse tema.
Lembrei-me de uma frase de Napoledio — desculpai a imodéstia —
dizia &le: — “On s’engage et puis on voit”. A gente se compromete
e depois dé-se um jeito. Foi o que fiz.

Muito obrigado. (Palmas).



Publicidade Médica e Etica (-)
Clementino Fraga Filho (**)

Muito obrigado ao prezado colega Dr. Bianchi, pelo convite
que me permitiu estar nesta mesa redonda ao lado de figuras tdo
representativas da nossa classe, e de outras classes, dos jornalistas
e dos juristas, aqui presente. :

O privilégio de falar em primeiro lugar decorre exclusivamente
da minha condicdo de médico militante, e portanto preocupade
sempre, angustiado mesmo, com o que o Dr. Bianchi acaba de dizer,
o progresso dos meios de comunicacdo, levando a uma divulgacao
muito rdpida das informacdes, e conseqiientemente criando para a
classe médica problemas que sempre existiram, mas que hoje apa-
recem com dimensfio muito maior. Sempre existiram, porque Medi-
cina se confunde com Etica. Ndo entendo outra maneira de encarar
a Medicina. Os professores de Medicina, temos permanentemente,
nio diria essa preocupacdo, porque ji imanente em nds, ésse sen-
tido de pensar éticamente. Nao proecuramos transmitir aos nossos
alunos s wnocdes cientificas ou 0s meios téenicos de exame ou de
interpretacio de sintomas ou de sinais; mais que isso, procuramos
transmitir e incutir néles, pelo exemplo, se nos fér possivel, pela
li¢do, sempre. as no:des fundamentais, essa atitude diante do doente
ou no exercicio da Medicina, atitude essencialmente ética. A Medi-
cina se confunde com REtica. Charles Colin, grande cientista e
biélogo, disse uma ocasifio: “A Medicina é uma ciéncia contaminada
de virtudes”, Eu diria: de virtudes éticas. (Mutto bem).

Ttica e publicidade, publicidade médica. Creio éste o tema da
discussiio, déste semindrio. Recebi ésse aviso ontem a noite, quande

(*) Notas taquigrdficas, sem revisdo do autor, do tema desenvelvido ne
V Curso de Deontologia Médica.
(**) Professor Catedratico da Faculdade de Medicina da UFERJ.
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j4 néo podia mais sequer pensar no assunto, nfo tinha mais capa-
cidade para isso fisicamente, e hoje pela manhd, conversando na
Reitoria, alguém me disse: “Mas Etica e Publicidade Médica sdo
incompativeis. N#o é possivel, porque a publicidade quase sempre
leve, a uma infracdo da Btica. A KEtica se faz com abstragio da
publicidade”. E, como disse de principio, uma atitude. O médico
militante fica em face da circunstéincia de que os meios de comu-
nicacio crescem vertiginosamente, aceleradamente, e por outro lado
o desejo natural, a curiosidade, que sempre existiu, do piblico em
geral, em relagiio a assuntos de Medicina, isso é de todos os tempos,
também cresceu & medida que a Ciéneia progrediu, chegando a
8sse vertiginoso progresso atual, aventuras que s6 se comparam, em
outro Ambito da Ciéneia, com a viagem & Lua, por exemplo. O que
a Medicina e a Cirurgia fazem hoje em dia realmente representa
um prodigio, que nio poderia ser imaginado h& muito pouco tempo.
A aurora da Medicina Cientifica é do século XIX, mas em vinte
ou trinta anos, percorremos muito mais em matéria de Ciéncia,
inclusive na Ciéncia Médica, do que em todos os séculos até hoje.
Cresceu com isso proporcionalmente, em ritmo, nio aritmético, mas
em progressio geométrica, o interésse pelas coisas da Ciéncia e pelas
coisas da Medicina.

Como conciliar isto com o dever tradicional, o dever de respeito
3 Btica? ¥ uma preocupacio cotidiana, tanto mais quanto freqiien-
temente estamos vendo determinadas coisas ou assistindo fatos que
para nds, num econceito tradicional, podem significar e representar
infiltracoes & Titica Médica. Trago aqui minha angstia, minha
preocupaciio, e se justifica perfeitamente seja eu o introdutor,
porgue eu quero provocar um médico militante, autorizado, do Con-
selho Regional de Medicina, e do Servico de Fiscalizacio da Medi-
eina, um jurista do vulto do Professor Benjamin de Moraes, meu
eompanheiro da Universidade, meu Mestre, homem que aprecio por
suas virtudes intelectuais, culturais e morais, um jornalista também
militante, dinfimico, atuante, com sentido agudo e grande sensibili-
dade para os problemas humanos — Nestor de Holanda.

A 8les me dirijo, para que respondam a essas nossas indagacoes,
a egsas nossas preocupacdes, que eu aqui coloco, clinico, médico que
pratica dia-a-dia.
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Qual seria o ponto de partida? O Cédigo de Etica. Mas o que
diz éle? Evidentemente, seriam infracdes ficilmente catalogadas,
previstas no Cédigo de THtica.

Revendo, encontrei no Art. 5, item d: “Fazer publicidade
imoderada, sendo licito, porém, nos antncios, além das indicacges
genéricas, referir especialidade, titulos cientificos ete.”.

No item ¢: “dar consultas, diagnésticos ou receitas pelos jornais,
radio, televisdo ou correspondéncia, bem como divulgar ou permitir
a publicacio, na imprensa leiga, de observacdes clinicas, atestados
e cartas de agradecimento”.

J& ésse item “dar consultas, diagndsticos ou receitas pelos
Jjornais, rddio ou televisdo” comporta uma ampla faixa de apre-
clacéo critica.

Mais adiante, num plano mais geral, realmente muito genérico,
o item o: “praticar quaisquer atos de concorréncia desleal aos co-
legas.”

Nao serda uma concorréncia desleal o médico que se utiliza dos
meios de comunicacio, do jornal, do radio, da televisdo, porque tem
amigos no jornal, porque tem amigos no radio e na televisio, para
uma publicidade imoderada? © uma forma de concorréncia desleal.
fiste item, bastante genérico, também representa uma forma possivel

A

de infracéio & ética, no terreno da publicidade.

Seria possivel, de acordo com isso, pensar em algumas situacges,
em alguns casos, como o0s, com muito mais habilidade, aventados
pelo Professor Perestrello, que citou uma série de questdes; em certo
momento, tivemos vontade de parar e dizer: vamos ficar neste
assunto, conversar e debater. Enfim, Dr. Bianchi pode programar
uma sessdo especial, extracurricular, para uma eonversa dessas com
o Dr. Perestrello, sdbre relacdes médico-paciente, em que todos
possam participar. Diseriminaciio de casos, sio aquéles previstos
expressamente nésses artigos do Cédigo.

Artigos para os jornais leigos, declaracbes ou programa de
réddio e de televisdo. Estamos vendo hoje em dia, cada vez mais,
sem propdsito nenhum, nfo é propésito de transplante de coraciio
ou de outros transplantes, nem de implantagdes ou reimplantacges.
Nada disso. Cada dia, divulgaciio de nogdes cientificas, divalgagio
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de noc¢des médicas, em jornais, em revistas, revistas ilustradas, por
médicog de renome, respeitados pela sua conduta moral, pela sua
«conduta ética, em toda a sua vida profissional, aos quais nuneca se
pdde imputar nenhuma infraciio, e que hoje fazem isso natural-
mente. Isso é licito, ou é liberalidade na interpretacio das restri-
«oes do nosso Cédigo?

Outro exemplo, que me parece facil de resolver, matéria de
interésse piblico, de satide publica. Curiosidade 6 uma coisa, inte-
résse, do ponto-de-vista de satide publica, outra. Curiosidade todos
tém por saber alguma coisa a respeito de céncer, ou a respeito de
uma doenca do rim ou do figado. Todos se permitem opinar, as
vézes até receitar. TIsto é um aspecto, a curiosidade, desejo natural
.de informacdo. Outra coisa é a matéria que precisa ser divulgada,
matéria de interésse sanitirio, essa tem de ser levada ao conheci-
mento do pablico. Mesmo que ndo a peca, tem de ser fornecida,
de qualquer maneira, sem falar nos casos mais recentes, ésses que
impressionam pelo seu cardter espetacular, sobretudo na cirurgia.
A cirurgia oferece maior margem e maiores oportunidades para essas
demonstracdes de natureza espetacular. Quando se fala em trans-
plantes cardiacos e se pensa na figura que realizou ésse transplante
cardiaco, com todo o respeito que se tenha pelo grande téenico que
foi capaz disso, claro nfo se pode pensar que iSso seja um pProgresso
maior na Medicina do que aquéle assegurado pelo homem que, pela
pirmeira vez, descobrin um antibiético e abriu uma trilha que per-
mitin salvar milhGes de pessoas; vamos imaginar que o transplante
cardfaco, aonde possa chegar, salvard umas tantas vidas, mas
sempre limitado pelas suas indicacdes, pelas suas condicdes de
execucdo, pelas suas possibilidades préticas, reais mesmo, ao passo
que o descobrimento da penicilina e depois o de todos os antibidticos
leva a salvar milhdes de individuos. N&o se faz a mesma onda,
mnio se tocam os tambores, nem era preciso se o fizesse.

Realmente, sio coisas espetaculares, tém de impressionar de
qualquer maneira a nés médicos, muito mais ainda aos leigos, em
.geral. Nésses casos é preciso venha a piblico quem tem autoridade
para fazé-lo. Vimos hi dias exemplo tipico disso. Nao sei se o9
senhores leram, creio que numa revista ilustrada, passou-me hi dias,
nio sei se “Fatos e Fotos”, se a “Manchete”, uma entrevista de
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Professor Luiz Décourt, o homem, no setor clinico, responsivel por
essa equipe que colabora nésse grande feito da Universidade de
Sio Paulo, Ainda ontem, no Conselho Universitario, proptimhamos
que, de Universidade para Universidade, se apresentasse um vote
de congratulacdes pelo que a equipe do Hospital das Clinicas pode
realizar. Pois bem. Luiz Décourt é professor de Clinica Médica.
e responsivel por tdda essa preparacio que permitiu o primeiro
transplante de coracdo. (omeca essa entrevista, muito bem feita,
justificando, explicando o transplante, dizendo da sua restricdo, do
seu constrangimento, porque nunca deu uma entrevista a jornal
leigo sObre assunto médico. ¥ aquela preocupacio, é aquela angtistia
do homem que vive nos confing, nos limites, no ambite limitado da
sua profissio, e que tem o receio de cometer infracoes, de arranhar
o Cédigo de EBtica, fazendo projecdes do seu nome, e para os médicos
ndo precisa mais de projecdo, pois conhecido por todo lado e por
téda parte. Talvez néo o seja da mesma forma pela populacio bra-
sileira em geral. Diz do seu constrangimento em dar uma entrevista.
Naquele momento terd sentido no intimo a necessidade daquela
entrevista, porque estava em face de situacdo de tal forma excepcio-
nal, que é preciso que a informacfio venha fornecida, drenada por
quem tenha capacidade de fazé-lo. ¥ facil imaginar os exageros,
os abusos que isso permite, a possibilidade de exploracido do veicule
de publicidade, para fazer o que nfo decorre da ciéncia como aspi-
racdo e anseio legitimos. Temos de distinguir os casos. Nosse
Cédigo fica insuficiente, nosso Cédigo fica atrasado, nosso Cédigo
tem de passar por uma reformulaciio. Nido sei quais as solucdes
Imaginei e alinhavo alguma coisa que se podia fazer. H4 dez anos,
isso ja me preocupava e, ao tomar posse na Academia Nacional de
Medicina, tratei incidentemente désse assunto; entendia que, para
conservar o anonimato e respeitar o prinecipio de Etica que deve
inspirar a conduta profissional, ao mesmo tempo conciliando-a com
a necessidade da informacgdo ao ptblico, que tem direito a ela, e
tem curiosidade de recebé-la, talvez a acio divulgadora daquelas
nocdes médicas de satide piblica, que fossem tteis, que féssem ne-
cessarias, devesse partir das sociedades médicas, da Academia de
Medicina, da Associacdo Médica, da Sociedade de Medicina e
Cirurgia. Nao a pessoa do médico responde, a Sociedade Médica
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deve estar presente, muito mais do que em nosso meio. A Academia
de Medicina, por exemplo, era consultora do Paco Imperial em
assuntos médicos e de ciéncia médica. Hoje nfo é mais, mas deveria
ser. As organizacoes médicas responsiveis poderiam chamar a si
a atribuicio de divulgar os conhecimentos, informar o pablico,
manter-se-ia o principio de Etica, porque 0 nome nfdo apareceria,
a instituicdo tem no seu corpo congregado os meios, os elementos
necessarios, aquéles individuos de alto gabarito profissional, capazes
de dar essa informacfio. O médico nfo apareceria procurando pro-
jecdo ou prestigio social, através das colunas dos jornais, e lembra-
mos aqui uma daquelas do grande e inesquecivel Berardinelli:
“Vocé pode ser muito importante, mas se néo tiver isso na terceira
pigina de “O GLOBO”, ninguém acredita. (Risos). Em “0O GLO-
BO” ou no “Diério de Noticias”, na primeira pégina do segundo
caderno do “Didrio de Noticias”. Berardinelli dizia isso. Realmente,
como coneciliar essa necessidade de manter o publico informado e
fornecer-lhe a boa informacio, com o respeito & Etica Médica, que
impede a publicidade, quando vai resultar em beneficio préprio,
beneficio de dinheiro, beneficio de prestigio, beneficio de posicio
social? Seria uma forma, as sociedades médicas podiam chamar a si.
Guardava-se o anonimato, e por outro lado nfo se deixava de for-
necer ao ptblico o que &le precisa.

Sob outro aspecto ésses programas educativos, de televisdo ou
de radio, podem ser feitos, mas no anonimato isso nflo é possivel
na televisdo. De qualquer forma, poderiam ser feitos, desde que
numa programacdo especifica para ésse fim, como houve “A Hora
Médica”, como h4 programa de TV educativa, e se pode prever uma
educaciio médico-popular, necessiria, mas nfo enxertada em outros
programas, Nio sei se estou atrasado, continuo a ndo entender, néo
me considero tdo atrasado assim em alguns aspectos, mas, nésse
ponto, se estou atrasado, quero ficar. N&ao posso entender se faca
pela televisio demonstracdes cirtirgicas, em que se anuncia o nome
do cirurgifo, a equipe tdda do cirurgifo, demonstracio de uma ci-
rurgia que se faz todos os dias, espetacular por se apresentar na
televisio, mas na verdade todos sabemos se faz em dezenas e
centenas de casos. Nio o posso entender. Para mim continua
a ser mesmo infracdo do Cédigo de Ktica. Enfim, isso se faz,
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os colegas tém feito, nfio sei se é ou nfo criticivel. Tenho essas
angistias porque ndo me quero arvorar num espirito demasiado
critico, fiz e apresento essas consideracdes sdbre o assunto, desali-
nhadas, ao acaso, para me ilustrar, para esperar a resposta daqueles
que, ndo sendo médicos, olham o problema sob outros dngulos, natu-
ralmente nos vdo dar sugestdes, talvez até solucdes, e dos que, mé-
dicos, militam e véem o assunto de dngulo, de &rea diferente, como
o caso do prezado colega, Dr. Spinosa Rothier. Muito obrigado.

(Palmas) .

A Etica e o Progresso Médico ()
Luiz Murgel (**)

Srs. da mesa, senhores, senhoras, colegas:

H4 sempre a malor procedéncia em fazermos um curso sobre
Htica Médica. Mas é preciso o consideremos também de certa ma-
neira imponderavel. Jitica é atitude espiritual, atitude de arbitrio
e de consciéneia. Por melhores sejam nossos c¢édigos de Etiea, por
melhor estudemos e vejamos, através dos tempos os eidigos de ética
que nos tém regido a profissio, sempre vamos encontrar, e tenho
a impressio de que jamais deixaremos de encontrar, a marca do
arbitrio, do julgamento préprio do médico em determinados atos,
como veremos aqui, com alguns exemplos que pretendo trazer.

Nosso tema ¢ a Ktica e o progresso médico. Realmente o pro-
gresso médico, em diversos aspectos, vem criando, na verdade, novos
problemas de ética, que esta, desde o principio da nossa profissio,
hi realmente orientado e acio daqueles que procuram fazer da
medicina 0 que em nosso juramento, no juramento hipocratico, nos
Ppropomos.

Vou ler a chamada Declaracio de Genebra, modificada dv jura-
mento hipocratico, adotada pela Assembléia Geral da Associacio
Médica Mundial em 1948, incluida também no Cédigo Internacional
de Ttica Médica, adotado em 1949. Essa declaracéio, de certa ma-
neira, consubstancia o que os senhores conhecem, mas é interessante,
base do nosso entendimento, da nossa palestra, vejamos o que os
médicos declaram como elemento fundamental da sua profissdo.

(*) Notas taquigrdficas, sem revisdo do autor, do tema desenvolvido no
V Curso de Deontologia Médica.

(**) Membro do CREMEG e Presidente do Sindicato dos Médicos do Rio
de Janeiro.
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(Lé):

“Solenemente comprometo-me a consagrar minha
vida ao servico da humanidade. Darei aos meus profes-
sores o i'espeito e a gratiddo devidos. Praticarei minha
profissio com dignidade e consciéncia. A saude do meu
paciente serd o meu primeiro cuidado. Respeitarei os
segredos que me forem confiados. Manterei, por todos
os meios ao meu aleance, a honra e as nobres tradicdes
da profissio médica. Meus colegas serdo meus irmaos.
Niio permitirei nem atentarei que consideragdes de reli-
giio, nacionalidade, raca, partidos politicos ou nivel
social possam intervir entre meu dever e o meu paciente.
Manterei o maior respeito pela vida humana desde a
concepcio. Mesmo sob ameaca, nio usarei meu conheci-
mento médico contririamente as leis da humanidade.
Faco essas promessas solene e livremente, baseadas e ga-
rantidas pela minha honra”.

Por essa Declaracio os senhores vém que o médico tira a pri-
meira conseqiiéneia légica da sua profissdo, de que deriva talvez a
base fundamental de toda a nossa Btica, o segrédo médico, porque
nossa profissio dd, no seu exercicio, uma condigdo que s6 0 médico
tem. Para nés nio hd, nem o semelhante tem conosco, no exercicio
da nossa profissio, segrédo de nenhuma natureza. Penetramos e

b A

devassamos tudo que respeita & vida fisica, & vida social, & vida
emocional, & vida financeira, & vida conjunta de todos os clientes,
colocados, conforme a Declaragio, em qualquer nivel de posicao
social. Dai adveio o mais fundamental do nosso Cédigo de Ltica,
o segrédo médico, que, no Cédigo adotado por nds e pelo Conselho
Regional de Medicina, por forca do Conselho Federal, constitui exa-

tamente o Capitulo V, cujo artigo 34 diz:

(Lé) :

“0 médico ests obrigado, pela ¥itica e pela Lei, a
guardar segrédo sobre fatos de que tenha conhecimento
por ter visto, ouvido ou deduzido mno exercicio de sua
atividade profissional”.
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T facil compreender que &sse segrégo médico deva realmente
ser exercido sem arbitrio do médico. B uma obrigaciio. B um detalhe
que se impde ao profissional, para que possa ter de seus clientes a
confianca de que os fatos néo serdo de modo nenhum revelados. Os
senhores sabem — seria longo e ndo teria tempo — podem advir
do conhecimento de certos fatos, com certas pessoas, de possiveis
doencas, de possiveis diagndsticos, impliedncias politicas, podem ter
implicAncias de tal monta, capazes de causar inclusive fendmenos
ou convulsdes sociais. Daf por que ao médico néo ¢ licito, e fazemos
do segrédo médico a base fundamental.

Em relacio a outros detalhes do nosso Cédigo de Etica, em
relacio & profissio em si, sem divida alguma vem uma posicdo
muito diffeil para todos, e is vézes se torna um drama de conscién-
cia, difieil de resolver, a questdo, como eu disse, do arbitrio do jul-
gamento, em relacio a certos detalhes que o progresso médico vem
trazendo; sobre alguns, entretanto, vem a pelo tornar a falar, tdo
antigos quanto o préprio inicial Cédigo de Btica.

Refiro-me inicialmente & questfio, ainda hoje muito considera-
da, sobre o direito do médico de exercer ou nio a chamada morte
feliz, a eutanésia. Os senhores sabem que até hoje isto é um problema
aberto na medicina.

No livro de Luiz Potseh, Moral e ética médica, existe uma se-
riaciio interessante, onde vemos como as idéias vao se molificando e
se apresentando em relagdo a ésse problema. Conforme muitas vézes
o regime politico, o regime ideolégico ou o pensamento dagueles que
podem emitir ésses pensamentos a respeito da eutanésia, as préprias
leis, conforme o pais, agem também de maneira diferente, julgande
os fatos que deram motivo a tais ou quais atitudes.

Lembro aos senhores, a titulo sdmente de histéria, que &ste
aspecto de defesa de eutanésia vem de longe, ¢ j& em 1516 encon-
trava, do inglés Thomas Morus, uma defesa, dizendo que, se a mo-
léstia é, nio somente incurdvel, mas cheia de ddres e angis-
tias ete. ete., poderia caber ao médico interromper o sofrimento do
doente. Um outro inglés, do século XVIII, Roger Bacon, também
claramente defende isso, dizendo: “Considero que a funcio do
médico de melhorar a satide e de melhorar as dores do doente deve
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ser, nio somente no sentido da cura, mas também, quando necessi-

rio, procurar produzir uma morte calma e féecil”.

Mais modernamente, em 1906, nos Estados Unidos, aparecea
um primeiro texto legal, referente i eutanisia, por proposicao de-

uma representante, Miss Ann Hall, no Parlamento de Ohio, e que
dizia o seguinte: “Tdda pessoa, atingida por moléstia incuravel,

acompanhada de grandes dores, pode solicitar a reuniio de uma.
comissdo composta pelo menos de quatro pessoas, que decidirio

sobre a oportunidade de colocar um fim a esta vida dolorosa”.
Perfeitamente, portanto, entendido que a eutandsia seria pos-
sivel em relacio a um ato médico perfeito e acabado.
Em Franca também, o artigo 295 do Cédigo Penal identificava
como assassino um autor voluntirio de um homicidio, qualquer que

fosse a sua maneira. Mas no artigo 518 o Juri tinha a oportunidade-

de apreciar e muitas vézes, segundo casos que aqui vém, de isentar

de culpa certos casos, como por exemplo de um jovem que matou.

a mée por causa de dores violentas, nevralgicas, e de cincer, matou-a,
sem ser médico, inclusive, e encontrou no jari um ambiente per-
feitamente favordvel a &sse ato.

Lembro também aos senhores o caso muito mais recente, todos-

acompanharam, da tolidomida, esta droga que, aplicada, e o foi lar-
gamente, trouxe uma série de criancas deformadas. Em Liége, na

Bélgica, deu-se o julgamento de mie que matou o filho, assim nas--

cido. Hsse julgamento comoveu o mundo inteiro e crioy uma série
de novas proposicdes a respeito do que caberia nestes casos, que
direito teria alguém, principalmente o médico, de realmente ter-

minar casos d¢ deformagéio ou em que a vida estava praticamente -

perdida. Aquéles, que se colocam contra a eutanégsia, defendem
proposicdo, realmente certa no meu entender, de que a dificuldade

7

do problema ¢ menos decidir-se da acio do médico no sentido de

resolver uma doenca incurdvel ou uma morte certa, do que mesmo -

a certeza, que a medicina infelizmente ndo nos pode dar em nenhum
momento, de que tal ou qual doente, embora nesta ou naquela pro-
posicélo, tenha condenaciio certa; hoje em dia, com o progresso ver-
tiginoso que estamos tendo, no sentido da terapéutica, no sentide

da cirurgia, nada impede tenhamos em 24 horas, em um minuto, em -
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dois minutos, inteiramente modificadas as posicdes do médico em
relacdo as terapéuticas de tais ou quais doencas.

Néo preciso recordar alguns casos, como o da penicilina e outros,
em que ésses prognésticos mudam inteiramente de uma hora para
outra, tirando, no meu entender e no do Cédigo de Btica, a &ss¢
respeito, a possibilidade de atribuir-se ao médico a capacidade de
terminar voluntiriamente uma vida, qualquer que seja a posicie
em que se encontre o doente, em sentido de diagnéstico ou de sofri
mento. O médico, evidentemente, usando de seu arbitrio, tem feito
e faz o que se procura. Ante um doente com dores violentas, de tal
ou qual doenca, temos, com os conhecimentos atuais, um diagndstico
e um progndstico praticamente definitivos, o médico entio usa
“larga manu” aquéles remédios que podem aliviar essas dores, mas
normalmente, na sua conduta terapéutica, ndo o taria talvez com a
quantidade e a dosagem que se dispoe a usar nésses doentes, de
certa maneira correndo o perigo de uma eutandsia parcia,l digamos
assim, mas de outro lado defendido moralmente pelo fato de que,
com aquilo, procura, na verdade, fazer o que a Medicina exige e
juramos, aliviar, antes de tudo e esperando, no que for possivel, &
possibilidade de qualquer acontecimento que lhe permita decidir
sobre o prognéstico de uma doenca.

Os casos ndo sfo tdo simples realmente, Outros tém aparecido,
nio me posso alongar, e nos livros de Etica encontramos, inclusixe
o caso de um julgamento de um médico que, solicitado por um filho
a interromper uma medicacdo de soro venoso goéta-a-gita, que se
prolongava por dois meses ji, na sua mdie, desenganada, féz, uma
semana depois a doente morreu, houve uma grande discussio, o caso
foi também a julgamento sob o pento-de-vista ético, se o médico
poderia, atendendo a estas razdes de piedade, ter interrompido um
processo terapéutico que aparentemente estava mantendo o por que
deve lutar — a vida do doente. Também nesta oportunidade enten-
deu o Tribunal que nfo cabia culpa direta ao médico, pelo menos
no fato, porque n#o se poderia absolutamente provar que aquéle
gota-a-gota venoso estaria mantendo em vida, ja por dois meses,
uma pessoa praticamente morta e que morreu uma semana apds @
retirada déste elemento terapéutico.
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O progresso médico vem trazendo algumas novas proposicoes,
e os coédigos de ética procuram naturalmente prever em relacdo
aquilo que temos que fazer por funciio da propria atividade.
Refiro-me ao problema da anestesia. Aquéles com tempo suficiente
de profissio médica sabem que a anestesia, durante muito tempo,
foi uma coisa que ndo tinha propriamente caracteristicas de ato
médico, porque dada por meio de uma mdscara; lembro bem dos
meus tempos de académico, chamava-se no corredor aquéle que pri-
meiro passasse para o elemento meciinico e material de pingar clo-
roférmio ou pingar misturas anestésicas sob o comando, digamos,
do préprio cirurgido; assim, o ato anestésico era quase um ato ma-
terial de pingar um anestésico, para que o doente dormisse, o cirur-
gido controlava mais ou menos, dizendo, pinga cinco ou dez godtas,
quando tiver com midriase ou com miose, se o pulso estiver assim,
voed avisa. Nem era médico. Podia ser qualquer um que passasse,
como eu dizia, porque o contrdle tedricamente era do proprio médico
que estava operando. Evidentemente, o aspecto dessa parte da
pratica anestésica, se nio era daqueles de maior competéncia e ex-
clusividade, era pelo menos prética geral nos hospitais, era como
se fazia.

Nio preciso dizer que o avango médico, no campo da anestesia,
foi incluisve, e felizmente, responsével também pelo avango médico
extraordinirio no campo da cirurgia, méxime no campo em que
milito, nfio como ecirurgifio, mas como clinico, a cardiologia, porque,
mercé das téenicas de anestesia, como disse muito bem um historia-
dor, levamos 2.500 anos para atravessar 2,5 centimetros de espessura
de parede torécica, porque a abertura do térax sempre representou
um desafio aos cirurgides e aos anestesistas. De maneira geral, a
anestesia tomou caracteristica de verdadeira especialidade. Hoje
a anestesia 6 considerada no Cédigo, Art, 50, que prevé o caso,
dizendo: “0O médico, tanto quanto possivel, deve abster-se de pra-
ticar anestesia geral, sem a presenca do médico anestesista”. Claro
a prudéncia do artigo, tanto quanto possivel, é porque temos ainda
Iugares em que nio podemos contar com médico especializado. O
artigo diz “sem a presenca do médico anestesista”. Mercé désse
progresso, hoje o médico anestesista é um elemento fundamental
nésses atos, s6 éle pode ter a responsabilidade téenica e ética de
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dirigir uma anestesia, da maneira que é feita hoje em dia. Além
.do mais, a anestesia apresenta problemas outros, que merecem
inclusive perguntas feitas ao papa Pio XII, aqui dentro, em relacGes
A Moral, e que colocam também mais uma vez o arbitrio do médico
em condicdes dificeis, a questdo da reanimacgdo do doente. Quando
essa reanimacdo deveria parar? Quando essa reanimacdo seria con-
siderada em sentide de ineficiente ao médico? Esses detalhes todos
fazem hoje, com ésse progresso da anestesia, um elemento funda-
mental, que mereceu do nosso Cédigo de Etica esta sibia resolucio
do Artigo 50, porque sem divida alguma é ato perfeito, completo
e acabado do médico, e aquéle, que o faz, deve ter qualificacdes
téenicas para eumprir as qualificacdes éticas necessirias ao ato,

Outros problemas do nosso progresso médico sido previstos pelo
Cédigo de Btica, como um que mereceu atengdo também no Con-
gresso de Rtica Médica, realizado em Paris, objeto também de ané-
lise do nosso Cédigo de Btica, a inseminacdo artificial. Néo & pro-
priamente um progresso médico em sentido lato, mas nio deixa de
ser o sentido de que ja é considerada a possibilidade na espécie
humana. E a posicio é tal, no sentido social e ético, que também
temos no nosso o Artigo 53, dizendo a inseminacdo artificial hete-
réloga nfio permitida. A homodloga podera ser praticada, se houver
o consentimento expresso de conjugues. O Artigo 53 é mais sdbio
do que o que se encontra em certos livros de ética, em que ainda
se coloca em diwida de que, havendo consentimento expresso dos
conjugues, essa inseminacfio artificial homoéloga deveria ou poderia
ser feita, sob questdes de moral ou de ética.

7

O nosso Artigo 53 nésse ponto é mais sdbio, porque, na inse-
minacdio artificial homéloga, é evidente, se h&a o consentimento
expresso de ambos, do homem e da mulher, nio atenta contra a
ética, contra a moral ou contra qualquer principio. Em alguns
paises ainda encontramos certa dificuldade de interpretacdo e de
arbitrio em relacfio & permissiio moral déste ato, que segundo alguns
contrariaria os aspectos normais da natureza humana.

Na mesma ordem de idéias, e de certa maneira répida, quero
lembrar um dado interessante, ndo bem do progresso médico. £ do
progresso da humanidade em geral e se refere a questdo da publi-

cidade. Claro, quando a Medicina nasceu, através de todo o seu
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caminho e até hd muito pouco tempo, a publicidade era uma coisa
relativamente restrita, porque nfo contdvamos com éste bombardeio
publicitdrio que hoje existe, da transmissdo de noticias pela tele-
visdo, pelo radio, pelos jornais, através inclusive de satélites artifi-
ciais, através do “Telstar” e outros. Bsse bombardeio publicitario
tornou necessério que o (6digo de Btica também previsse o que se
chama a publicidade imoderada, e aqui vem também em nosso C6-
digo de Etica, perfeitamente transerita no seu Artigo 5.°% em de-
terminadas letras, e diz: “® vedado ao médico fazer publicidade
imoderada, sendo licito, porém, nos anuncios, além das indicacdes
genéricas, referir especialidade, titulos cientificos e horario de
consulta; anunciar a cura de doencas, sobretudo das consideradas
incuréveis, o emprégo de métodos infaliveis ete. ete.”,

Aqui di ao Conselho Regional de Medicina o caso, e temos
sentido isto 14 muitas vézes, também outra vez a oportunidade
dificil de exercer o arbitrio de um julgamento a respeito do que
seja, de limite existe, do que seja e do que ndo seja publicidade
imoderada. Do que seja publicidade imoderada voluntiria e do que
seja publicidade imoderada que se poderia chamar involuntéria;
realmente as vézes o médico pode ser enredado pelos profissionais
que procuram, na noticia, e de certa maneira no jeito mais ou menos
popular das coisas, procuram o interésse da propria atividade pu-
blicitaria. Pode haver um envolvimento do médico nisso. Cabe aos
tribunais de Etica julgar ésse detalhe, na verdade ndo facil, muitas
vézes. Temos que exercer o arbitrio de julgamento para saber até
onde vai uma publicidade chamada imoderada e até onde vai a
publicidade permissivel.

Ainda sobre ésses aspectos do nosso progresso, poderiamos citar,
“en passant”, a questdo da transfusio sangiiinea tamlém, com o
progresso nosso, hoje e cada vez mais, se torna um elemento da
maior eficiéncia médica. Se nfio no Brasil, pelo menos em alguns
paises, como por exemplo os Estados Unidos e paises europeus, em
que existem seitas religiosas, os senhores sabem, éles de maneira
nenhuma podem e querem receber sangue estranho. Tem se criado
para o médico muitas vézes essa posicdo de saber se lhe cabe forcar
ou induzir um doente, que, por crencas religiosas, nio quer de ma-
neira alguma receber aquéle sangue, se pode, em térmos de salva-
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mento da vida désse doente, realmente forcar ou praticar uma trans-
fusdo sangiiinaa, que sob o lado médico seria perfeita, mas, sob o
lado do doente, dono afinal da sua vontade, ndo teria o direito de
fazé-la. O problema ainda é mais agravado com uma série de exem-
plos e de julgamentos que tém sido feitos, e de posicdes, quando o
doente estd inconsciente, entdo chegam alguns elementos em discus-
sdo feita em painéis a respeito de ética, em dizer e questionar se,
diante de um doente inconsciente, em zona pelo menos em que seja
freqiiente essa religido, se o médico pode fazer uma transfusio
mesmo para salvar a vida, desde que possa supor que ésse doente
inconsciente seja um elemento dessa seita, e depois poderia trazer
a éste homem uma série de problemas da maior dificuldade.

Os senhores véem que a ética sem davida alguma acompanha
e se adapta de certa maneira “pari passu’” ao nosso progresso, mas
nunca deixando de ter e de eriar sempre situacoes em que o NOSSO
arbitrio ha de falar mais alto.

Outros problemas em relacdo ao progresso médico, sobre que
também falarei muito rapidamente, ja sabem, um em relacio ao
aborto, perfeitamente preserito aqui, perfeitamente definido em que
condices pode ser feito e, dessa maneira, também procurando evitar
que, com o abdrto, tenhamos condicdes de certa maneira de impedir
ou de ceifar vidas que estdo para nascer e que ndo nasceriam por
motivos tais ou quais. De outro lado nfio é sempre a concepcio que
se encontra em uma série de paises; segundo a conclusio de Luiz
Potsch, muito interessante, na verdade essa questdo do abdrto livre
ou ndo varia bastante em funcio dos meios em que atuamos, em
funcio das ideologias, em funcdio das concepcdes das sociedades
humanas naqueles determinados lugares, de conceito mais materia-
lista ou mais espiritualista da vida humana. Isto tem ditado Codi-
gos de Ttica relativamente diferentes em relagido ao aborto.

Finalmente, para terminar, queria mesmo fazer assim, estamos
dentro da hora, os senhores poderéio ter estranhado niéo tenha dito
até agora nenhuma palavra a respeito da conquista, ndo direi mé-
xima, mas uma das grandes conquistas da nossa Medicina, a questdo
dos transplantes; feitos hd algum tempo, agora vém eriando campo
cada vez maior com a questdo dos transplantes de érgdos vitais, de
érgios nobres, digamos assim, como o caso do coragio, com grande



68 CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA GUANABARA

jabilo para nés, feito na Escola Paulista de Medicina, no Hospital
das Clinicas, pelo professor Zerbini, nome de fama mundial. De-
monstra a capacidade da nossa escola médica. Transplante e Etica
Médica serdo motivo para aula por um outro companheiro, amanha
se nio me engano, e portanto éste problema seri amplamente
ahordado.

Queria, terminando, desculpando-me se porventura néo fui
claro e preciso nésses pontos, salientar mais uma vez que esta con-
ceituaciio de ética, qualquer que seja o progresso da medicina, per-
manecers sempre com uma posicdo espiritual, como uma posicéo de
orientaciio de atitudes, como uma posigﬁo em que o médico por um
momento terd de ser juiz isolado, em sala fechada, na sua cons-
ciéneia e nos eédigos que tem, para decidir se determinado ato, que
vai praticar, deve ou nfo ser feito em funcéo do bem da humanidade,
em funciio das suas concepedes téenicas, profissionais e espirituais,
e em funcio do bem do paciente, que jura quando se forma, de
acordo com essa declaracio e de acérdo ecom o juramento hipocratico.

(Palmas) .

DECRETO-LEI N° 66 — DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966

(Publicado no “D. 0.” de 22/11/66
as flas. 13.505 — Sec. 1 — Parte 1)

Altera disposi¢ées da Lei n° 3.807, de 26/8/1960,
e dd outras providéncias

O Presidente da Reptblica, usando da atribui¢do que lhe é
conferida pelo artigo 2.° do Ato Complementar n.® 23, decreta: .

“Art. 12 — O artigo 45 e seus paragrafos da Lei n.° 3.807, pas-
sam a ter a seguinte redacdo:

“Art. 45 — A assisténcia médica compreendera a prestagdo de
servicos de natureza clinica, cirurgica, farmacéutica e odontologica
aos beneficiarios, em ambulatério, hospital, sanatério ou domicilio,
com a amplitude que os recursos financeiros e as condicdes locais
permitirem e na conformidade do que estabelecerem esta lei e o
seu regulamento.

§ 1.° — E permitido a previdéncia social, na prestacao da
assisténeia médica ambulatorial ou hospitalar aos beneficiarios, con-
tratar servicos de terceiros ou das proprias emprésas, mediante
pagamento de pregos ou diarias globais, ou per capita, que cubram
a totalidade do tratamento, néle incluidos os honorérios dos
profissionais.

§ 20 — Para a prestacdo dos servigos de que trata éste artigo,
poderd a previdéncia social subvencionar institui¢Ges sem finali-
dade lucrativa, ainda que ja auxiliadas por outras entidades publicas.

§ 3.° — Nos convénios com entidades beneficentes que atendem
ao publico em geral, a previdéncia social poderd colaborar para a
complementacdo das respectivas instalaces e equipamento, ou for-
necer outros recursos materiais, para a melhoria do padrdo de aten-
dimento dos beneficiarios.

Art, 13 — O artigo 48 da Lei n.> 3.807, passa a ter a seguinte
redagdo:

“Art. 48 — Nos limites previstos no artigo 45, o beneficiario
que utilizar servicos médicos ndo mantidos ou nio credenciados pela
previdéncia social, ou que excedam das condicdes normalmente ofe-
recidas, tera a seu cargo as despesas que ultrapassarem os valores
fixados nas tabelas aprovadas pelo Departamento Nacional da Pre-
vidéncia Social.
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Paragrafo tinico — A parte que couber a previdéncia social no
custeio dos servicos sera paga diretamente as entidades ou profis-
sionais que prestarem os servicos, ndo se responsabilizando a previ-
déncia social pela parte que competir ao beneficiario”.

Art. 14 — O artigo 56 da Lei n.c 3.807, passa a ter a seguinte
redacao:

“Art. 56 — Mediante convénio entre a previdéncia social e a
emprésa, podera esta encarregar-se de:

I — processar os pedidos de beneficios, preparando-os e ins-
truindo-os de maneira que possam ser despachados;

II — submeter os empregados segurados a exames médicos, in-
clusive complemeniares, encaminhando 4 previdéncia social os res-
pectivos laudos, para a concessio dos beneficios que dependem de
avaliacdo de incapacidade;

III — prestar aos segurados a seu servico e respectivos depen-
dentes, diretamente, ou por intermédio de estabelecimentos e profis-
sionais contratados, desde que obedecidos os padroes fixados para
a previdéncia social a assisténcia médica por esta concedida nos
térmos do art. 45;

1V — efetuar pagamentos de beneficios e prestar outros quais-
quer servicos & previdéncia social.

Paragrafo tinico — O reemboélso dos gastos correspondentes aos
servicos previstos nos itens IT e III déste artigo podera ser ajustado
por um valor global, conforme o ntiimero de empregados segurados
de cada emprésa, dedutivel, no ato do recolhimento das contribui-
cdes, juntamente com as importancias correspondentes aos pagamen-
tos de beneficios, ou de outras despesas efetuadas nos térmos dos
convénios firmados”.

Art. 19 — Os artigos 76, 77 ¢ 78 da Lei ntmero 3.807 passam
a ter a seguinte redacfo:

“Art. 76 — Entende-se por ‘“salario-de-contribuicao”:

I — a remuneracdo efetivamente percebida durante o meés para
os segurados referidos nos itens I, II e III do artigo 5., bem
como para os trabalhadores avulsos;

II — o salario base fixado para os trabalhadores auténomos e
para os facultativos.

Art. 77 O salario-base sera fixado pelo Departamento Nacio-
nal da Previdéncia Social, ouvido o Servigo Atuarial e os érgdos de
classe, quando houver, devendo ser atendidas nas respectivas tabelas
as peculiaridades das diversas categorias de trabalhadores e o padrao
de vida de cada regiao.

Art. 78 — O salario-base sera reajustado automaticamente, na
mesma proporcdo, sempre que for alterado o salario-minimo”.
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DECRETO-LEI N.° 73 — DE 21 DE
NOVEMBRO DE 1966
Dispde sobre o Sistema Nacional de Seguros
Privados, regula as operacdoes de seguros e
resseguros e da outras providéncias.
O Presidente da Republica, usando da atribuicdo que lhe con-

fere o artigo 2.° do Ato Complementar numero 23, de 20 de outubro
de 1966, decreta:

CAPITULO XI
DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

SECAO I

DO SEGURO SAUDE
Art. 129 — Fica instituido o Seguro-Saude para dar cobertura
aos riscos de assisténcia médica e hospitalar.

Art. 130 — A garantia do Seguro.Satde consistira no paga.
mento em dinheiro, efetuado pela Sociedade Seguradora, a pessoa
fisica ou juridica prestante da assisténcia médica hospitalar ao
segurado.

§ 1° — A cobertura do Seguro-Satde ficara sujeita ao regime
de franquia, de acordo com os critérios fixados pelo CNSP.

§ 2.° — A livre escolha do médico e do hospital é condicdo
obrigatéria nos contratos referidos no artigo anterior.

Art. 131 — Para os efeitos do artigo 130 déste Decreto-lei, o
CNSP estabelecera tabelas de honorarios médicos-hospitalares e fi-
xara percentuais de participacdo obrigatéria dos segurados nos
sinistros.

§ 1.0 — Na elaboracdo das tabelas, o CNSP observara a média
regional dos honorarios e a renda média dos pacientes, incluindo a
possibilidade da ampliagdo voluntaria da cobertura pelo acréscimo
do prémio.

§ 2.° — Na fixacdo das percentagens de participacdo, o CNSP
levara em conta os indices salariais dos segurados e seus encargos
familiares.
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Art. 132 — O pagamento das despesas cobertas pelo Seguro-
Satide dependera de apresenta¢cdo da documentacdo médica e hos-
pitalar que possibilite a identificacdo do sinistro.

Art. 133 — E vedado as Sociedades Seguradoras acumular assis-
‘téncia financeira com assisténcia médico-hospitalar.

~ Art. 134 — As sociedades civis ou comerciais que, na data déste
Decreto-lei, tenham vendido titulos, contratos, garantias de satde,
seguranca de satde, beneficios de saude, iitulos de satde, ou segu-
ros sob quaisquer outra denominacdo, para atendimento médico, far-
macéutico e hospitalar, integral ou parcial, ficam proibidas de
efetuar novas transacées do mesmo género, ressalvado o disposto no
art. 144, paragrafo 1.°.

§ 1.° — As Sociedades civis e comerciais que se enquadrem no
disposto neste artigo poderdo continuar prestando os servicos néle
referidos exclusivamente as pessoas fisicas ou juridicas com as quais
os tenham ajustado antes da promulgacdo déste Decreto-lei, facultada
opc¢do bilateral pelo regime do Seguro-Saude.

§ 2° — No caso da opgdo prevista no paragrafo anterior, as
pessoas juridicas prestantes da assisténcia médica, farmacéutica e
hospitalar, ora regulada, ficardo responsaveis pela contribuicio do
Seguro-Satide devida pelas pessoas fisicas optantes.

§ 3.° — Ficam excluidas das obrigacdes previstas neste artigo as
Sociedades Beneficentes que estiverem em funcionamento na data
da promulgacdo désse Decreto-lei, as quais poderdo preferir o re-
gime do Seguro-Saude a qualquer tempo.

Art. 135 — As entidades organizadas sem objetivo de lucro, por
profissionais médicos e paramédicos ou por estabelecimentos hospi-
talares, visando a institucionalizar suas atividades para a pratica da
medicina social e para a melhoria das condicfes técnicas e econd-
micas dos servicos assistenciais, isoladamente ou em regime de asso-
ciacdo, poderdo operar sistemas préprios de pré-pagamento de ser-
vicos médicos e/ou hospitalares, sujeitos ao que dispuser a Regula-~
mentacdo desta Lei, as resolucdes do CNSP e a fiscalizacdo dos
6rgios competentes.

.............................................................
.............................................................

.............................................................

Art. 149 — O Poder Executivo regulamentara éste Decreto.Lei
no prazo de 120 dias (cento e vinte dias), vigendo idéntico prazo
para a aprovacdo do Regulamento da SUSEP e dos Estatutos do IRB.

.............................................................

.............................................................
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Art. 153 — BEste Decreto-Lei entrard em vigor na data de sua
publicacdo, ficando revogadas expressamente todas as disposi¢des
de leis, decretos e regulamentos que dispuserem em sentido contrario.

Brasilia, 21 de novembro de 1966, 145.c da Independéncia e 78.°
da Republica.

H. Castello Branco

Eduardo Lopes Rodrigues
Severo Fagundes Gomes

L. G. do Nascimento e Silva
Raymundo de Britto

Paulo Egydio Martins
Roberto Campos.

ik

DECRETO N.> 60.969 — DE 7 DE JULHO DE 1967

Regulamenta disposi¢cGes do Decreto-lei numero 211, de 27 de
fevereiro de 1967.

O Presidente da Republica usando da atribuicdo que lhe confere
o artigo 83, item II, da Constitui¢do, decreta:

Art. 1.° Para o fim de registro no cadastro da Comissio Nacio-
nal de Hemoterapia, determinado pelo artigo 1. do Decreto.lei
n.° 211, de 27 de fevereiro de 1967, os érgios executivos da atividade
hemoterapica, de acordo com as operagdes realizadas e os agentes
terapéuticos produzidos, fornecidos ou empregados, definem-se na
forma ahaixo:

I — Servigo de Hemoterapia — organizacdo que processa dire-
tamente a obtencdo, coleta, contrdle, armazenamento, selecio e apli-
cacdo de sangue em transfusdo, podendo também, fornecer sangue
a terceiros e preparar derivados de sangue nio industrializados;

II — Banco de Sangue organizacio que processa diretamente
a obtencdo, coleta, contrdle, armazenamento e forneccimento de
sangue, em condi¢des de ser aplicado com finalidade terapéutica,
podendo, também, selecionar sangue para transfusio e preparar de-
rivados de sangue ndo industrializados;

IIT — Posto de Coleta — 6rgao fixo ou mével que processa a
obtencdo de sangue e o entrega i entidade autorizada a execucio de
contrdle e armazenamento;
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IV —Agéncia Transfusional — organizagdo que aplica sangue e
derivados fornecidos por entidade autorizada, podendo, também,
armazenar e selecionar sangue ou derivados;

V — Servico Industrial de Derivados de Sangue — organizac¢ao
que se incumbe do preparo de produtos derivados do sangue obtido
de organizacdo autorizada, aplicando métodos industriais;

VI — Pésto de Suprimento — érgdo auxiliar de emergéncia, de-
corrente de casos de imperiosa necessidade ou de interésse nacional,
que se encarrega de armazenamento e fornecimento de sangue e
derivados em condicdes de uso imediato.

Paragrafo tnico. O Posto de Suprimento, embora dispensado de
registro prévio, ficara obrigado a ser inscrito no Cadastro da Comis-
sdo Nacional de Hemoterapia.

Art. 20 A Comissdo Nacional de Hemoterapia procedera ao re-
gistro e fara publicar a relagdo dos 6rgdos publicos, das entidades
privadas e dos médicos que, sob qualquer forma ou titulo, exercem
atividade hemoterapica, que o tenham requerido no prazo determi-
nado pelo § 2.° do artigo 1.° do Decreto-lei n.° 211, de 27 de feve-
reiro de 1967.

Art. 3.0 Ao requererem o registro de que trata éste decreto, os
orgaos publicos, as entidades privadas e os profissionais médicos de-
verdo preencher os questionarios adotados pela Comissao Nacional
de Hemoterapia bem como apresentar os seguintes documentos:

I) Orgaos Publicos — Regimento;

II) Entidades de Direito Privado — Contrato social ou Esta-
tuto; prova de autorizacdo para funcionar; ata da eleicio da
Diretoria.

III) Profissionais Médicos — Prova de habilitagao profissional.

Art. 4.° O meédico hemoterapeuta nio podera ser responsavel se-
nio por um orgio executivo de atividade hemoterapica.

Paragrafo unico. Quando o numero de profissionais médicos ha-
bilitados ao exercicio da atividade hemoterapica for inferior ao das
agéncias transfusionais, sediadas em estabelecimentos hospitalares
da mesma localidade ou de localidades vizinhas servidas por um
unico 6rgio de coleta, podera a Comissdo Nacional de Hemoterapia
autorizar o médico responsavel pelo mesmo a responder também
pelas agéncias, até que seja estabelecida a possibilidade de efetiva
aplicacdo do disposto neste artigo.

Art. 50 A Comissio Nacional de Hemoterapia promovera me-
diante convénio com a Fundacdo Instituto Brasileiro de Geografia,
censo dos o6rgdos, entidades e profissionais referidos neste decreto,
sempre que julgar conveniente atualizar os dados cadastrais.
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Art. 6.° Bste decreto entrara em vigor na data de sua publicacéo,
revogando-se as disposicOes em contrario,

Brasilia, 7 de julho de 1967, 146.° da Independéncia e 79.* da
Republica.

A. Costa e Silva.
Leonel Miranda

Publicado no “Diario Oficial de 10-7-67.

ave,

DECRETO-LEI N 159 — 10 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispée sobre as substancias capazes de delerminar dependéncia
fisica ou psiquica, e dd oultras providéncias.

O Presidente da Republica, usando da atribuicao que lhe con-

fere o artigo 9.° § 2.°, do Ato Institucional n.° 4, de 7 de dezembro
de 1966 decreta:

Art. 1. — As substancias capazes de determinar dependéncia
fisica ou psiquica, embora nao consideradas entorpecentes, aplica-se
o disposto nos arts. 1.° § 2.0: 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 27, 29, 47,
50, 53, 56, 59, 62 caput, 63 e 64 do Decreto Lei n.c 891, de 25 de
novembro de 1938, e no que couber, ¢ disposto nos arts. 280 e 281
do Cdédigo Penal, com a redagdo dada pela Lei n.° 4.451, de 4 de
novembro de 1964.

Paragrafo unico. As substancias de que trata éste artigo serio
relacionadas em Portaria do Diretor do Servico Nacional de Fisca-
lizacao de Medicina e Farmacia do Departamento Nacional de Satide,
publicada no Diario Oficial.

Art. 2. — A venda ao publico das substancias referidas no
artigo 1.° s6 sera permitida as farmacias e mediante receita médica,
observadas as instrugdes do Servigo Nacional de Fiscalizacio da Me-
dicina e Farmacia.

Art. 3.° — A distribui¢ao de amostras de produtos que contenham
qualquer das substancias especificadas nas relagcoes de que trata o
art. 1.0, paragrafo tnico, déste decreto-lei, fica sujeita a autorizacio
especial do Servi¢o Nacional de Fiscalizacdo da Medicina e Farmacia.

Art. 4° — Ao Diretor do Servigo Nacional de Fiscalizacio da
Medicina e Farmacia competem as alribui¢cdes que o Decreto-Lei



76 CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA GUANABARA

ne 891 de 25 de novembro de 1938, confere ao Diretor Geral do
Departamento Nacional de Saude, cabendo-lhe, também, expedir
instrugdes para a execucdo déste decreto-lei.

Art. 5° — fste decreto-lei entrara em vigor na data de sua
publica¢do revogadas as disposicoes em contrario.

Brasilia, 10 de fevereiro de 1967. — 146.c da Independéncia e

79.° da Republica.
H. CASTELLO BRANCO

Raymundo de Brito

1%,

i

Teast

MINISTERIO DA SAUDE

Of. 542/68
Em 6 de junho de 1968

Do DIRETOR DO SERVICO NACIONAL DE FISCALIZACAO DA

MEDICINA E FARMACIA
Ao PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO

ESTADO DA GUANABARA

Assunto

Senhor Presidente:
Encaminho a V.Sa., anexas, as instrug¢oes que, por um lapso,
deixaram de acompanhar o oficio.circular n.c 248/68.
Na oportunidade, agradecendo a atencfo dispensada, reitero
meus protestos de distinta consideragdo.

Dr. Lucio Costa
Diretor

Resp. p/of. 707*68

Ilmo. Sr.
Dr. José Luiz Guimardes Santos o
DD. Presidente do Conselho Regional de Medicina

Com o objetivo de orientar os médicos e veterinarios .no tocante
a0 cumprimento das normas legais vigentes sohre substancias c?paze.s
de determinar dependéncia fisica ou psiquica, divulgamos Q1SP051-
tivos constantes da Portaria n. 1, de 31-1-68, do Servico Nacional
de Fiscalizacdo da Medicina e Farmécia.
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DECRETO-LEI N. 159, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1967

Aplica as substancias capazes de determinar dependéncia fisica
ou psiquica, embora nédo consideradas entorpecentes, dispositivos
constantes do Decreto-Lei n. 891, de 25 de novembro de 1938, e, no
que couber, o disposto nos arts. 280 e 281 do Cédigo Pendl, com d

reda¢do dada pela Lei n.° 4.451, de 4 de novembro de 1964.

PORTARIA N 1, de 31 de janeiro de 1968, do S.N.F.M.F.

Baixa instru¢ées para a execugcdo do Decreto-Lei n.° 159/67,
considerando enquadradas nas exigéncias do referido diploma legal
as seguintes substincias:

GRUPO 1
1 — Adrenolutina 6 — Dimetilacetamida
2 — Anfetamina e seus compostos 7 — Mescalina
3 — Banisterina 8 — Psilocibina
4 — Bufotenina 9 — Principio psicotomimético

da Cannabis Indica

(31}

— Dietilamina lisérgica
(LSD-25)

Exigéncias quanto ao receituario:

a) restrito a médicos;

b) receita prescrita em formulario oficial (bloco de receituario
de entorpecentes);

c) para cada receita magistral ou de especialidade farmacéutica
contendo substancia enquadrada neste grupo correspondera
uma receita exclusiva;

d) limitacdo das quantidades a serem prescritas em cada receita:

1 — uso injetdvel — 1 (uma) unidade da embalagem apro-
vada pelo S.N.F.M.F. (cinco ampdlas) ;

2 — uso oral:
a) formas solidas — 1 (uma) unidade da embalagem

aprovada pelo S.N.F.M.F. para comprimidos, dra-
geas, capsulas, pilulas, pé ou granulado;

b) formas liquidas — 1 (uma) unidade da embalagem
aprovada pelo S.N.F.M.F.

e) receituario magistral — permitido, no maximo, em dose esta-
belecida para consumo em 24 horas;
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f) as receitas terao validade por 30 (trinta) dias a contar da

data de sua emissao.

GRUPO II

1 — Alobarbital ou Alobarbitone 13 — Metabarbital

2 — Amobarbital
3 — Aprobarbital

14 — Metitural
15 — Pentobarbital

4 — Barbital 16 — Probarbital
5 — Butabarbital 17 — Promlrfal

6 — Butalilonal 18 — Propalilonal
7 — Butetal 19 — Secobarbital
8 — Cicobarbita 20 — T?Ibu.tal

9 — Heptabarbital 21 — Tiamilal

10 — Hexetal
11 — Hexobarbital

22 — Tiopental
23 — Vimbarbital

12 — Ttobarbital

Exigéncias quanto ao receituario:

a)

b)

c)

d

~

e)

f)

receita prescrita por médico ou veterinario de\.rid.amente ha-
bilitado, em folha de bloco do receituario profissional, aterf-
didas as seguintes exigéncias: escrita por e:‘(tenso, em. vAern.a-
culo, letra legivel, nome completo do pa.cmnte, remdenC}a,
modo de usar o medicamento, data e assmatura} do .pfoﬁs-
sional, enderéco do consultério e numero de sua 1NSCri¢ao no
respectivo Conselho; '

os veterinarios deverdo acrescentar o numero (_10 registro do
diploma, animal a que se destina a medic:jlgao,‘seu. .por'(:e,
local onde se encontra, nome do proprietario e justificacao
do emprégo do medicamento;

para cada receita magistral ou de especialidade farmacéuticz’l
contendo substincia enquadrada neste grupo correspondera
uma receita exclusiva;

limitacdo das quantidades a serem prescritas em cada receita:

médicos — 2 (duas) unidades da embalagem aprovada
pelo S.N.F.M.F. e de uso individual;

veterinarios — 1 (uma) unidade da embalagem aprova-
da pelo S.N.F.M.F. e de uso individual;

para prescricio de maior numero de unidade sera exigido
o visto prévio da autoridade fiscalizadora competente;
receituario magistral — permitido, no maximo, em dose esta-
belecida para consumo em 24 horas;
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g) as receitas terdo validade por 30 (trinta) dias a contar da
data de sua emissio. '

Condensagdo revista pelo Servigo Nacional
de Fiscalizagdo da Medicina e Farmdcia.

&%
i
Peeet

INSTRUCOES SOBRE AS SUBSTANCIAS QUE DETERMINEM
DEPENDENCIA FiSICA OU PSIQUICA

Portaria no 1, do S.N.F.M.F.

O Diretor do Servico Nacional de Fiscalizacio da Medicina e
Farmacia do Departamento Nacional de Satde do Ministério da
Saude, usando das atribui¢des que lhe confere o item XI, do art. 29
do Regimento aprovado pelo Decreto n.° 41.904, de 29 de julho de
1957, resolve:

baixar instru¢des sobre a extracao, producao, fabricacio, trans-
formacao, preparacdo, manipulacdo, purificacdo, fracionamento,
embalagem, importacdo, exportagdo, armazenamento, expedicio,
compra, venda, troca, oferta, cessao, prescricdo e uso de substancias
capazes de determinar dependéncia fisica ou psiquica.

I — DO RECEITUARIO

1) — A venda ao publico de substancias e/ou especialidades
farmacéuticas capazes de determinar dependéncia fisica ou psiquica
é privativa das farmacias e s4 pode ser feita mediante:

a) apresentacdo de receita médica prescrita em formulario
oficial, quando se tratar de substincia relacionada no Grupo I da
Tabela anexa ou de especialidade farmacéutica que a contenha;

b) apresentagdo de receita prescrita em folha de bloco de re-
ceituario profissional, no caso de substincia relacionada no Grupo I1
da Tabela anexa ou de especialidade farmacéutica que a contenha.

1.1 — No aviamento das receitas de que trata a letra “a” serio
observadas as exigéncias constantes das Instrugbes sobre o Uso e
Comércio de Entorpecentes, baixadas pelo Diretor Geral do Depar-
tamento Nacional de Satde, em 9 de marco de 1939.

1.2 — No aviamento das receitas de que trata a letra “b” serio
observadas as seguintes exigéncias:

a) que sejam prescritas por médico e veterinario devidamente
habilitados;
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b) que sejam escritas a tinta, por extenso, em vernaculo, letra
legivel e contenham:

1) nome completo do paciente, residéncia e, explicitamente, 0
modo de usar o medicamento prescrito;

2) data e assinatura do profissional, enderéco do consultorio
ou residéncia e numero de sua inscricdo no respectivo Conselho
Profissional.

2) — Entende-se por formulario oficial, para efeito do que
dispde a letra “a” do item 1, a folha de papel impressa de acordo
ou o modélo aprovado para o receituario de entorpecentes.

9.1 — O formulario oficial sera fornecido pela autoridade sa-
nitaria estadual ou territorial competente aos médicos legalmente
habilitados, pessoalmente ou mediante solicitagdo escrita, depois de
organizada a respectiva ficha com assinatura autografa.

3) — O receituario de substancia constante do Grupo I da Ta-
bela anexa em farméacia privativa de hospitais, casas de saude e
servicos médicos oficiais ou de iniciativa privada e beneficente
obedecera as determinacdes seguintes:

a) — & dispensavel o papel oficial que sera substituido pelo do
estabelecimento, sendo obrigatorio o carimbo com a denominagédo
da entidade;

b) — é dispensavel o pisto (prévio ou posterior) na reparticdo
fiscalizadora, o qual sera substituido pelo da autoridade competente
nas suas visitas fiscais;

¢) — ¢é mantida a exigéncia da justificagdo do emprégo do me-
dicamento, assim como a dos requisitos constantes do sub-item 1.2.

4) — Nos estabelecimentos hospitalares s6 poderdo ser forne-
cidos medicamentos constituidos de substancias constantes da Tabela
anexa a doentes internados e mediante receita subscrita por medico
em efetivo exercicio no estabelecimento ou por médico que comprove
‘sua condicdo de assistente do paciente internado.

5). — Nos hospitais, casas de satide e servicos médicos despro-
vidos de farmacia privativa o diretor do estabelecimento ¢ o depo-
sitario e o responsavel pelo estoque das preparacoes farmaceéuticas
que incluam substancias constante da Tabela anexa.

5.1 — O receituario utilizado nos estabelecimentos enquadrados
neste item obedecera as exigéncias previstas nos sub-itens 1.1 e 1.2.
6) — As especialidades farmacéuticas contendo substancia -en-

quadrada no Grupo I Tabela anexa s6 poderdo ser prescritas, em
cada receita médica, nas quantidades seguintes:
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1) — uso injetavel — até 5 (cinco) ampodlas;
2) — uso oral:
a) formas solidas — 20 (vinte) comprimidos, drageas, capsu-

las ou pi11~11as ‘e 1 (uma) unidade da embalagem quando se tratar
de produgdo em po6 ou granulado;

b) fqrmas li('xuidas — 1 (uma) unidade da embalagem aprovada
pelo Servico Nacional de Fiscalizacao da Medicina e Farmdcia

9) — Quando for prescrita quantidade maior de unidades do
-que.as estabelecidas nos itens anteriores, sera exigido, na receita
’ . . . : 4

0 visto prévio da autoridade fiscalizadora competente

2 .10) — Quando nova receita for submetida a visto prévio, antes
e flndo.;) prazo necessario ao esgotamento das unidades prescritas
em receita anterior sera exigida justificaca i
[ a justificagdo escrita do edi
assistente. Fhdien

- 3101)(: xtxs) receitas de que tratam estas Instrucdes terdo o prazo
e rinta) dias a contar da data de sua emissa
ey issdo para serem

12) — Para cada substincia enquadrada nos Grupos I e II da
Tabela anexa e para a especialidade farmacéutica que a contenha
.corresponde.ré uma receita exclusiva, obrigatoriamente numerada
datada, carimbada com o nome do estabelecimento no qual foi’

aVlada, rllbllcada pelO resp te rq P
Onsavel cnico e a lllvada or (]l(‘e]ll
numerica.

- 13) — O receituario magistral de substincias enquadradas nos
Grupos I. e II, da Tabela anexa, s6 podera ser no maximo em dose
estabelecida para consumo em 24 (vinte e quatro) horas

: .11%) — E permitida aos estabelecimentos de pesquisa e de ensino
oficiais ou particulares, a utilizacdo das substancias de que tratam,
estas'Instrucées, mediante autorizag¢do especial do Servigo Nacional
de Fiscalizacdo da Medicina e Farmdicia ou dos o0rgaos congéneres
estaduais ou territoriais.

14.1 oy Ao requerer a autorizacdo o diretor ou responsavel pelos
e'st.abe¥e01mentos de que trata éste item apresentara a necessaria jus-
tificativa.

14.2 —€ Aplicam-se, no que couber, aos estabelecimentos a que
.si: rt.efere éste item, as exigéncias relativas ao receituario das subs-
tt‘mmas incluidas nestas Instrucdes e das especialidades farmacéu-
ticas que as contenham.

14.3 — Os estabelecimentos de pesquisa e de ensino que possui-
rem substAncias constantes destas Instrug¢des ou preparacoes farma-
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céuticas que as contenham deverdo comunicar o fato a autoridade
sanitaria federal, estadual ou territorial competente, especificando-as.
e indicando as respectivas quantidades em estoque.

11 — DA ESCRITURAGCAO

15) — Aplica-se as substancias enquadradas no Grupo I da Ta-
bela anexa, bem como as especialidades farmacéuticas que as conte-
nham, o disposto nos itens 30, 31, 32, 33, 35, 38, 39, 40 e 41 das
[nstrucdes sobre o Uso e o Comeércio de Entorpecentes, baixadas pelo
Diretor Geral do Departamento Nacional de Saude em 9 de margo

de 1939.

16) — A escrituracao do receituario de substancias enquadradas
no Grupo II da Tabela anexa ou das especialidades farmacéuticas que
as contenham obedecera as seguintes exigéncias:

a) as receitas apés numeradas e transcritas no livro de recei-
tuario, serdo rubricadas pelo responsavel técnico;

b) sera feito balanco diario das receitas aviadas por substin-
cias e/ou especialidade farmacéutica, fazendo-se referéncia aos.
ntimeros do registro das receitas aviadas e a quantidade total das

unidades fornecidas; -
¢) no balanco a que se refere a letra «h» devera ser utilizado

livro ou ficha autenticados pela autoridade sanitaria estadual ow
territorial competente.

16.1 — Ao estabelecimento hospitalar desprovido de farmécia
privativa aplica-se somente o estabelecido nas alineas “b” e “c”
déste item.

VII — DAS DISPOSICOES GERAIS

38)— As infracdes aos dispositivos destas Instrugdes serao pu-
‘nidas de acoérdo com as sangdes previstas no Decreto-Lei n.° 891,
de 25 de novembro de 1938.

39) — Respondem Dpela infracdo, conjunta ou isoladamente, os
que, de qualquer forma, concorram para sua pratica ou dela se
beneficiem.

47) — Estas Instrugdes, baixadas por forca do Decreto-Lei nu-
mero 159, de 10 de fevereiro de 1967, entrardo em vigor na data de
sua publicacdo.

Dr. Liucio Costa,
Diretor

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA GUANABARA 83

PROCESSO CFM N. 42/67 — CRM DO ESTADO DA GUANABARA

PARECER

O DR. NATALINO VALENTINO TOLOMEI dirigiu-se ao Conse-
tho Regional de Medicina do Estado da Guanabara, consultando:
“Atende ao perfeito desempenho ético, técnico e moral da medicina,
do prestigio e do bom conceito da profissio e a populacdo que ela
serve neste Estado, serem os cargos de: Superintendente da Satude
Publica, Diretor do Departamento de Higiene, Diretor da Divisdo de
Saneamento, Diretor da Divisdo de Epidemiologia, Diretor do Depar.
tamento da Crianca e Adolescente, Diretor da Divisdo de Bioestatis.
tica e Educacgdo Sanitaria, Diretores dos Centros Médicos-Sanitarios,
ocupados por médicos que nfdo satisfacam o disposto no artigo 109
do Decreto n.o 49.974 — A, de 21 de janeiro de 1961, isto é, a apre-
sentacdo de diploma expedido pela Escola Nacional de Saude Publica,
levando em conta, ainda uma vez, a existéncia de médicos com éstes
requisitos, nos quadros da Secretaria de Saude dc Estado da Gua-
nabara?”

O Egrégio Conselho Regional da Guanabara adotou o parecer do
Relator, Conselheiro Fioravanti Di Piero, que concluiu pela negativa,
baseando-se em que os cargos em apréco sao de provimento em co-
missdo e, portanto, da confianga imediata da Administragao.

Reconhece que o “Coordenador” de todo o grupo de agdo, pre.
ferentemente devera ter conhecimentos técnicos do servico que di-
rigir. Menciona ainda que nos cargos de direcdo do servigo publico,
infelizmente ndo é incluida necessariamente a exigéncia do preparo
técnico que, afirma, pode ser suprido pelo assessoramento.

Frisa ainda que a propria lei ndo da direito inconteste 4 nomea-
¢do dos portadores de diploma do curso de Satide Publica que “tém
preferéncia de nomeagdo para servicos sanitarios”.

Assinala ainda o Conselheiro Di Piero, que o artigo 109 do De-
creto n.° 49.974-A, que regulamentou a Lei, ndo pode prevalecer,
porque o regulamento nao modifica a lei.

Conclui, portanto, pela improcedéncia de qualquer alegagao
quanto a ética e a moral, porque o que ¢ feito dentro da Lei nio
pode ferir a moral nem ser antiético.

Vem o processo a éste Conselho para que se pronuncie. O parecer
do Senhor Conselheiro Fioravanti Di Piero, claro e bem fundamen-
tado, nio deixa duvida; Sua Exa. diz e diz muito bem que nao pode
ser contrario a ética e moral aquilo que se faz dentro da Lei. Seria
preferivel que os cargos mencionados na consulta féssem preenchidos
por diplomados pela Escola de Saade Publica; entretanto, cargos
em comissdo, de confianga, exigem désse ultimo requisito, criando
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um elo entre chefe e subordinado, indispensavel & boa administracio;
a habilitacdo técnica por si s6 ndo basta e uma vez que nao ha pre-
ceito legal que limite o direito da escolha, se ndo pode cercear 2
liberdade de quem administra, na selecio de seus auxiliares ime.
diatos. Assim, adoto na integra os térmos do parecer do Exmo. Sr.
Conselheiro Fioravanti Di Piero”.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1968.

a) Anténio Moniz de Aragdo
Relator

&

PARECER
Exmo. Sr.

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DA GUANABARA:

NATALINO VALENTIM TOLOMEI, inscrito neste CRM sob o
n.e 1.364, carteira n.° 1.358,

faz a éste C.R.M. a seguinte consulta:

“atende ao perfeito desempenho ético, técnico e moral da me-.
dicina, do prestigio e do bom conceito da profissdo, e 4 populacdo
que ela serve neste Estado, serem 0s cargos de: Superintendente de
Saade Publica, Diretor do Departamento de Higiene, Diretor da Di-
visio de Saneamento, Diretor da Divisdo de Epidemiologia, Diretor
do Departamento de Tuberculose, Diretor do Departamento (ja
Crianca Adolescente, Diretor da Divisdo de Bio-Estatistica e Educacao
Sanitaria, Diretores dos Centros Médico-Sanitarios, ocupados por
médicos que ndo satisfacam o disposto no art. 109 do decrete
49.974-A, de 21-1.°.1961, isto &, a apresentacdo de diploma expedide
pela Escola Nacional de Saude Publica, levando em conta, ainda uma
vez, a existéncia de médicos com éstes requisitos, nos quadros da
Secretaria de Saude do Estado da Guanabara?”

A consulta como se depreende, facilmente, tem duplo escopo,
pois, ao mesmo tempo que defende a competéncia dos diplomados,
procura valorizar o curso de Satde Publica que representa, inega-
velmente, um progresso técnico.
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E mister, desde logo, separar, sob o aspecto técnico cientifico,
as funcdes de direcdo, a cujo desempenhante cabe assegurar a con-
tinuidade e a regularidade dos servigos, das de natureza técnica, que
integram especificamente o 6rgdo, e s6 podem e devem ser exerci-
das por técnicos convenientemente habilitados. As primeiras corres-
pondem a cargos em Comissdo e podem ser exercidas por qualquer
médico, com ou sem curso de especializa¢do, pois que sdo de con.
fianca imediata da administracdo; as segundas, pof serem especi-
ficas, exigem aptiddo técnica, capacidade funcional imposta pela
divisdo cientifica do trabalho, sendo privativas dos técnicos espe-
cializados.

O exercicio do cargo de direcdo requer habilidade e qualidades
que diferem dos meros conhecimentos técnicos.

E bem de ver que, como coordenador de todo o grupo de acio,
para atingir os fins colimados pelo 6rgdo que dirige, sera melhor
que o dirigente possua conhecimentos técnicos do servico pelo qual
¢ responsavel do que ser simplesmente assessorado técnicamente.

O ideal, mesmo, seria que o chefe tivesse passado por todos os
postos hierarquicos do servigo, a partir dos mais simples, pois,
assim, estaria, realmente, preparado para a dire¢do. Por seu conteq-
do, o exercicio de qualquer direc¢do exige imperativamente conheci-
mentos precisos relativos ao 6rgdo que vai dirigir. Sem éles faltara
ao dirigente a consisténcia necessaria para atuar de modo a asse-
gurar a eficiéncia do servigo e distribuir os procedimentos regula-
dores das responsabilidades.

O preparo prévio é, na verdade, decisivo para a dinAmica de
qualquer administracao.

A subordinagao, na ordem funcional, deve pressupor o preparo.
Mas isto poderd ser um principio de ciéncia de administracio, mas
nio um direito.

O direito — quem da ¢é a lei. E se esta ndo declarar, expressa.
mente, periga aquéle principio cientifico, o qual, alias, tem, também,
fundamento na ordem moral.

Mas a verdade é que a administracdo publica é grandemente in-
fluenciada pelo contrdle governamental, o qual, na tomada das
decisOes “se senta 4 mesa” (como ¢ corrente dizer.se). E nio ha
como negar-lhe o lugar e a vez, pois o Govérno tem o conirdle direto
da quantidade e da qualidade dos servigos e, sobretudo, é quem faz
as leis. Por isso, infelizmente, embora errado, nos cargos publicos
entre os requisitos para a diregdo de 6rgidos ndo se inclui, necessa-
riamente, o preparo técnico (que pode ser suprido pelo assessora-
mento). Antes, se menciona claramente ser o mesma cargo em co-
missdo e de confianca. Alids, nem mesmo o direito inconteste a
nomeacdo dos habilitados em cursos especiais de saude publica ¢
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garantido pela lei a qual apenas dispde que os habilitados “tém pre-
feréncia de nomeacdo para servicos sanitarios” (§ 1. do art. 5.°
da Lei n.° 2.312). Isto significa que para a nomeagio niao é impres-
cindivel ser habilitado em cursos especiais de Saude Publica.

O art. 109 do Decreto n.° 49.974.A que regulamentou aquela lei
ndo pode prevalecer até porque o regulamento nido pode modificar
a lei.

A resposta, no nosso entender, parece simples, quando conside-
ramos que se trata de cargo em comissdo e da confianga imediata
do Secretario de Estado. Além disso ndo ha lei que, compulsoria-
mente, estabeleca ser requisito indispensavel para o exercicio de
cargos de direcdo na Secretaria de Saiude a posse de diploma de
aperfeicoamento ou especializacdo.

Quanto & questio moral nada hi a cogitar, visto como o que é
feito dentro da lei nido pode ser tido como contrario a ética.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1967.

Conselheiro Dr. Fioravanti Di Piero
Relator

+*1%
s
ik

RESOLUCAO N. 2/67

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DA GUANABARA usando da atribuicdo que lhe confere a
Lei ne 3.268 de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo De-
creto n.° 44.045, de 19 de julho de 1958 e,

tendo em vista a decisdo da Diretoria, em sessdo realizada em
9 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Designar o Conselheiro Dr. SPINOSA ROTHIER DUARTE para
supervisionar os servicos administrativos déste Conselho, no que
se refere 4 Secretaria, Tesouraria e Pessoal dispondo, para isso, de
amplos podéres.

Dr. José Luiz Guimardes Santos
Presidente

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1967.

Dr. Octavio Dreux Dr. Waldemar Biancini

Vice-Presidente 1.° Secretario
Dr. Ruy Goyanna Dr. Jessé de Paiva
2.° Secretario - Tesoureiro
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RESOLUGCAO N.o 3/67

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DA GUANABARA usando da atribuicdo que lhe confere
a Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo
Decreto n.°o 44.045, de 19 de julho de 1958 e,

tendo em vista a decisdo da Diretoria, em sessdo realizada em
9 do corrente més,

RESOLVE:

Designar o Conselheiro Dr. Waldemar Bianchi para organizar’

um Curso de Etica, no més de dezembro do corrente ano, com a
colaboragdo do CENTRO DE ESTUDOS DO HOSPITAL GERAL DA
SANTA CASA DE MISERICORDIA.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1967.

Dr. José Luiz Guimardes Santos
Presidente

RESOLUGCAO N.> 4/67

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO DA GUANABARA usando da atribui¢do que lhe confere
a Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo
Decreto n.c 44.045, de 19 de julho de 1958 e,

tendo em vista a decisdo da Diretoria, em sessio realizada em
9 do corrente més,

RESOLVE:

Designar o Conselheiro Dr. Mario Pinto de Miranda para inte-
grar a Comissdo do Boletim ao lado dos Conselheiros Drs. Octavio
Dreux, Milton Cordovil e Sergio D’Avila Aguinaga.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1967,

Dr. José Luiz Guimardes Santos
Presidente
Dr, Waldemar Bianchi
1.° Secretario



Eleigoes no Conselho Regional de Medicina
do Estado da Guanabara

QUINQUENIO 1968 A 1973

Nos dias 16 a 21 de setembro de 1968, em local ainda a ser
fixado e anunciado, os médicos da Guanabara serdo chamados a
eleger os integrantes déste Conselho Regional. Proporcionalmente
a populagao médica do Estado que ja atinge a cifra de 12.543 ins-
critos no CREMEG, o Conselho ¢ constituido por 40 membros eleitos
pelo voto direto, sendo 20 efetivos e 20 suplentes. O voto é obri-
gatério. A Diretoria do Conselho esta tomando todas as providéncias
possiveis no sentido de assegurar um pleito normal, absolutamente
livre e através de escrutinio secreto, como, alias, exige a Lei n.° 3.268
de 30 de setembro de .1957.

Durante 6 dias, desde a manha até a noite, funcionarao as mesas
eleitorais, ininterruptamente, de modo a permitir que todos os elei-
tores possam votar sem prejuizo para os compromissos profissionais

de cada um.

Para concorrerem a essas eleicoes foram registradas no Conse.
lho e ja tornadas publicas pelo Presidente do CREMEG, através de

edital, as seguintes chapas:

CHAPA N.° 1

PARA MEMBROS EFETIVOS
1 — Adayr Eiras de Araujo

2 — Fernardo Paulino Soares
de Souza

3 — Francisco Victor Rodri-
gues

4 — Jessé Randolpho Carvalho
de Paiva

5 — Joao Luiz Marchon

6 — Jorge Joaquim de Castro
Barbosa

7 — José Augusto Villela Pedras

8 — José Luiz Guimaraes Santos

9 — Luiz Carlos de Sa Fortes
Pinheiro

10 — Luiz Phelippe Saldanha da
Gama Murgel

11 — Mario Pinto de Miranda

12 — Milton Cordovil

13 — Octavio Dreux

14 — Oscar Attico de Souza Leite
15 — Paulo Ferreira

16 — Ruy Goyanna

17 — Segismundo Cruvinel Ratto

18 — Spinosa Rothier Duarte

19 — Waldemar Bianchi

20 — Wellington Cavalcanti de
Albuquerque

PARA MEMBROS SUPLENTES

1 — Aloysio Sussekind de Mo-
raes Régo

— Annibal da Rocha Noguei-
ra Junior

— Antonio Rodrigues de Mello

— Armando Raposo Bandeira

— Bernardo Henrique de Nu-

nes Couto

Clarice do Amaral Ferreira
— Clementino Fraga Filho
— Decio Olinto de Oliveira
— Helenio Enéas Chaves Cou-

tinho

10 — Joao Cardoso de Castro

11 — Jodao Monteiro de Carvalho

12 — Jorge Fonte de Rezende

13 — Nilo Timotheo da Costa

14 — Nilton Salles

15 — QOdilon de Andrade Filho

16 — Oriovaldo Benites de Car-

valho Lima .
17 — Osolando Judice Machado
18 — Pedro José Ribeiro de Car-

{;

oI O W
l

valho
19 — Rubem da Costa Leite
Amarante

20 — Theobaldo Vianna
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CHAPA N.° 2

PARA MEMBROS EFETIVOS
1 — Antonio Giarduli
2 — Augusto Luiz Nobre de
Melo

3 — Arnaldo Bonfim

— Carlos Eduardo Penteado

— Celso Ferreira Ramos

— Felicio Falci

— Fernando Lucio Lessa

— Francisco Monteiro Perez

— Getulio José da Silva

10 — Haroldo A, Rodrigues

11 — Itamar Demetrio de Souza

12 — Nelson Luiz de Araujo
Moraes

13 — Orlando Gomes Berthier

14 — Oswald Moraes Andrade

15 — Ruth de Souza Loébo Pa-
checo

16 — Severino Fonseca da Silva

17 — Umberto Perrota

18 — Walder Studart

19 — Walter Ferrari

20 — Dirceu Bellizzi

WO Ot

PARA MEMBROS SUPLENTES

1 — Armando Augusto Costa

2 — Carlos Eduardo Tomé de
Saboya

3 — Demetrio Periassu

4 — Euridice Borges Fortes

5 — Fernando Aires Cunha

6 — Francisco Silva Araujo

7 — Haroldo CaAndido de Oli-

veira

8 — Jorge Joao Miguel Amim

9 — Vicente Vilano
10 — Jacques Soriano
11 — Luiz Moura

12 — Lourival Perri Chefali

13 — Nadim Aschear

14 — Newton Potsch Magalhaes

15 — Nildo Eimar de Almeida
Aguiar

16 — Oswaldo Dias

17 — Paulo Rodrigues

18 — Pedro Abdala

19 — Rodolfo Rocco

20 — Ulisses Viana Filho

CHAPA N.° 3

PARA MEMBROS EFETIVOS
— Assad Mameri Abdenur
— Orlando Silva Telles
— Fernando de Paiva Samico
— Roberto Machado Silva
Matheus Xavier Monteiro
de Sa
— José Messias do Carmo
— Migue! Olimpio Cavalcanti
— Alcides Rodrigues
— Domingos Junqueira de
Morais
10 — Nilson Amaral Sant’Anna
11 — Ruy de Castro Sodré
12 — Alvaro Nobre Siqueira
13 — Denis Malta Ferraz
14 — Orlando Valentin Orlandi
15 — Luiz Fernando Rocha F.
Silva
16 — Hélio Blanco Torres
17 — José Alves Assumpgio de
Menezes
18 — Ernani de Assumpg¢io
Freitas
19 — Geraldo Matos de Sa
20 — Fernando Bevilaqua

N O i CO DO =

PARA MEMBROS SUPLENTES

1 — Almir Dutton Ferreira

2 — Sérgio Monteiro Carvalho

3 — José Wazen da Rocha

4 — Hugo Elias

5 — Renneé Sa de Figueiredo

6 — Clebe Velloso Scarinci

7 — Miguel Chalub

8 — Alvaro Simdo dos Santos
Figueira

9 — Alkindar Soares Pereira

10 — Aloisio Pereira Dantas

11 — Joaquim Moreira Nunes

12 — Amauri Barbosa da Silva

13 — Carlos Augusto Dias de
Almeida

14 — Julio Pereira Gomes

15 — Jorge Palieraqui

16 — Bernardino Correa de Oli-
veira

17 — Carlos Alberto Argento

18 — Ismael da Silva Neto

19 — José Liberato Ferreira Ca-
boclo

20 — Antonio Dias
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V CURSO DE DEONTOLOGIA MEDICA

Revestiu.se de sucesso, desde sua abertura até seu encerramento,
o V Curso de Deontologia Médica, promovido em maio déste ano pelo
CREMEG, sob o patrocinio do Hospital Geral da Santa Casa. Os temas
escolhidos e que ali foram expostos e debatidos, despertaram nos
alunos o mais vivo interésse. Algumas dessas lighes vio publicadas
em outra seccido déste Boletim. Durante todas as conferéncias, o
auditério se viu repleto de médicos ,advogados e estudantes. A orga-
nizacdo do curso e a coordenacio de seus trabalhos foi confiada ao
Conselheiro Dr. Waldemar Bianchi e, por isso, é éle também mere-
cedor dos nossos aplausos.

Em sua sessdo inaugural, o Dr. José¢ Luiz Guimaries Santos, Pre-
sidente do CREMEG, pronunciou as seguintes palavras:

Senhoras, Senhores:

O V Curso de Deontologia Médica, ¢ promovido pelo Conselho
Regional de Medicina do Estado da Guanabara, em colaboracdo com
o Hospital Geral da Santa Casa de Misericordia do Rio de Janeiro.

Tem éle como objetivo a interpretacdo e a divulgacido dos pre-
ceitos contidos no Codigo de Etica Médica. Tais preceitos, ora sob
a forma de conselhos, ora com caracteristicas proprias e indefor-
maveis, nem sempre tém sido considerados em tdoda a sua extensdo
e legitimidade pela classe médica. Cabe, portanto, aos Conselhos
de Medicina a tarefa de torna.los mais conhecidos e, acima de tudo,
respeitados.

Convidamos nomes ilustres e profissionais altamente conceitua-
dos para relatarem os temas, cuidadosamente escolhidos.

A presenca do Conselho de Medicina da Guanabara neste recinto
deve-se exclusivamente a existéncia de perfeita colaboragdo com os
dirigentes médicos déste tradicional Hospital, professores Sa Fortes
Pinheiro e Marco Aurélio Caldas Barbosa, ambos admiravelmente
integrados em nosso plano de acéo.

A Hospitalidade, proporcionada pelo Professor Mariano de An-
drade, ao ceder-nos éste magnifico auditério, merece ser acentuada
e devidamente reconhecida.

A escolha do nobre Conselheiro Waldemar Bianchi, para orga-
nizar e dirigir éste curso, resulta da apreciacdo, feita pelo plenario,
de suas inequivocas qualidades de organizador e vivéncia univer-
sitaria. .

Estamos certos de que as palestras que iremos ouvir despertardo
nos ouvintes o méaximo interésse, pelos ensinamentos e conceitos
que serdo proferidos por mestres muito ilustres. Com os agradeci-
mentos e as saudagdes que em nome do Conselho Regional de Medi-
cina da Guanabara, dirijo a todos que aqui nos honram com a sua
presenca, declaro iniciado éste Curso.
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Of. 03-22/3/1968 — Rio de Janeiro — Estado da Guanabara

Exmo. Senhor

Dr. JOSE LUIZ GUIMARAES SANTOS

MD. Presidente do Conselho Regional de Medicina do
Estado da Guanabara — Nesta

Exmo. Senhor.

A Sociedade Brasileira de Hipnose Médica, vem comunicar a
Vossa Exceléncia, que na primeira reunido anual de sua Diretoria,
realizada no dia 20 do corrente més, foi lida a exposicdo de motivos
apresentados pelo Dr. Randolpho Penas Ribas ao Conselho Regional
de Medicina do Estado da Guanabara, conforme a cdpia remetida
por V. Exa. a esta Sociedade, anexa ao Oficio n.° 1.990/67 — de
24 de novembro, déste CREMEG.

Agradecidos pelo interésse que éste Orgdo tomou pela nossa
causa, venho informar a V. Exa., que para satisfacdo de todos nos,
0 problema ficou resolvido, de acordo com as providéncias tomadas
pelo Exmo. Senhor Diretor Geral do Departamento Nacional de Tele-
comunicacdes, Coronel Alvaro Pedro Cardoso Avila, conforme coépia
do oficio que temos o prazer de encaminhar.lhe, para os devidos
fins.

Aproveitamos o ensejo para apresentar-lhe os protestos de alta
estima e consideracao.

Dr, Fernando Negrdo Prado
Presidente da S.B.H.M.
ik

COPIA
“MINISTERIO DAS COMUNICACOES”
“Of. Fisc, 731/67 Em, 28-11.67

Do: Diretor Geral do Departamento Nacional de Telecomunicagdes
Ao: Sr. Presidente da Sociedade Brasileira de Hipnose Médica
Assunto: Comunicacdo (faz)

Senhor Presidente:

“Com referéncia a representacido formulada por essa Sociedade
contra exibi¢des relacionadas com fendémenos hipnéticos em progra-
mas de televisdo de emissoras localizadas neste Estado, comunico a
V. Sa. que éste Departamento ja notificou as infratoras no sentido
de cumprirem as disposicdes do art. 1.° do Decreto n.o 51.009/61 e
art. 62 do Codigo de Etica e Medicina, sob pena de incorrerem em
sancdes previstas em lei.
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“Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Sa. os meus
protestos de elevada estima e distinta consideracao.

Ass.: Alvaro Pedro Cardoso Avila — Ten. Cel.
Proc. n.° 82.873/67. Diretor Geral do DENTEL

&
Of. n.c 667/68 Rio de Janeiro, 28 de maio de 1968
Exmo. Sr.
Prof. ALBERTO SOARES DE MEIRELLES
M.D. Diretor da ESCOLA DE MEDICINA E CIRURGIA DO
RIO DE JANEIRO
RIO/GB

Ref.: Of. n.° 0212 de 6.3.67

Senhor Diretor:

O offcio em epigrafe, que nos foi enviado por essa ilustre Dire-
toria, mereceu a maxima atencdo do CREMEG e desde o ano passado
vem mantendo-se em pauta tendo em vista a necessidade de ser
submetida ao conhecimento de todos os membros déste Conselho.

Levado o assunto & sessdo plenaria do dia 21 do corrente, foi
ali votado por unanimidade a seguinte proposi¢io:

1 — proclamar gque a ESCOLA DE MEDICINA E CIRURGIA DO
RIO DE JANEIRO, bem como o ilustre prof. FLAVIO LOMBARDI
gozam do melhor conceito possivel no corpo de Conselheiros da
Casa, néle obviamente incluido o Dr. JORGE DE CASTRO BARBOSA.

2 — publicar a proclamag¢ido no Boletim do CREMEG e,

3 — confiar ao Prof. ANNIBAL DA ROCHA NOGUEIRA JU-
NIOR, membro ilustre das duas Entidades, a interpretacido da atual
mensagem junto 4 douta Congregacdo daquela tradicional Escola.

Sem outro motivo, apresentamos

Cordiais e atenciosas saudacgoes,

Dr, José Luiz Guimardes Sanlos
Presidente
SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DA GUANABARA
Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1968
SBEG/PR. 9/1968.
(Conselho Regional de Medicina do Estado da Guanabara —
Protocolo n.° 530 — 20 de 2 de 1968 — RRJ)
Senhor Presidente:
Em atencdo ao seu oficio n. 1984/67, comunico a V. S. que éste
Sindicato dirigiu Circular aos Bancos filiados informando da vali-
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dade da Carteira Profissional de Médico como prova de identidade
e da fé publica que lhes defere os arts. 18 e 19 da Lei n.° 3.268/57..

Atenciosas Saudagdes,
SINDICATO DOS BANCOS DO ESTADO DA GUANABARA

(ass.) Jorge Oscar de Mello Fléres
Presidente
Ao Exmo. Sr,
Dr. JOSE LUIZ GUIMARAES SANTOS
M. D. Presidente do Conselho Regional de Medicina do
Estado da Guanabara
Praga Mahatma Gandhi, 2 — Grupo 1001
RIO DE JANEIRO — GB.

vee®

APELO DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
Ao MINISTRO DA INDUSTRIA E COMERCIO

Exmo. TELEGRAMA
Gen. Macedo Soares

DD. Ministro da Industria e Comércio
Brasilia — DF

Temos honra transmitir Vosséncia telegrama hoje dirigimos
eminente Presidente Republica.

Traduzindo deliberacdo uninime Conselho Federal Medicina
pedimos vénia apelar Vosséncia determine sustacdo efeitos perti-
nentes exercicio pratica medicina decretos Leis 66 e 73/66 consi-
derados prejudiciais Assisténcia Médica no Brasil além colidirem
varios seus artigos com postulados fundamentais Cédigo Etica Médica
vigente, instrumento legal disciplinador atividade profissional
médico brasileiro.

' Tratando-se assunto mais alto interésse mnosso povo e classe
médica permitimo-nos aguardar manifestagdo eminente Chefe
Govérno,

Respeitosas Saudacdes.

Dr. Iseu de Almeida e Silva — Presidente C.F.M
Dr. Murillo Belchior — Secretario Geral C.F.M.

Dr. Clarimesso Machado Arcuri — Tesoureirec C.F.M.
Dr. Adamastor do Amaral Lemos Filho

Dr. Bruno Atilio Marsiaj

Dr. Guaraciaba Quaresma Gama

Dr. José Luiz Tavares Flores Soares

Dr. José Bolivar Drumond

Dr. Ruy de Souza Pacheco — Conselheiro.
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N.o da Inscr. Nome do Médico

Relagdo dos Médicos Regularmente Inscritos no
Conselho Regional de Medicina do Estado da
Guanabara, a partir de setembro de 1967

12.013 — Ed Moreira Lima

12.014 — Alberto Coutinho Filho

12.015 — Bartholomeu Ignécio de Andrade Oliveira
12.016 — Jorge José Leal

12.017 — Orlando Duarte Corréa Barbosa
12.019 — Antonio da Costa Pereira
12.020 — Cyro Coimbra de Resende
12.021 — Jaime Luiz Pieta

12.022 — Inocéncio Nogueira Lima
12.023 — Marianna Fittipaldi Santos
12.024 — Hirotaka Yamane

12.025 — Antonio Thiers Carneiro

12.026 — Murillo Baltar

12.027 — Beatriz Raphaela Imbroisi Tavora
12.028 — Adilio Bernardo Neves Dutra
12.029 — Antonio Antunes Junior
12.030 — Alberto Mayle F'ilho

12.031 — Abrahio do Bem Carpilovsky
12.032 — Paulo Massud

12.033 — Paulo Melchior Baffi

12.034 — Alfredo Lobo Portella

12.035 — Didimo Napoledo da Costa e Silva
12.036 — Lourival de Queiroz Mello
12,037 — Aderbal de Almeida Coelho
12.038 — Maria José de Andrade Souza
12.039 — Euzenir Nunes Sarno

12.040 — Amelio Bais Filho

12.041 — Abraham Messod Benzecry
12.042 — Ulysses Borges da Silva

12.044 — Jodo Pires Teixeira

12.045 — Francisco Néobrega Teixeira
12.046 — Adelmarcio Marinzeck Ribeiro
12.047 — Ivan Santiago

12.048 — Michel Felippe

12.049 — Cleiton Rezende de Almeida

V.o da Inscr. Nome do Médico

11.668 — Alexandre Felipe Pasqualino Silla
11.678 — André Faria D’Azevedo Carneiro
11.725 — Arnaldo Wagner dos Santos
11.757 — Roberto Lobo Vaz de Mello
11.828 — Eduardo Luiz Mouzinho Mariz
11.835 — Sérgio Fonseca Ribeiro de Lima
11.853 — Hélio Ribeiro de Siqueira
11.861 — José Carlos Zanin

11.935 — Sérgio Massena Lacerda

11.945 — Alfredo Bastos de Moraes Régo
11.954 — Maria José Teixeira Vieira
11.969 — Arnaldo Mario Sabroso Ruiz
11.974 — José Bernardino Carneiro
11.977 — José Murilo da Mota Cavalcanti
11.978 — Josete Rita Furtado Costa
11.980 — Edgar Alves Ferreira

11.991 — Ari Bertoldo Sell

11.995 — Luiz Fernando Borges

12.001 — José Freitas Melo

12.002 — Oscar Lara Rocha

12.003 — Hertz de Jesus Castro

12.004 — Wanderley Borges

12.005 — Walter Burger

12.007 — Milton dos Reis Arantes

12.008 — Claudio Correia de Vincenzi
12.009 — Jaime Laconeta Valéncia

12.010 — Nizomar Guimardes Carneiro
12.011 — Nicolau da Costa Martinho
12.012 — Lourival de Souza Neive
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N.o da Inscr. Nome do Médico

12,
.051 — Jodo Jeremias Chaves
12,
.053 — Jefferson Rodrigues Moreira
12.
.055 — Sérgio Ceotto
12.
12.
.058 — Alberto Jorge Albuquerque Fontan
12,
12,
12,
12,
12.
12.
.066 — Arnaldo Beiry de Miranda
.067 — Reginaldo Cardoso

12.
.069 — Agapito Freitas do Carmo
12.
12,
.072 — David Duperron Madeira
12
.074 — Raimundo Herbert Nogueira Machado
12,
.076 — Newton Cavalcante de Si Barreto
12
.078 — José Alfredo Astulla Siles
12,
12,
12

12

12

12

12

12
12

12

12

12

12

12

050 — Luiz Leonardi
052 — Carlos Andrade
054 — Ricardo Bustamente Soria

056 — Heitor Guerreiro Ribeiro Dantas
057 — Jodo Batista Leonardo

059 — Jodo Criséstomo de Andrade
060 — Nobuyassu Matsuda

061 — Paulo Nogueira Fernandes
063 — Teatino Jorge Carneiro

064 — Antonio Augusto Vellasco
065 — Louis Barrucand

068 — Julio Gonzalo Medrano Espinoza

070 — Vitorino Modesto dos Santos
071 — Silvio Henrique

0783 — Henry Checralla Kayath
075 — Jodo de Azevedo

077 — Marlia de Oliveira Ribeiro
079 — Aluisio Bezerra de Oliveira

080 — Maria dos Prazeres Ferreira
081 — Yara Maria Teixeira

12.082 — Caetano de Sa Lucas

12

.083 — F'rancisca Salete Pinheiro Chagas
12.
12,

084 — Pedro Angelo Andreiuolo
085 — Fernando Italo Souto
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Ne da

12
12
12
12
12
12
12
12
12
12
12
12

Inscr. Nome do Médico

.086 — Manoel Medeiros Silva

.087 — Alexandre Boaventura Amorelli Filho
.088 — Antonio Sérgio de Faria

.089 — Max Léanio Gonzaga Jaime

.090 — Mair Simao Nigri

.091 — Carlos André Henriques

.092 — José Lino Coutinho da Franca Netto
.093 — Eden Augusto da Silva

.094 — José Alberto Tosto

.095 — Délio Cabral Marques

.096 — Carlos Alberto Fontenelle Moreira
.097 — José Lopes Cuadra

12.098 — Paulo Roberto Ramos
12.099 — Jefferson Siméo

12,100 — David Rozental

12,101 — Avelino Modesto Silva
12,102 — Miguel Morone

12,103 — Ricardo Gomes

12.105 — Moacyr Duarte Passos
12,106 — José Carlos Bezerra Passos
12,107 — Ltcio Moreira Pantoja
12.108 — José Edgard Coelho de Almeida
12,109 — Nilton Moutinho

12.110 — Antonio Andrade Santos

12,

12
12

12.

12

12.
12,
12.
12.

12
12

111 — Antonio Carlos Teixeira Mendes Monteiro
.112 — Sinval Andrade dos Santos
.113 — Marina Lang

114 — Nivaldo Goncalves

.115 — Wolgrand Mesquita

116 — Jodo Abrido do Nascimento
117 — Filinto Correa da Costa
118 — Marecial Portella Filho

119 — Edmardo Soares de Freitas
.120 — Jorge Elias Salomao

.121 — Edno Miranda

97
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12
12
12

12
12
12

12
12

12

12
12
12
12

12
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Nome do Médico

.122 — Aureliano Pinto de Moura
.123 — Max Grinberg

.124 — Cinira de Matos Vieira
12,

125 — Airton Marques Pacheco

.126 — Hélio de Araujo Vasconcellos

.127 — Maério Gaspare Giordano

.129 — Sinezio José Brum de Loiola Moreira
12,

130 — Roberto Pimentel de Mesquita

.131 — Elisabete Lishoa dos Santos
.133 — Lmiz Fernando de Oliveira
12,
12.
12.
12,
.138 — Jorge Orshiley Fernandes Gomes
12;
12,
12,
12.
.143 — Antonio José de Barros
.144 — Marco Aurélio Santos

.145 — Rogério Tibarcio de Castro
.146 — Jorge Pederneiras de Faria
12.
12,
12,
12
12.
12,
12.
12,
12,
12,
.158 — Fernando Pires Vaz
12,

134 — Marcilio Quintdo de Souza
135 — Dayse Antunes Campos
136 — Aecio Renato Maia Martins
137 — Adilson Amaral Gongalves

139 — Marco Antonio Azevedo de Mello
140 — Orlando Leal

141 — Jaime Pinto de Araujo Neto
142 — Jair Fernandes

147 — Antonio Jaime de Paiva Ferreira Duque
148 — Cleber Vargas

149 — Luiz Carlos Almeida Amorim

150 — Clélia Osério Berthier

152 — Franklin Rubinstein

153 — Jurjus Andraus Gassani

154 — Roberto Bento Alves

155 — César Rangel Barroso

156 — Antonio Jorge Gualter Kropf

157 — Luiz Figueiredo Mathias

159 — Virgilio de Barros Franco
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N.o da Inscr. Nome do Médico

12.160 — Adelino Joaquim Coelho Monteiro
12.161 — José Alberto Pereira Rosa

12.162 — Mauricio Szerman

12.163 — Magid Abud

12.165 — Newton de Abreu Fonseca

12.166 — Arnaldo Rocha Campos

12.167 — Felice Antonio de Ciceco

12.168 — Henrique Murad

12.169 — Sérgio Eduardo Carreirdo da Silva
12,170 — Aldo Franklin Ferreira Reis

12.171 — Ricardo Bady Buissa

12.174 — Kimio Hiroce

12.175 — Celso do Couto Aleixo

12.176 — Jarbas Dantas Ramalho

12.177 — Paulo Rodrigues de QOliveira

12.178 — Telémaco Boldrim de Freitas Lima
12.179 — Isac Zyibersztejn

12.180 — Clodowil Fortes Cavalcanti

12.181 — Antonio Hajimu Tokairin

12.182 — Fernando Rodrigo de Souza Coutinho
12.183 — Jeronimo Manoel da Costa

12.184 — Ronaldo Martins da Costa

12.185 — Geraldo Cosme de Menezes

12.187 — Jodo Carlos Apa

12.188 — Fernando de Medeiros Arruda Marinho
12.189 — Ney Couto Marinho

12.190 — Sérgio Lerner

12.191 — Ayrton F'rias Cypriano

12.192 — José Augusto do Nascimento Teixeira
12.193 — Paulo Cezar Marques Périssé

12.194 — Fernando José Goulart

12.195 — Guilherme Mendonca

12.197 — Nei Jardim Fialho h
12.200 — Cely Sonia Bastos de Mello

12.201 — Mauricio Rebui de Miranda
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Nome do Médico

12.202 — Elias Cazoni

12.203 — José Ciro de Oliveira Frujuelli
12.204 — Carlos Eduardo Maciel Epaminondas
12.205 — Geraldo Murad Carneiro

12.207 — Roberto Guerra

12.209 — Elviro Manuel Souza Roque
12.212 — Paulo Cesar Graciano Marassi
12.213 — Jodo Hipdlito Sobrinho

12.214 — Gilberto Fernandes

12.215 — Felippe Benicio Gomes dos Santos Netto
12.216 — Marcelo Neffé

12.217 — Fernando de Oliveira

12.218 — Reynaldo Lins -

12.219 — Wilson Alves Machado

12.220 — Antonio Carlos Montanhez
12.222 — Waldemar Gomes de Freitas
12.224 — Sérgio Franco Giorgi

12.225 — Aloysio Augusto D’Abreu

12.226 — Adhemar Leite da Cunha

12.227 — Paulo Pereira Dias Filho

12.228 — Gilson Calamelli Filgueiras
12.230 — Rachid Tuma Netto

12.231 — Wilson Caniato

12.232 — Sidney Belluca Ortega

12.233 — Yugho Kawata

12.234 — Luiz Antonio Bocechino de Toledo
12.235 — Gabriel Moraes Moyses

12.237 — Jodo Carlos de Souza Cortes
12.238 — José Alcino Rabélo

12.239 — Chouzo Fukushima

12.240 — Eduardo Joaquim Castro

12.241 — Guilherme Alberto de Freitas Milward
12.242 — Arnaldo Sussekind Filho

12.243 — Lauro Francisco Felix

12.244 — José Teixeira Alves Junior
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N.o da Inscr. Nome do Médico

12.245 — Athayde Pereira da Silva
12.247 — Paulo Calisto Sanches

12.249 — Manoelito Dias Moraes

12.250 — Therezinha Camara Ledo
12.251 — Liecia Caetano Coelho de Almeida
12.252 — Constanting Antonio Frollini
12.253 — Sérgio de Figueiredo

12.254 — Saul Cypel

12.255 — Paulo Marcelo Maciel Monteiro
12.256 — José Augusto Anderson

12.257 — Orlando Annicchino Junior
12.258 — Felipe Ernesto La Porta
12.259 — José da Fonseca Costa Couto
12.260 — Luz Hilda Florentin Franco
12.261 — Jorge Katue Suenaga

12.262 — Astrid Toseca Gimi de Souza Barreiro
12.263 — Carmem Dametto

12.264 — Sebastiao Machado Filho
12.265 — Antonio Vieira Neves

12,268 — Anna Maria Rosa Mouréo
12.269 — Paulp Santino Tartarel

12.271 — Gilberto Cerqueira de Aguiar
12.273 — Antonio Bosi

12.275 — Rogério Américo Nonato Souza
12.276 — Mauro Pedro da Cunha

12.277 — Mario Campos Trindade

12.278 — Aleyr Salvador Parrilha
12.280 — Lucilo Urrutigaray

12.281 — Ronaldo Lemberg

12.285 — Carlos Alberto Corréa e Castro
12.286 — Alfred Wilhelm Haack

12.287 — Osvaldo Costa Rego Filho
12.288 — S6nia Maria de Castro Pereira
12.295 — Diotoko Kiam

12.296 — Jorge Pedro Saker

101
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N.o da Inscr. Nome do Médico

12.297 — Mercedes Guedes Adadd de Figueiredo
12.298 — Marly de Barros e Azevedo Chastinet
12.300 — Adalberto Siqueira Bueno

12.301 — Wilson José de Oliveira

12.302 — Waltecy Antonio Garcia

12.305 — Luiz Leite Luna

12.306 — Justino de Freitas Filho

12.307 — Benedito Rodrigues

12.310 — Ivan Alves Bahia Monteiro

12.311 — Carlos de Marqui

12.312 — Leovaldo Canova

12.313 — Wilton Campos Tavares

12.316 — Guilherme Antonio Cestari Filho
12.318 — Marcal Paiva de Figueiredo

13.319 — Salvador Borges Filho

12.320 — Manoel Nobre de Miranda Filho
12.322 — Octacilio de Freitas Assumpcéo
12.323 — Marcial de Avila

12.324 — Ismael Batista de Carvalho

12.325 — Edison Faraco

12.326 — Duarte Domingues Nunes D’Oliveira
12.327 — Rubens Carlos Silveira

12.328 — Miguel Cazula Osta

12.329 — Amés Protes

12.330 — Elvira Thompson da Cunha

12.332 — Brunutieri Nacif Gomes

12.334 — Rafael Martorell

12.335 — Humberto de Campos de Souza Tinoco
12.336 — Olavo Ribeiro dos Santos

12.337 — Daniel Moya

12.338 — Osvaldo Garcia Sandra

12.339 — Jison Antonio Ramalho

12.340 — Vera Silva Ramalho

12.341 — Edmundo Colmenero Junior

12.342 — Hélio Lopes Heleno
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N.o da Inscr. Nome do Médico

12.343 — Paulo Teruo Higa

12.344 — Vital Jacques Benuzio

12.347 — Aderbal Jurema Junior

12.348 — Alvaro Camelier

12.349 — Francisco de Assis Queiroz

12.350 — Marcos Boechat Lopes

12.351 — Carlos Sandin

12.352 — Pedro Cesar Burlamaqui de Souza Paiva
12.354 — Orlando Padovani

12.355 — Walter Essinger Carneiro

12.356 — Gabriel Mario da Silva Pinto
12.357 — Antonio Carneiro de Campos

12.358 — Vicente do Carmo Teixeira

12.359 — Enid Terezinha da Silva Freire
12.360 — Antonio Magid Tanus Bazhuni
12.362 — Clarita de Hannequin Cassiano Gomes
12.364 — Deusdedit Leal da Gama

12.365 — Cid Nogueira

12.366 — Adolpho Sodré de Castro

12.367 — Ogamenon Campos

12.368 — Basilio Vieira de Campos

12.370 — Maximiano da Fonseca Paradela
12.372 — José Amaral

12.373 — Roberto Pereira da Silva

12.374 — Sérgio Thacz

12.375 — Jane Kezem Ramalho

12.376 — Claudio Flamarion Ribeiro dos Santos
12.377 — Antonio Tavares Carneiro Sobrinho
12.381 — Nelson Pereira

12.383 — Nilson Torres Rezende

12.384 — Gracinda Caria Caldeira

12.387 — Francisco Porpino Peres

12.388 — Darcy Guimaries

12.389 — Sérgio Bichat de Almeida Rodrigues
12.390 — Celso Ferreira Ramos
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12.393 — Geraldo de Magalhdies Ribeiro
12.394 — Moacyr Kirjner

12.395 — Hamilton Leal Alexandre

12.397 — Wellington Sabino Ribeiro Chaves
12.398 — Luiz Roberto Nogueira

12.399 — Roldo Bonificio Costa Filho
12.400 — Mauricio Guilherme de Campos Viggiano
12.401 — Carlos Alberto Mundim

12.403 — Guilherme Cintra Pégo de Faria
12.405 — Juan Ramén Alejandro Conde Martinez
12.406 — José Luiz Loureiro Martino

12.407 — Ruben Dario Santos Finni

12.408 — Alvaro de Faria Machado Filho
12.409 — Gilberto Weyrauch Souza

12.410 — Ubirajara Cesar Moreira de Araujo
12.411 -~ Ottomar de Souza Pinto

12.412 — Jorge Carvalho da Silva

12.413 — Abel Fulgéncio Moschen

12.414 — Miguel Muntmer Cavallé

12.415 — Antonio de Morais Jardim

12.418 — Manoel Airoza

12.419 — Irineu Pio da Fonseca

12.420 — Fernando Martins Mendes

12.421 — Carlos Abib Cury

12.422 — Marco Antonio Monteiro Alvim
12.423 — Pedro de Araujo Lima

12.424 — José Apparecido Deboni

12.425 — Imiz Gonzaga Torres

12.428 — Rui Carlos Galanternick

12.430 — Alayde da Silveira

12.432 — José Rodrigues Castro Ferreira
12.433 — Carlucio Mauricio de Oliveira Andrade
12.434 — Wilson da Silva Béia

12.435 — Eunapio Torres Camélo

12.436 — Izidoro Rozenfeld

PONDERACOES A CLASSE

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO
DA GUANABARA vem observando com grande consterna-
cao e mal estar os inumeros casos de publicidade imoderada
feita em jornais, magazines, radio e televisao.

As recentes conquistas da medicina pelo seu inegavel va-
lor, constituem; naturalmente, motivo para sua ampla divul-
gacao na imprensa leiga.

Nao se justifica entretanto, que se enxertem no contex-
to de tais noticias propaganda individual, ou certos detalhes
da documentacao clinica que s6 devem ser publicados em
jornais e revistas cientificas.

Os médicos em sua boa fé podem ser envolvidos em
manobras subtis de reportagens com objetivos sensaciona-
listas e incorrem, inadvertidamente, nesse tipo de infra-

cao. Como orgdo orientador da classe o Conselho faz o se-
guinte apélo:

Evitem:
a — fornecer a reporteres documentacdes de casos
clinicos;

b — permitir fotografias de atos cirurgicos ou de doen-
tes hospitalizados;

¢ — liberar noticias sensacionalistas do mundo da
medicina;

d — conceder entrevitas pessoais ou participar de pro-
gramas de radio e televisdo, sobre assuntos médicos;

e — emitir opinido através de oOrgdos de publicidade
leiga, sébre métodos diagnoésticos e terapéuticos
que nao tenham sido examinados e aprovados por
entidades médicas competentes.

A publicidade imoderada vem trazendo, indiscutivelmen-
te, grande desprestigio a classe médica e, por isso, nao pode
ser mais tolerada por éste Conselho, que sera forcado a abrir
processo contra aquéles que, desprezando estas ponderacoes,
prefiram incorrer nas praticas apontadas.

Gréafica Editéora Laemmert S.A. — Rua Carlos de Carvalho, 48 e 48-A — GB.



ATENCAO!

DE 16 A 21 DE SETEMBRO DE 1968

1 ELEICOES no

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DA GUANABARA

QUINQUENIO 1968.-1973

AGUARDE AVISO SOBRE LOCAL E HORARIO
VIDE CHAPAS INSCRITAS A PAGS. 88 e 89

[~ REGULAMENTO DA LEI N.” 3 268 DE 30-9-1967
Decreto n.° 44.045 de 19-7-1959

CAPITULO 1V

Das Eleicoes

Art. 27 — O Voto sera pessoal e obrigatorio em todas
as eleicoes, salvg doenca ou auséncia comprovada na Regiao,
devidamente justificada.

§ 1.0 — Votardo somente os médicos incritos na juris-
dicdo de cada Conselho Regional e quando provarem quitacao
de suas anuidades.

§ — Os meédicos eventualmente ausentes da séde das
eleicoes enviarao seus votos em sobrecarta dupla, opaca,
fechada e remetida sob registro pelo correio, juntamente
com oficio ao Presidente do Conselho Regional e com firma
reconhecida.
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